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Sentença

Vistos etc. . .

Trata-se  de  Ação  Cautelar  e  Ação  de  Improbidade  Administrat iva  a ju izadas 

pelo  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  dos  Territórios  –  MPDFT  em  desfavor  de 

Benedito  Augusto  Domingos  em  razão  da  suposta  prát ica,  pelo  réu,  de  atos  previstos  

nos ar t igos 9º  e 11 da Lei  nº  8.429/1992.

Aduz o autor ,  embreve  síontese,  que no  dia  16 de setembro  do ano  de 2009,  

perante  o  Núcleo  de  Combate  às  Organizações  Cr iminosas  –  NCOC/MPDFT,  o  então 

Secretár io  de  Assuntos  Inst i tucionais  do  Distr i to  Federal ,  Durval  Barbosa  Rodrigues,  

relatou  exist i r  uma  organização  cr iminosa  no  âmbito  do  Governo  do  Distr i to  Federal .  

Segundo  o  depoente,  alguns  pol í t icos  do  Distr i to  Federal  foram  cooptados  por  meio  de 

pagamento  mensal  de  “propina”  a  f im  de  que  prestassem  apoio  legis lat ivo  aos  interesses 

de autor idades do al to  escalão do Poder Execut ivo  da capi ta l  da Repúbl ica.
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 Assevera  o  autor  que  os  recursos  f inanceiros  dest inados  ao  pagamento  de 

propinas  a  deputados  distr i ta is  eram  captados  por  Durval  Barbosa  Rodr igues  de  forma 

i legal ,  a part i r  de procedimentos  l ici tatór ios fraudulentos  na área de prestação de serviços  

de informática aos diversos órgãos do Distr i to  Federal .  

Relata  que  dentre  os  deputados  distr i ta is  envolvidos  na  emprei tada 

cr iminosa  f igurou  o  Sr.  Benedi to  Augusto  Domingos.  Assevera  que  essa  constatação  está 

devidamente  corroborada  por  e lementos  de  prova  col ig idos  aos  autos,  inclusive  a 

captação  ambiental  real izada  no  dia  21  de  outubro  de  2009,  na  qual  o  nome  do  réu  fo i  

c i tado  como  um  dos  recebedores  de  propina.  Alega  o  MPDFT  que  na  ocasião  o  Sr.  José 

Geraldo,  em  conversa  com  os  Senhores  Durval  Barbosa  e  José  Roberto  Arruda,  re latou 

que  o  deputado  Benedi to  Augusto  Domingos  estava  a  receber  R$  30.000,00  mensais 

nesse indicado esquema.

Também assinala  o  autor  que fo i  apreendido um documento  na  residência  do 

senhor  Domingos  Lamoglia,  no  qual  aparece  uma  l ista  de  benef ic iár ios  do  esquema 

denominado  “mensalão”.  Acrescenta  que  quando  apresentado  o  refer ido  documento  ao 

senhor  Durval  Barbosa  Rodrigues,  uma  das  sig las  fo i  ident i f icada  como  sendo  referência  

ao nome do deputado Benedi to  Augosto Domingos.

Verbera  ainda  o  autor  que  em  depoimento  prestado  ao  Núcleo  de  Combate  

às  Organizações  Criminosas  -  NCOC,  o  Senhor  Durval  Barbosa  Rodr igues  re latou  que  o 

deputado  Benedi to  Augusto  Domingos,  na  qual idade  de  Presidente  Regional  do  Part ido 

Progressista  – PP,  ter ia recebido  R$ 6.000.000,00  (seis  mi lhões de reais)  a  f im de prestar  

apoio  pol í t ico  ao  então  candidato  ao  governo  do  Distr i to  Federal ,  Sr .  José  Roberto  

Arruda.  

O  MPDFT  acrescenta  que  o  Sr.  Durval  Barbosa  Rodr igues  também 

apresentou  vídeos  com  a  demonstração  da  forma  pela  qual  o  d inheiro  proveniente  de 

propina era arrecadado e de como os pagamentos  eram real izados.
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Afi rma  também  que  além  das  imagens  dos  respect ivos  vídeos,  o  pagamento 

permanente  de valores aos  deputados distr i ta is  f icou  conf i rmado pelo d iá logo entre  Durval 

Barbosa,  José  Roberto  Arruda  e  José  Geraldo  Maciel ,  obt ido  por  intermédio  de  captação  

ambiental  autor izada judic ia lmente.  

Acrescenta  que o réu Benedi to  Augusto Domingos,  na qual idade de deputado  

distr i ta l ,  in fr ingiu  as  disposições  normativas  elencadas  no  ar t igo  9º  e  11,  da  Lei  nº  

8.429/92,  especi f icamente  pela  obtenção  de  vantagem  patr imonial  i l íc i ta  a  part i r  de 

janeiro de 2009 até  novembro de 2009,  bem como durante o ano de 2006.

Por  f im,  requer  a  condenação  do  Sr.  Benedi to  Augusto  Domingos  às  penas 

do  ar t .  12,  inciso  I ,  da  Lei  nº  9.429/92,  a  serem  apl icadas  cumulat ivamente,  da  seguinte  

forma:

“a)  Perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos  i l ic i tamente  ao  patr imônio,  nos 

termos do ar t .  12,  inciso I ,  da Lei  nº  8429/92,  equivalente  ao montante  de R$ 

6.979.668,00  (seis  mi lhões,  novecentos  e  setenta  e  nove  mil ,  seiscentos  e 

sessenta e  oi to  reais) ,  tendo em vista  que o réu recebeu R$ 30.000,00  ( tr inta 

mil  reais)  por  mês  durante  um  período  de  janeiro/2009  a  novembro/2009,  

bem  como  recebeu  R$  6.000.000,00  (seis  mi lhões)  do  então  candidato  José 

Roberto  Arruda para apoiá- lo nas ele ições de 2006;

b)  suspensão dos dire i to  pol í t icos  por 10 anos;

c)  Pagamento  de  mul ta  c iv i l ,  no  valor  de  três  vezes  o  valor  do  acréscimo 

patr imonial ;

d)  Proib ição  de  contratar  com  o  Poder  Públ ico,  a inda  que  por  meio  de  

interposta  pessoa,  bem  como  prosseguir  com  os  contratos  que  porventura 
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em  curso,  receber  benefíc ios  f iscais  e  dredi t íc ios,  d ireta  ou  indiretamente, 

a inda que por intermediár io de pessao  jur íd ica da qual  seja sócio  major i tár io, 

pelo prazo de 10 anos;

e)  Proib ição  de  ocupar  cargos  ou  funções  públ icas  pelo  mesmo  período  de 

suspensão dos dire i tos pol í t icos.

Subsid iar iamente,  requer  a  condenação  do  réu  às  penas  do  ar t .  12,  inciso 

I I I ,  na gradação máxima prevista  em le i .

Por  f im,  requer  também  a  condenação  do  réu  à  pagamento  de  danos  morais  

causados  à  população  do  Distr i to  Federal  no  valor  de  R$  979.668,00  (novecentos  e  

setenta  e nove mil ,  seiscentos e sessenta e o i to reais) .

Com  a  in icia l  v ieram  os  seguintes  documentos:  a)  depoimento  de  Durval 

Barbosa  Rodr igues  ao  NCOC/MPDFT,  de  16/09/2009  ( f ls.  36-51);  b)  vídeos  ( f ls.52-66);  c)  

captação  ambiental  real izada  no  bojo  do  Inquér i to  nº  650/STJ  ( f ls.  68-120);  d)  termo  de 

declarações  de  Durval  Barbosa  Rodr igues  à  Diretor ia  de  Inte l igência  da  Pol íc ia  Federal ,  

em 21/10/2009 ( f ls.  122-123);  e)  documentos  apreendidos ( f l .  125,  127 e 139);  f )  termo de  

declarações  de  Durval  Barbosa  ao  MPDFT  em  11/03/2010  ( f ls.  129-132);  g)  termo  de  

declarações  de  Durval  Barbosa  em  10/03/2010  ( f ls.  134-137);  h)  CD  com  teor  do  IP 

650/STJ.  

Em sua  mani festação  prévia  ( f ls.  156-171),  o  réu alega que inexistem provas  

que  conduzam  à  demonstração  da  prát ica  de  ato  i l íc i to  eventualmente  cometido  pelo 

demandado.  Acrescenta  que  no  IP  nº  650/STJ  não  houve  denúncia  ou  indic iamento  do 

postulado,  sendo  certo  que  a  pretensão  do  Ministér io  Públ ico  funda-se  em  “anotações 

sem  data,  sem  contradi tór io,  produzida  por  sujet io  benef ic iado  pela  delação  premiada”.  

Aduz  ainda  que  os  registros   constantes  em  sua  declaração  anual  do  Imposto  de  Renda 

permitem  a  consta tação  de  que  não  recebeu  os  valores  apontados  pelo  MPDFT.  Por  f im,  
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assinala  que  o  Part ido  Progressista  –  PP  apoiou  o  então  candidato  Sr.  José  Roberto  

Arruda,  em  face  de  del iberação  da  Execut iva  Nacional  do  Part ido,  sem  qualquer  

inter ferência  do  réu.  Por  f im,  requer  a  re je ição  da  pet ição  in ic ia l ,  com fu lcro  no  ar t .  17,  §  

8º,  da Lei  nº  8429/1992.

O Ministér io  Públ ico  se  mani festou  a  respei to  da  defesa  prévia  do  réu  às  f ls.  

336-355.

Por ocasião da decisão de f l .  357,  a  pet ição inic ia l  fo i  recebida.

Devidamente  ci tado  ( f l .  360),  o  réu  apresentou  a  contestação  de  f ls.  364-

377,  por  meio  da  qual  sustenta  que  não  há  qualquer  comprovação  nos  autos  do  suposto 

cometimento de atos ímprobos.

Alega  também  que  as  mídias  juntadas  aos  presentes  autos  não  corroboram 

as assert ivas  do MPDFT, no sent ido  de que o requerido tenha  part ic ipado  do “esquema de 

corrupção”.  Da  mesma  forma,  assevera  que  a  reprodução  do  nome  do  réu  em  conversa 

mantida  entre  os  Senhores  José  Roberto  Arruda,  José  Geraldo  Maciel  e  Durval  Barbosa  

Rodrigues  não  conduz  à  constatação  de  que  tenha  part ic ipado  de  atos  ímprobos.  Nesse  

part icular ,  verbera  que  o  MPDFT  não  apresentou  prova  mater ia l  do  i l íc i to,  deixando  de 

atender  ao comando do  ar t .  333,  inc.  I ,  do  CPC,  ou  mesmo à determinação cont ida  no ar t .  

9º ,  da  LIA.  Af i rma  que  o  patr imônio  do  réu  fo i  const i tuído  antes  da  def lagração  das  

invest igações  da  “Operação  Caixa  de  Pandora”,  sendo  certo  que  seus  bens  não  sofreram 

qualquer  acréscimo  ou  redução  que  não  sejam  condizentes  com  seus  ganhos  mensais 

l íc i tos,  o  que  pode  ser  consta tado  pela  mera  anál ise  das  cópias  de  suas  declarações  

anuais  do  Imposto  de  Renda  .  Acrescenta  que  o  Part ido  Progressista  apoiou  o  então  

candidato  José  Roberto  Arruda  em  razão  do  “a l to  índice  de  de  aprovação  que  indicava  a 

e le ição  de  Arruda  e  Paulo  Octávio,  já  em pr imeiro  turno  de  votação,  que,  portanto ,  t rar ia  

benef íc ios  aos  candidatos  do  PP”.  Nesse  ponto,  rei tera  que  o  MPDFT  não  conseguiu 

comprovar “de modo insof ismável”  que o requerido tenha  recebido R$ 6.000.000,00.  
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Por  f im,  re lata  que  em vir tude  da  ausência  de  comprovação de  dano  advindo 

de  conduta  perpetrado  pelo  réu,  inexiste  fundamento  fát ico  ou  jur íd ico  que  conduza  à  

reparação de danos morais pretendida.  Assim, requer seja o  pedido ju lgado improcedente.

Répl ica às f ls.  382-383.

Em  sede  de  especi f icação  de  provas,  o  réu  trouxe  aos  autos  cópia  da 

prestação  de  contas  de  sua  campanha  ele i tora l  de  2006  para  o  cargo  de  governador.  No 

mais,  requereu  a  o i t iva  de  testemunhas,  bem  como  a   expedição  de  ofíc io  ao  Colendo  

STJ,  a f im de obter  resposta  a requer imento  fe i to  pelo réu àquela  corte  de Just iça.

Às  f ls.  400-401,  o  réu  informou  o  aju izamento  de  ação  civi l  para  reparação 

de  danos  morais  contra  o  Senhor  Durval  Barbosa  Rodr igues.  Juntou  aos  autos,  a inda,  os 

documentos de f ls.  402-418.

O  MPDFT,  à  f ls.  420-421,  requereu  o  depoimento  pessoal  do  réu,  bem como 

a  produção  de  prova  testemunhal .  Trouxe  aos  autos  também  os  laudos  per ic iais  de  f ls. 

431-711.

Por  ocasião  da  decisão  de  f l .  713,  fo i  defer ida  a  produção  de  prova 

testemunhal ,  bem como o depoimento  pessoal  do réu.

O  réu  mani festou-se  a  respei to  dos  documentos  juntados  pelo  MPDFT  ( f ls. 

716-718).

Os  termos  de  depoimentos  da  audiência  de  Instrução  e  Julgamento  constam 

às f ls.  760-778.
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Por  ocasião  da  decisão  de  f l .  779,  fo i  indefer ido  requer imento  do  réu  para 

oi t iva  de novas testemunhas.

Após  desprovido  o  recurso  de  agravo  à  decisão  de  f l .  779,  por  ocasião  de  

ju lgamento  da  5ª  Turma  Cível ,  o  réu  aju izou  Medida  Cautelar  Inominada  -  MCI  com 

objetvo  de  suspender  os  efe i tos  do  Acórdão  até  ju lgamento  de  Recurso  Especia l 

in terposto .  A  pet ição  in icia l  da  MCI,  entretanto,  fo i  indefer ida  com fu lcro  nos  ar t igos  267,  

inc.  VI  e 295,  inc.  I I I ,  do CPC ( f ls.  818-823).

Em  vir tude  da  interposição  de  Agravo  Regimental  em  face  da  decisão  que 

negou  seguimento  à  Medida  Cautelar  Inominada  refer ida,  a  Egrégia  5ª  Turma  Cível  do 

TJDFT  reconsiderou  a  decisão  “ tão-somente  para  reconhecer  a  competência  da 

Presidência  do  TJDFT  para  apreciar  o  pedido  de  efe i to  suspensivo  a  reurso  especia l  

pendente de admissib i l idade”  ( f ls.  835-836).

 

O  Recurso  Especia l  in terposto  f icou  ret ido  nos  termos  do  ar t .  542,  §  3º,  do  

CPC,  em  face  de  decisão  do  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  do  Egrégio  TJDFT,  nos  

termos da cert idão de f l .  847.

É o re latór io.

Decido.

In ic ia lmente ,  mui to  embora  a  questão  não  tenha  s ido  expressamente  

ven t i lada  nes tes  au tos ,  convém  ass ina la r  que  a  d ispos ição  lega l  cons tan te  no  ar t .  53 ,  

§  1º ,  da  Const i tu ição  Federa l ,  é  no  sen t ido  de  que  os  congress is tas  ,  desde  a 

exped ição  do  d ip loma,  serão  submet idos  a  ju lgamento  peran te  o  Supremo  Tr ibuna l  

Federa l .  A  regra  fo i  es tend ida  aos  par lamentares  es tadua is  e  d is t r i ta is ,  tendo  em v is ta  

o  d isposto  no  ar t .  27 ,  §  1º  da  Const i tu ição  Federa l .  Dessa  fo rma,  es tabe lece  a  Le i  

Orgân ica  do  Dis t r i to  Federa l ,  em  seu  ar t .  61 ,  §  1º ,  que  os  par lamentares  do  Poder  
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Leg is la t i vo  loca l ,  desde  a  exped ição  do  d ip loma,  serão  submet idos  a  ju lgamento  

peran te  o  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do  D is t r i to  Federa l  e  dos  Ter r i tó r ios .

A  d ispos ição  dessa  p re r roga t iva  const i tuc iona l ,  ap l i cáve l  à  matér ia  de  

na tu reza  cr im ina l ,  con tudo ,  não  a lcançar ia  a  s i tuação  do  réu  nes tes  au tos ,  po is  a  

p resen te  demanda  tem  na tu reza  c íve l .  Ass im,  es te  Ju ízo  processan te  é  o  competen te  

para  ju lgar  a  p resen te  ação .  

No  que  se  repor ta  ao  tema  concernen te  a  saber  se  a  ação  de  improb idade  

admin is t ra t i va  poder ia ,  ou  não ,  se r  ap l i cada  aos  agentes  po l í t i cos  de ten to res  de  

mandatos  e le t i vos ,  cumpre  tecer  a lgumas observações  acerca  da  matér ia .  

A  questão  re fe ren te  à  su je ição ,  ou  não ,  de  quem  de tenha  cargo  e le t i vo  à  

Le i  de  Improb idade  Admin is t ra t i va  d iz  respe i to  aos  e fe i tos  do  reconhec imento  do  a to  

de  improb idade,  tendo  em  v is ta  que ,  para  os  c r imes  de  responsab i l idade ,  que 

con f iguram  in f rações  po l í t i co -admin is t ra t i vas ,  a  Const i tu ição  Federa l  es tabe leceu  fo ro  

por  pre r roga t iva  de  função  para  de te rminados  agentes  po l í t i cos .  

A  con t rovérs ia  es tabe lec ida  cons is te  em  saber  se  o  Texto  Const i tuc iona l  

admi te  a  concor rênc ia  en t re  do is  reg imes  de  responsab i l idade  po l í t i co -admin is t ra t i vas  

para  esses  agentes  po l í t i cos ,  qua is  se jam,  os  p rev is tos  no  ar t .  37 ,  §  4º ,  da 

Const i tu ição  Federa l ,  e  regu lados  pe la  Le i  n º  8 .429 /92 ,  e  o  reg ime  de  c r ime  de  

responsab i l idade  f i xado  no  tex to  const i tuc iona l  e  d isc ip l inado  pe la  Le i  n º  1 .079 /50 .  

A  f im  de  so luc ionar  a  aparen te  ass imet r ia  en t re  o  Texto  Const i tuc iona l  e  a  

Le i  de  Improb idade  Admin is t ra t i va ,  o  Exce lso  Supremo  Tr ibuna l  Federa l ,  no  ju lgamento  

da  RCL  nº  2 .138 /DF,  reconheceu  a  incompat ib i l i dade  da  ap l i cação  da  L IA  aos  agentes  

de ten to res  de  mandatos  e le t i vos ,  porque  es tão  e les  submet idos  a  regramento  espec ia l  

quan to  à  responsab i l idade  por  in f rações  po l í t i co -admin is t ra t i vas ,  nos  te rmos  da  Le i  n º  

1 .079 /50 .  En tendeu-se  naque le  momento  que  as  sanções  de  improb idade  possuem 
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“ fo r te  con teúdo  pena l ” ,  razão  pe la  qua l  a  ap l i cação  da  L IA  te r ia  e fe i tos  ma is  g raves  do  

que  dos  e fe i tos  decor ren tes  de  sen tença  pena l  condenató r ia ,  o  que ,  em v i r tude  do  fo ro  

por  pre r roga t iva  de  função  de  mu i tos  agentes  púb l i cos ,  ca rac te r i za r ia  um  desequ i l íb r io  

no  s is tema  ju r íd ico  pá t r io .  

Dessa  fo rma,  exc luem-se  do  âmbi to  de  ap l i cação  da  Le i  de  Improb idade  

todos  os  ocupan tes  de  cargos  e le t i vos  que  de t i ve rem  pre r roga t iva  de  fo ro  

const i tuc iona lmente  es tabe lec ida  .  Ta is  agentes ,  sob  essa  perspect i va ,  não  poder iam 

ser  processados  por  meio  da  L IA ,  cu ja  competênc ia  é  do  ju iz  de  p r ime i ro  grau .  Ass im,  

a  par t i r  da  in te rp re tação  a  con t ra r io  sensu  da  dec isão  do  Supremo  Tr ibuna l  Federa l , 

conc lu i -se  que  o  ju lgamento  de  au to r idades,  por  a tos  de  improb idade  admin is t ra t i va ,  

que  não  de têm  fo ro  const i tuc iona l  por  pre r roga t iva  de  função  para  ju lgamento  dos 

c r imes  de  responsab i l idade ,  como  é  o  caso  de  um deputado  d is t r i ta l ,  é  da  competênc ia  

do  p r ime i ro  g rau  de  ju r i sd ição .  

No  caso ,  é  imper ioso  des tacar  a inda  não  haver  p rev isão  const i tuc iona l  de 

fo ro  pr i v i leg iado  para  ju lgamento  de  a tos  de  improb idade  para  senadores ,  depu tados  

federa is ,  depu tados  es tadua is  ou  d is t r i ta is ,  p re fe i tos  e  vereadores .  Regis t re -se  

também que  ta is  agentes  po l í t i cos  não  constam  no  ro l  daque las  au to r idades  de ten to ras  

de  cargos  e le t i vos  enumeradas  na  Le i  n º  1 .079 /1950  (norma  que  t ip i f i ca  os  cr imes  de  

responsab i l idade) ,  o  que  impor ta  na  su je ição  do  réu  à  Le i  de  Improb idade  

Admin is t ra t i va .  

Nesse  sen t ido ,  con f i ra -se  o  en tend imento  do  Co lendo Super io r  Tr ibuna l  de  

Jus t i ça ,  i n  ve rb is :  

PROCESSUAL  CIV IL  E  ADMINISTRATIVO  –  AÇÃO  CIV IL  PÚBLICA  – 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  –  V IOLAÇÃO DO ART.  535  DO CPC 

NÃO  CARACTERIZADA  –  SÚMULA  284/STF  –  EX-PREFEITO  – 

APLICAÇÃO  DA  LEI  8 .429 /1992  –  COMPATIBIL IDADE  COM  O 
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DECRETO-LEI  201 /1967  –  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DA 

ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  –  DESNECESSIDADE  DE  DANO 

MATERIAL  AO  ERÁRIO  –  APLICAÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA  – 

SÚMULA 7 /STJ.

1 .  Ação  c iv i l  po r  a to  de  improb idade,  a ju izada  pe lo  Min is té r io  Púb l i co  

do  Estado  de  Minas  Gera is  con t ra  o  ex-Pre fe i to  e  ou t ras  pessoas  por  

desv io  de  verba  púb l i ca  2 .  Cont ra tação  de  "agentes  de  saúde"  que  

nunca  rea l i za ram a t i v idade  re lac ionada  à  saúde.

3 .  Ao  a legar  v io lação  ao  a r t .  535  CPC,  deve  o  recor ren te  ind icar  com 

prec isão  em  que  cons is te  a  omissão ,  con t rad ição  ou  obscur idade  do 

ju lgado .  Ap l i ca -se  a  Súmula  284 /STF  quando  fo rem  genér icas  as 

a legações .

4 .  Não  há  an t inomia  en t re  o  Decre to -Le i  201 /1967  e  a  Le i  

8 .429 /1992.

O  pr ime i ro  t ra ta  de  um  ju lgamento  po l í t i co  p rópr io  para  p re fe i tos  e 

vereadores .  O  segundo  submete-os  ao  ju lgamento  pe la  v ia  jud ic ia l ,  

pe la  p rá t i ca  do  mesmo fa to .

5 .  O  ju lgamento  das  au to r idades  –  que  não  de têm  o  fo ro  

const i tuc iona l  por  p rer roga t iva  de  função  para  ju lgamento  de  c r imes 

de  responsab i l idade  – ,  por  a tos  de  improb idade  admin is t ra t i va ,  é  da 

competênc ia  dos  ju ízes  de  p r ime i ro  grau .

6 .  A  ju r i sp rudênc ia  des ta  Cor te  f i rmou-se  no  sen t ido  de  que  o  a to  de  

improb idade  por  lesão  aos  p r inc íp ios  admin is t ra t i vos  (ar t .  11  da  Le i  

8 .249 /1992) ,  independe  de  dano  ou  lesão  mater ia l  ao  erá r io .

7 . .  H ipó tese  em  que  o  Tr ibuna l  a  quo ,  com  base  na  aná l i se  do 

con jun to  fá t i co -p roba tó r io  dos  au tos ,  ap l i cou  a  pena  de  mu l ta  

cor respondente  a  20  (v in te )  vezes  os  venc imentos  dos  réus ,  

au fe r idos  à  época  dos  fa tos  (a r t .  12 ,  I I I ,  da  Le i  8 .429 /1992) .
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8.  Mod i f i ca r  o  quant i ta t i vo  da  sanção  ap l i cada  pe la  ins tânc ia  de 

o r igem  ense ja  reaprec iação  dos  fa tos  e  da  p rova ,  obs tacu lado  nes ta  

ins tânc ia  espec ia l  -  Súmula  7 /STJ.

9 .  Recurso  espec ia l  parc ia lmente  conhec ido  e  não  p rov ido .

(REsp  1119657/MG,  Re l .  M in is t ra  EL IANA  CALMON,  SEGUNDA 

TURMA,  ju lgado  em  08 /09 /2009 ,  DJe  30 /09 /2009  –  ressa lvam-se  os 

g r i fos)

No  ma is ,  sobre leva  des tacar  que  o  p resen te  processo  é 

fo rma lmente  h íg ido ,  es tando  presen tes  os  pressupos tos  p rocessua is  e  as  cond ições  da  

ação .   

A l iás ,  é  necessár io  reg is t ra r  que  as  provas  co l ig idas  aos  au tos ,  

cons is ten tes  em gravação  de  áud io  e  degravação,  a f iguram-se  l íc i tas .  

Como  se  sabe ,  a  p rova ,  para  serv i r  de  sus ten tácu lo  para  uma  

dec isão  jud ic ia l ,  há  de  ser  ob t ida  por  meios  l íc i tos ,  func ionando  como  um  mecan ismo  

de  leg i t imação  das  dec isões.  O  a r t .  5 º ,  inc .  LV I ,  da  Const i tu ição  Federa l ,  l im i ta  o  

método  jud ic ia l  de  busca  da  verdade,  que  se  most ra  poss íve l  desde  que  proced ido  por  

in te rméd io  de  provas  ob t idas  por  meios  l íc i tos .  O  in te resse  na  fo rmação  da  persuasão  

rac iona l  do  mag is t rado ,  no  sen t ido  de  buscar  a  versão  fá t i ca  verdade i ra  cede ,  no  

en tan to ,  d ian te  de  ex igênc ias  super io res  de  p ro teção  dos  d i re i tos  e  garan t ias  

fundamen ta is  pass íve is  de  v io lação .  

A  esse  respe i to ,  impende  cons ignar  que  o  o rdenamento  ju r íd ico  pá t r io 

es tabe lece ,  como  regra ,  a  inv io lab i l i dade  do  s ig i lo  das  comun icações  te le fôn icas ,  

t ra tando-se  de  d i re i to  fundamenta l  assegurado  na  Const i tu ição  Federa l ,  senão  

ve jamos:  

Ar t .  5 º  ( . . . )
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XI I  -  é  inv io láve l  o  s ig i lo  da  cor respondênc ia  e  das  comun icações 

te legrá f i cas ,  de  dados  e  das  comun icações  te le fôn icas ,  sa lvo ,  no  ú l t imo  

caso ,  por  ordem  jud ic ia l ,  nas  h ipó teses  e  na  fo rma  que  a  le i  es tabe lecer  

para  f ins  de  inves t igação  c r im ina l  ou  ins t rução  processua l  pena l ;  

No  en tan to ,  a  inv io lab i l i dade  do  s ig i lo  te le fôn ico  é  l im i tada  pe la  

poss ib i l i dade  de  rea l i zação  de  gravação  da  conversa  te le fôn ica  por  um  dos 

in te r locu to res ,  sem  o  conhec imento  da  ou t ra  par te .  Ademais ,  a  Le i  n º  9 .296 /1996  

d isc ip l ina  a  fo rma  lega l  para  a  “ in te rcep tação  de  comun icações  te le fôn icas ,  de 

qua lquer  na tu reza ,  para  prova  em  inves t igação  c r im ina l  e  em  ins t rução  p rocessua l  

pena l ”  (ar t .  1 º ) ,  va lendo  sa l ien ta r  que  não  há  prev isão  lega l  expressa  quanto  à  

in te rcep tação  ambien ta l ,  que  deve  segu i r  as  regras  usua is  para  a  co lhe i ta  de  provas.  

No  caso  dos  au tos ,  ve r i f i ca -se  a  ocor rênc ia  de  gravação  ambien ta l  na  

qua l  um  dos  in te r locu to res  g ravou  a  conversa  mant ida  com  o  ou t ro ,  sem  o  

conhec imento  des te .  

O  tema  encont ra -se  p rov ido  de  en tend imentos  jur íd icos  já  conso l idados  

por  me io  de  const rução  jur i sp rudenc ia l ,  sendo  opor tuno  no ta r  que  a  matér ia  

concernen te  à  g ravação  c landest ina  fe i ta  por  um  dos  in te r locu to res  já  es tá  

dev idamente  de l ineada  na  Jur isp rudênc ia  do  Colendo  Super ior  T r ibuna l  de  Jus t i ça ,  do  

Exce lso  Supremo  Tr ibuna l  Federa l  e  do  Egrég io  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do  D is t r i to  Federa l  

e  dos  Ter r i tó r ios  no  segu in te  sen t ido ,  verb is :    

HABEAS CORPUS.  DENÚNCIA.  RECEBIMENTO.

Gravações  de  conversas  por  um  dos  in te r locu to res  não  é  in te rcep tação  

te le fôn ica ,  sendo  l íc i ta  como  prova  no  processo  pena l ,  máx ime  se  a  e la  

se  agregam ou t ros  e lementos  de  prova .

“Pe lo  Pr inc íp io  da  Proporc iona l idade ,  as  normas  const i tuc iona is  se 

a r t i cu lam  num  s is tema,  cu ja  harmon ia  impõe  que ,  em  cer ta  med ida ,  
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to le re -se  o  de t r imento  a  a lguns  d i re i tos  por  e la  con fe r idos ,  no  caso ,  o 

d i re i to  à  in t im idade. ”  P recedentes  do  STF e  do  STJ.

Ordem denegada .

(HC  33 .110 /SP ,  Re l .  Min is t ro  JOSÉ  ARNALDO  DA  FONSECA,  QUINTA 

TURMA,  ju lgado  em 27 /04 /2004 ,  DJ 24 /05 /2004,  p .  318)

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  CORRUPÇÃO.  FLAGRANTE. 

TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  INVIABIL IDADE.  GRAVAÇÃO  DE 

CONVERSA POR INTERLOCUTOR.

PROVA  L ÍCITA .  ALEGAÇÃO  DE  FLAGRANTE  PREPARADO. 

INOCORRÊNCIA.

COMBINAÇÃO FEITA  PELO PRÓPRIO ACUSADO.

Tem-se  no  se io  des ta  Cor te  Super ior  en tend imento  segundo  o  qua l  a  

in te r rupção  de  ação  pena l  por  fa l ta  de  jus ta  causa  só  se  é  poss íve l  

quando  d ian te  de  fa tos  que ,  de  p lano ,  a f igurem-se  inocor ren tes  ou 

a t íp icos ,  ou  quando  não  se  possa  in fe r i r  de les  a  ex ig ida  au to r ia .

Por tan to ,  o  t rancamento  da  demanda  a f igura -se  como  medida  ex t rema, 

cu jo  fundamen to  a l i ce rça-se  na  v isua l i zação  imed ia ta  da  inocor rênc ia  

c r im ina l .

In  casu ,  os  dados  para  a  con t inu idade  da  persecu t io  cr imin is  apresen tam-

se  po tenc ia lmente  v iáve is ,  sendo,  por  isso ,  temerár ia  a  para l i sação  do 

p roced imento ,  a inda  ma is  d ian te  da  ocor rênc ia  do  fa to  descr i to  na  

denúnc ia .

De  acordo  com  a  ju r i sp rudênc ia  dominan te ,  a  g ravação  rea l i zada  por  um 

dos  envo lv idos  nos  fa tos  supos tamente  cr im inosos  é  cons iderada  como 

prova  l íc i ta ,  a inda  ma is  porque  serve  de  amparo  da  no t íc ia  sobre  o  c r ime 

de  quem a  promoveu.
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Inocor re  o  d i to  f lag ran te  p reparado  quando  o  p rópr io  acusado  é  quem 

conduz  o  a to  de l i tuoso ,  não  sendo,  por tan to ,  induz ido  por  qua lquer  ação 

da  v í t ima.

Recurso  desprov ido .

(RHC  14 .041 /PA ,  Re l .  Min is t ro  JOSÉ  ARNALDO  DA  FONSECA,  QUINTA 

TURMA,  ju lgado  em 20 /11 /2003 ,  DJ 09 /12 /2003,  p .  296)

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  PENAL.  GRAVAÇÃO  DE  CONVERSA  FEITA 

POR  UM  DOS  INTERLOCUTORES:  L ICITUDE.  PREQUESTIONAMENTO. 

Súmula  282-STF.  PROVA:  REEXAME  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO: 

IMPOSSIBIL IDADE.  Súmula  279-STF.  I .  -  A  g ravação  de  conversa  en t re 

do is  in te r locu to res ,  fe i ta  por  um de les ,  sem conhec imento  do  ou t ro ,  com a 

f ina l idade  de  documentá- la ,  fu tu ramente ,  em  caso  de  negat iva ,  nada  tem 

de  i l í c i ta ,  pr inc ipa lmente  quando  const i tu i  exerc íc io  de  de fesa .  I I .  - 

Ex is tênc ia ,  nos  au tos ,  de  p rovas  ou t ras  não  ob t idas  med ian te  g ravação  de  

conversa  ou  quebra  de  s ig i lo  bancár io .  I I I .  -  A  questão  re la t i va  às  provas  

i l í c i tas  por  der ivação  " the  f ru i ts  o f  the  po isonous  t ree"  não  fo i  ob je to  de 

debate  e  dec isão ,  ass im  não  p request ionada.  Inc idênc ia  da  Súmula  282-

STF.  IV .  -  A  aprec iação  do  RE,  no  caso ,  não  p resc ind i r ia  do  reexame  do  

con jun to  fá t i co -p roba tó r io ,  o  que  não  é  poss íve l  em  recurso 

ex t raord inár io .  Súmula  279-STF.  V .  -  Agravo  não  p rov ido .  (A I  503617  AgR 

/  PR  -  Re la to r :  M in .  CARLOS  VELLOSO  -  Ju lgamento :  01 /02 /2005)  (g r i fos  

nossos)

EMENTA:  Captação ,  por  me io  de  f i ta  magnét ica ,  de  conversa  en t re 

p resen tes ,  ou  se ja ,  a  chamada  gravação  ambien ta l ,  au to r i zada  por  um dos 

in te r locu to res ,  v í t ima  de  concussão,  sem  o  conhec imento  dos  demais .  

I l i c i tude  da  prova  exc lu ída  por  carac te r i za r -se  o  exerc íc io  de  leg í t ima 
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defesa  de  quem  a  p roduz iu .  P recedentes  do  Supremo  Tr ibuna l  HC 74 .678 , 

DJ  de  15-8-  97  e  HC  75 .261 ,  sessão  de  24-6-97 ,  ambos  da  Pr ime i ra  

Turma.  (RE  212081  /  RO  -  Rela to r :  Min .  OCTAVIO  GALLOTTI  - 

Ju lgamento :  05 /12 /1997)  

APELAÇÃO.  PENAL.  PROCESSO  PENAL.  PRELIMINARES.  GRAVAÇÃO 

CLANDESTINA.  FLAGRANTE  ESPERADO.  REJEIÇÃO.  MATERIALIDADE 

E AUTORIA COMPROVADAS.  Gravação  c landest ina  não  é  in te rcep tação 

te le fôn ica .  Por tan to ,  presc inde  de  au to r ização  jud ic ia l .   

O  f lag ran te  esperado ,  que  ocor reu  nos  au tos ,  não  é  i lega l ,  tan to  mais  

quando  a  preparação  da  po l íc ia  não  impede  o  cr ime  fo rma l  que  se  

consumou  com  a  so l i c i tação  de  van tagem  indev ida ,  tempos  an tes  da 

p r i são  em  f lagran te .  Mater ia l idade  e  au to r ia  comprovadas ,  a 

condenação  é  med ida  que  se  impõe.  Recurso  conhec ido  e  improv ido .

(Acórdão  n .  384283,  20020110475077APR,  Re la to r  SOUZA  E  AVILA,  2ª 

Turma  Cr imina l ,  ju lgado  em 15 /10 /2009,  DJ 17 /11 /2009  p .  81)

“PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM   HABEAS  CORPUS. 

ART.  332 ,  DO  CÓDIGO  PENAL.  PODER  INVESTIGATÓRIO  DO 

MINISTÉRIO  PÚBLICO.  GRAVAÇÃO  DE  CONVERSA  POR  UM  DOS 

INTERLOCUTORES  (GRAVAÇÃO  CLANDESTINA) .  NÃO  CONFIGURA 

PROVA  IL ÍC ITA.  ( . . . )  I I I  -   A  g ravação  de  conversa  rea l i zada  por  um  dos 

in te r locu to res  é  cons iderada  p rova  l íc i ta ,  e  d i fe re  da  in te rcep tação 

te le fôn ica ,  es ta  s im,  med ida  que  impresc inde  de  au to r ização  jud ic ia l  

(Precedentes  do  STF  e  do  STJ) .  Recurso  desprov ido . ”  (RHC  19 .136 /MG,  

Re l .  M in is t ro   FELIX  F ISCHER,  QUINTA  TURMA,  ju lgado  em  20 /03 /2007,  

DJ 14 /05 /2007  p .  332) .
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Ass im,  nada  há  a  reparar  quan to  às  g ravações  ambien ta is  em  aná l i se  

nes tes  au tos ,  o  mesmo  podendo-se  d izer  em  re lação  às  g ravações  ob t idas  com 

au to r ização  jud ic ia l .

D ian te  dos  argumentos  ac ima  enunc iados,  bem  como  dos  preceden tes  em 

destaque,  conc lu i -se  que  a  g ravação  ambien ta l  rea l i zada ,  o ra  examinada  nes tes  au tos ,  

deve  ser  cons iderada  l íc i ta  ,  pass íve l  de  aná l i se  por  es te  Ju ízo  e  ap ta  a  subs id ia r  o 

ju lgamento  do  p resen te  p rocesso .  

Necessár io  des tacar  a inda  que  a  ind ig i tada  g ravação  ambien ta l  rea l i zada 

harmon iza-se  com  os  demais  e lementos  de  p rova  co l ig idos  aos  au tos ,  em  espec ia l  o  

depo imento  p res tado  pe la  tes temunha  Durva l  Barbosa  Rodr igues  ( f l s .762-767) ,  senão  

ve jamos:  

I n q u i r i d a  p e l o  M e r i t í s s i m o  J u i z ,  r e s p o n d e u :  q u e  r a t i f i c a  i n t e g r a l m e n t e  a s 
i n f o r m a ç õ e s  c o n s t a n t e s  à s  f l s .  3 6 / 4 5 ;  q u e  a  p a r t i r  d e  2 0 0 3  o  d e p o e n t e  i n i c i o u  a 
a r r e c a d a ç ã o  j u n t o  a  e m p r e s a s  d e  i n f o r m á t i c a ,  n a  q u a l i d a d e  d e  D i r e t o r  P r e s i d e n t e  d a 
C O D E P L A N ;  q u e  a  p a r t i r  d o  a n o  d e  2 0 0 3  o s  r e c u r s o s  a r r e c a d a d o s  p e l o  d e p o e n t e  
f o r a m  u t i l i z a d o s  a p a r a  s e d i m e n t a r  a  p r é - c a m p a n h a  d o  S r .  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  a o 
p l e i t o  e l e i t o r a l  d e  2 0 0 6  a o  G o v e r n o  d o  D F ;  q u e  c o m  e s s e s  r e c u r s o s  a r r e c a d a d o s  
f o r a m  f e i t o s  p a g a m e n t o s  a  v á r i o s  p o l í t i c o s ;  q u e  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  n ã o 
r e c e b e u  r e c u r s o s  f i n a n c e i r o s  p r o v i n d o s  d a  a r r e c a d a ç ã o  p r o v i d a  p e l o  d e p o e n t e  
p a r a  s e d i m e n t a r  a  c a m p a n h a  d o  e n t ã o  c a n d i d a t o  a o  G o v e r n o  d o  D F  S r .  J o s é 
R o b e r t o  A r r u d a ,  n o  p e r í o d o  d e  2 0 0 3  a  2 0 0 6 ;  q u e  a o  q u e  s e  r e c o r d a  n o  a n o  d e  2 0 0 5 
o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  f e z  a o  d e p o e n t e  p e d i d o  p a r a  q u e  b e n e f i c i a s s e  a  
e m p r e s a  l i g a d a  a o s  f i l h o s  d o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  p a r a  q u e  a t u a s s e  j u n t o  a  
C O D E P L A N ;  q u e  e s s e s  e n c o n t r o s  p r o g r a m a d o s  p o r  f a x  s í m i l e ;  q u e  e m  v i r t u d e  d o  
p e d i d o  o  d e p o e n t e  p e d i u  a u t o r i z a ç ã o  a o  S r .  B e n j a m i m  R o r i z ,  e n t ã o  S e c r e t a r i o  d e 
G o v e r n o  d o  D F  e  P r e s i d e n t e  d o  C o n s e l h o  D i r e t o r  d o  I C S ;  q u e  a  a u t o r i z a ç ã o 
s o l i c i t a d a  f o i  d a d a  p e l o  S r .  B e n j a m i m  R o r i z ,  s e n d o  c o n t r a t a d a  a  e m p r e s a 
p e r t e n c e n t e  a o s  f i l h o s  d o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  p a r a  p r o c e d e r  a  u m a  a u d i t o r i a 
p a t r i m o n i a l  n a  á r e a  d e  i n f o r m á t i c a  n o  â m b i t o  d a  T E R R A C A P ;  q u e  o s  f i l h o s  d o  S r . 
B e n e d i t o  D o m i n g o s  e r a m  S r .  S é r g i o  D o m i n g o s ,  S i l a s  D o m i n g o s  e  C e s a r 
D o m i n g o s ;  q u e  n o  p e r í o d o  d a  c o n t r a t a ç ã o  m e n c i o n a d a  o  S r .  S é r g i o  D o m i n g o s 
l i g o u  a o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s ,  p a s s a n d o  o  t e l e f o n e  a o  d e p o e n t e  e  n e s s e 
m o m e n t o  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  r e f o r ç o u  o  a l u d i d o  p e d i d o  d e  q u e 
b e n e f i c i a s s e  a  e m p r e s a  d o s  f i l h o s  d o  d e m a n d a d o  d i z e n d o  q u e  f a z e n d o  i s s o  p o r  
s e u s  f i l h o s  e s t a r i a  t a m b é m  f a z e n d o  p o r  e l e ,  B e n e d i t o  D o m i n g o s ;  q u e  p o r 
d i v e r s a s  v e z e s  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  f o i  p r o c u r a d o  p e l o  d e p o e n t e  p a r a  q u e  
p r e s t a s s e  a p o i o  a  c a n d i d a t u r a  q u e  S r .  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  a o  G o v e r n o  d o  D F ; 
q u e  i s s o  s e  d e u  e m  2 0 0 6 ;  q u e  o  d e p o e n t e  c h e g o u  a  s e  e n c o n t r a r  n a  c h u r r a s c a r i a 
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P o r t a l ,  d e  f r e n t e  à  r e s i d ê n c i a  d o  R i a c h o  F u n d o ,  n a  p r e s e n ç a  d o s  s e n h o r e s 
F i l i p e l l i  e  G i n  A r g e l o ,  s e n d o  q u e  e s t e s  t i n h a m  o b j e t i v o  d e  q u e  o  p a r t i d o  d o  S r .  
B e n e d i t o  D o m i n g o s  a p o i a s s e  a  e n t ã o  c a n d i d a t a  A b a d i a  a o  G o v e r n o  d o  D F ;  q u e 
p a r a  q u e  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  a p o i a s s e  a  c a n d i d a t u r a  d o  S r .  J o s é  R o b e r t o  
A r r u d a  a o  G D F ,  o  d e p o e n t e  o f e r e c e u  a  q u a n t i a  d e  R $  3 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ;  q u e  a  r e f e r i d a 
q u a n t i a  s e r i a  p a g a  c o m  r e c u r s o s  d o  m e n c i o n a d o  “ e s q u e m a  d e  a r r e c a d a ç ã o ”  d e 
r e c u r s o s  m a n t i d o  p e l o  d e p o e n t e  j u n t o  a  C O D E P L A N ;  q u e  o  S r .  B e n e d i t o  
d o m i n g o s  “ f e c h o u ”  c o m  o  d e p o e n t e  o  a p o i o  à  c a n d i d a t u r a  d o  S r .  J o s é  R o b e r t o 
A r r u d a  p e l o  v a l o r  d e  R $  3 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( t r ê s  m i l h õ e s  d e  r e a i s ) ;  q u e  a t o  c o n t í n u o  o 
d e p o e n t e  l i g o u  p a r a  o  S r .  M á r c i o  M a c h a d o ,  a  é p o c a  t a m b é m  c a p t a d o r  d e 
r e c u r s o s  p a r a  o  e n t ã o  c a n d i d a t o  S r .  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  e  q u e  c h e g o u  a  s e r 
S e c r e t á r i o  d e  O b r a s  d a q u e l e  g o v e r n o ;  q u e  o  d e m a n d a d o  c o m p a r e c e u  a o 
e s c r i t ó r i o  R e n a t o  M a l c o t e ,  n o  s h o p p i n g  L i b e r t y  M a l l ,  s e g u n d o  a n d a r ,  o n d e 
f u n c i o n a v a  o  m e n c i o n a d o  s i s t e m a  d e  a r r e c a d a ç ã o  d e  r e c u r s o s  e  c o m p r a  d e  a p o i o 
p o l í t i c o ;  q u e  n a  r e f e r i d a  r e u n i ã o  s e  e n c o n t r a v a  t a m b é m  p r e s e n t e  o  S r .  M á r c i o  
M a c h a d o  q u e  i n f o r m o u  a o  d e p o e n t e  q u e  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  e s t a v a 
“ j o g a n d o  d u r o ”  e  a g o r a  e x i g i a  a  q u a n t i a  d e  R $  4 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( q u a t r o  m i l h õ e s  d e  
r e a i s ) ,  p o i s  p r e c i s a v a  d e s t i n a r  a  q u a n t i a  d e  R $  6 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( s e i s c e n t o s  m i l  r e a i s )  
a  u m  p a r t i d o  p e q u e n o  l i d e r a d o  p o r  o u t r o  p a s t o r  “ q u e  v i r i a  j u n t o  c o m  e l e ” ;  q u e 
a n t e s  d e  t e r m i n a d o  o  p r a z o  p a r a  p a g a m e n t o  d a  r e f e r i d a  q u a n t i a  d e  4 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 
o  d e p o e n t e  r e c e b e u  e m  s e u  g a b i n e t e  d a  S e c r e t a r i a  d e  A s s u n t o s  S i n d i c a i s  
l o c a l i z a d a  n o  S e t o r  d e  I n d u s t r i a ,  o  S r .  S e r g i o  D o m i n g o s ,  e n t r e g a n d o  a o  S r . 
S e r g i o  a  a  q u a n t i a ,  e m  d ó l a r ,  d e  R $  1 . 5 0 0 . 0 0 0 0 , 0 0  a  R $  2 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 , 
c o r r e s p o n d e n d o  a  é p o c a  a  U S $  1 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( u m  m i l h ã o  d e  d ó l a r e s ) ;  q u e  a p ó s 
e n t r e g a r  a o  S r .  S é r g i o  D o m i n g o s  a  q u a n t i a  d e  1  m i l h ã o  d e  d ó l a r e s ,  d e s c e u  c o m 
e s t e  e  c o m  e l e  p e g o u  u m a  c a r o n a  e m  u m  a u t o m ó v e l  a z u l ,  c o n f o r t á v e l ,  o n d e  s e  
e n c o n t r a v a  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  ;  q u e  a o  e n t r a r  n o  v e í c u l o ,  e m  s e u  b a n c o 
t r a s e i r o ,  p e r m a n e c e u  a o  l a d o  d e  B e n e d i t o  D o m i n g o s ;  q u e  S é r g i o  D o m i n g o s  m o s t r o u  
a o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  o s  v a l o r e s  r e c e b i d o s  e m  d ó l a r e s ;  q u e  a t o  c o n t í n u o  t o d o s 
s e  d i r i g i r a m  a o  e s c r i t ó r i o  d o  S r .  R e n a t o  M a l c o t e ;  q u e  n o  e s c r i t ó r i o  d o  S r .  R e n a t o  
M a l c o t e ,  a l é m  d a  p r e s e n ç a  d o s  s e n h o r e s  C e s a r  e  S i l a s  D o m i n g o s ,  a c o m p a n h a d o s  p o r 
u m  s o b r i n h o  d o  d e m a n d a d o ,  e s t a v a  t a m b é m  p r e s e n t e  o  S r .  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a ;  q u e 
n a q u e l e  m o m e n t o  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  e  o  S r .  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  t r a t a r a m 
d e  d e t a l h e s  d o  a p o i o  q u e  s e r i a  p r e s t a d o  p e l o  P a r t i d o  P r o g r e s s i s t a  à  c a n d i d a t u r a  
d o  S r .  A r r u d a ;  q u e  a l é m  d a  q u a n t i a  d e  4  m i l h õ e s  j á  m e n c i o n a d a  f o i  a p r e s e n t a d a 
a i n d a  a o  d e p o e n t e  a  c o n t a  d e  o u t r o s  2  m i l h õ e s  d e  R e a i s  p a r a  o  p a t r o c í n i o  d a  
c a m p a n h a  d o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  p a r a  o  c a r g o  d e  D e p u t a d o  D i s t r i t a l  e 
“ f o m e n t o ”  a  o u t r o s  p a r t i c i p a n t e s  d o  P P ;  q u e  a o  q u e  s e  r e c o r d a  q u e m  r e c e b e u  e s s a 
q u a n t i a  d e  2  m i l h õ e s  d e  R e a i s  p o r  i n t e r m é d i o  d o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  t e r i a  s i d o  o  
p a s t o r  R o n a l d o  F o n s e c a ;  q u e  n ã o  s e  r e c o r d a  o  p a r t i d o  a  q u e  p e r t e n c i a  o  S r .  R o n a l d o 
F o n s e c a  a  é p o c a ;  q u e  o  f a t o  a c i m a  r e l a t a d o  f o i  a  ú n i c a  v e z  e m  q u e  o  d e p o e n t e  
e f e t i v a m e n t e  e n t r e g o u  d i n h e i r o  a o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s ;  q u e  a p ó s  t e r  n e g o c i a d o  
a p o i o  d o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  a  c a n d i d a t u r a  d o  S r .  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a ,  o  p r ó p r i o 
S r .  A r r u d a  s o l i c i t o u  a o  d e p o e n t e  q u e  e n v i d a s s e  t o d o s  o s  e s f o r ç o s  o  c a n d i d a t o 
B e r i n a l d o  P o n t e s ,  p o i s  e s t e  e r a  “ m a i s  b a r a t o ”  q u e  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  q u e  t i n h a  
u m a  “ e s t r u t u r a  m u i t o  c a r a ” ;  q u e  o  S r .  B e r i n a l d o  q u a s e  f o i  e l e i t o ,  p e r m a n e c e n d o  c o m o  
p r i m e i r o  s u p l e n t e  d o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s ;  q u e  a p ó s  o  i n í c i o  d o  G o v e r n o  A r r u d a ,  
e m  j a n e i r o  d e  2 0 0 7 ,  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  p a s s o u  a  r e c e b e r  q u a n t i a s  m e n s a i s 
e m  t r o c a  d e  a p o i o  p o l í t i c o ;  q u e  n ã o  s a b e  a o  c e r t o  a  q u a n t i a  m e n s a l m e n t e 
r e c e b i d a  p e l o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  e m  t r o c a  d e  a p o i o  a o  G o v e r n o  A r r u d a ;  q u e  
o s  r e c u r s o s  m e n s a i s  r e c e b i d o  p e l o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  n ã o  e r a m  p a g o s  p e l o  
d e p o e n t e ;  q u e  o  D o m i n g o s  m e n c i o n a d o  n o  d i á l o g o  r e t r a t a d o  à  f l .  1 3  d a  p e t i ç ã o  
i n i c i a l  e r a  o  S r .  D o m i n g o s  L a m o g l i a ;  q u e  n ã o  s a b e  a o  c e r t o  s e  a  é p o c a  d o  
m e n c i o n a d o  d i a l o g o  s e  o  S r .  D o m i n g o s  L a m o g l i a  a i n d a  e r a  C h e f e  d e  G a b i n e t e  d o  S r .  
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J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  o u  C o n s e l h e i r o  d o  T C D F ;  q u e  n ã o  s a b e  a o  c e r t o  s e  o  B e n e d i t o  
D o m i n g o s  s e  e n c o n t r a v a  n o  e x e r c í c i o  d o  m a n d a t o  p a r l a m e n t a r  a  é p o c a  d a  v o t a ç ã o  d o 
P D O T ,  m a s  p o d e  d i z e r  q u e  s e  e l e  n ã o  e s t a v a  q u e m  e s t a v a  e r a  o  B e r i n a l d o ;  q u e  c o m 
c e r t e z a  a  é p o c a  d a  v o t a ç ã o  d o  P D O T  h o u v e  t a m b é m  o  p a g a m e n t o  d e  v a l o r e s  a o  S r .  
B e n e d i t o  D o m i n g o s ;  q u e  p e r g u n t a d o  s e  o  S r .  B e r i n a l d o  t a m b é m  r e c e b e u  d i n h e i r o  a  
é p o c a  d a  v o t a ç ã o  d o  P D O T  a f i r m o u  o  d e p o e n t e  q u e  e n c o n t r a - s e  n a  d o c u m e n t o 
c o l i g i d a  a o s  a u t o s  a  i n f o r m a ç ã o  “ B e r i n a l d o  O K ” ;  q u e  o  d o c u m e n t o  m e n c i o n a d o  p e l o  
d e p o e n t e  é  o  r e t r a t a d o  p e l a  f l .  2 5 7 ;  q u e  a s  i n f o r m a ç õ e s  c o n s t a n t e s  n a  t a b e l a  d e 
f l .  2 5 7  c o m  a s  e x p r e s s õ e s  “ B e n e d i t o  D o m i n g o s ” ,  “ B e r i n a l d o ” ,  “ O k - 4 ”  e  “ x ” ,  
s i g n i f i c a m  q u e  e s t a v a  “ t u d o  o k ”  e m  r e l a ç ã o  a o  p a g a m e n t o  d e  v a l o r e s  a o  S r . 
B e n e d i t o  D o m i n g o s ;  q u e  o  p a g a m e n t o  f e i t o  a o s  d e p u t a d o s  d a  b a s e  a l i a d a  d o 
G o v e r n o  p a r a  v o t a ç ã o  d o  P D O T  f o i  n o  v a l o r  d e  R $  4 2 0 . 0 0 0 , 0 0  ( q u a t r o c e n t o s  e  
v i n t e  m i l  r e a i s )  p a r a  c a d a  d e p u t a d o ;  q u e  o  S r .  B e r i n a l d o  v o t a r i a  s e g u i n d o  a s 
o r i e n t a ç õ e s  d o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s ;  q u e   a  r e l a ç ã o  c o n s t a n t e s  à  f l .  1 2 7  d o s  
a u t o s  d i z  r e s p e i t o  a o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  ( D B ) ,  t e n d o  c o m o  d é b i t o  o  v a l o r  d e  
R $  3 0 . 0 0 0 , 0 0  ( 3 0 0 0 ) ;  q u e  a c h a  q u e  a s  e x p r e s s õ e s  n u m é r i c a s  “ 0 5  e  0 6 ” ,  c o n s t a n t e s 
n o  l a d o  s u p e r i o r  e s q u e r d o  d o  r e f e r i d o  d o c u m e n t o ,  r e f e r e m - s e  a  d i a  e  m ê s  e  n ã o  a 
m ê s  e  a n o ;  q u e  r a t i f i c a  i n t e g r a l m e n t e  a s  i n f o r m a ç õ e s  c o n s t a n t e s  à s  f l s .  1 2 7 / 1 3 2  d o s  
a u t o s .

D a d a  a  p a l a v r a  a o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o ,  à s  s u a s  p e r g u n t a s  r e s p o n d e u  q u e :  o  d i a l o g o 
r e t r a t a d o  a s  f l s .  1 2 / 1 3  d a  p e t i ç ã o  i n i c i a l  d i z  r e s p e i t o  a  u m a  r e u n i ã o  r e a l i z a d a  n a 
r e s i d ê n c i a  o f i c i a l  d e  Á g u a s  C l a r a s  o n d e  o  e n t ã o  G o v e r n a d o r  S r .  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a 
o b j e t i v o u  u n i f i c a r  o s  p a g a m e n t o s  f e i t o s  a  p o l í t i c o s  c o m  o s  r e c u r s o s  a r r e c a d a d o s  
p e l o s  “ p a g a d o r e s ” ;  q u e  o  d e p o e n t e  e r a  u m  d o s  “ p a g a d o r e s ” ;  q u e  e m  r e l a ç ã o  a o 
p a g a m e n t o  a  p o l í t i c o s  d o  D F  o  d e p o e n t e  e f e t u o u  t r ê s  p a g a m e n t o s ,  s e n d o  o  p r i m e i r o 
d e  R $  6 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ,  o  s e g u n d o  d e  q u i n h e n t o s  e  p o u c o s  m i l  r e a i s  e  o  t e r c e i r o  n o  v a l o r  
d e  R $  6 5 0 . 0 0 , 0 0 ; q  e u  a l g u n s  d e p u t a d o s  e s t a v a m  a  r e c e b e r  v a l o r e s  d e  2  o u  3  
p e s s o a s ,  o  q u e  a u m e n t a v a  m u i t o  a  d e s p e s a  c o m  a q u e l e s  p a g a m e n t o ;  q u e  o  S r .  J o s é  
R o b e r t o  A r r u d a  a  f i m  d e  p r o c e d e r  a  à  m e n c i o n a d a  p u r i f i c a ç ã o ,  d e u  o r d e m  a o  S r .  J o s é  
G e r a l d o  M a c i e l  “ p a r a  q u e  c u i d a s s e  d i s s o ” ,  o u  s e j a ,  p a r a  q u e  o r g a n i z a s s e  a  
d i s t r i b u i ç ã o  d o s  m e n c i o n a d o s  r e c u r s o s  f i n a n c e i r o s ;  q u e  t a m b é m  f u n c i o n a v a  c o m 
a r r e c a d a d o r e s  o s  s e n h o r e s  M á r c i o  M a c h a d o ,  d a  á r e a  d e  o b r a s ,  M a r c e l o  C a r v a l h o ,  d a 
á r e a  d e  t e r r a s  p u b l i c a s ,  P a u l o  R o x o ,  “ c l í n i c a  g e r a l ”  e  t a m b é m  o  S r .  R e n a t o  M a l c o t e ,  
“ c l í n i c a  g e r a l ” ,  l e m b r a n d o  q u e  t a m b é m  p a r t i c i p o u  d e s s e  s i s t e m a  o  S r .  W e l l i n g t o n 
M o r a i s  d a  á r e a  d e  p u b l i c i d a d e ;  q u e  t a m b é m  a t u a r a m  c o m o  b e n e f i c i á r i o s  e  
a r r e c a d a d o r e s  d o  r e f e r i d o  e s q u e m a  d e  p a g a m e n t o  d e  p r o p i n a s  o  p r ó p r i o  S r .  J o s é  
R o b e r t o  A r r u d a  e  t a m b é m  o  S r .  D o m i n g o s  L a m o g l i a ;  q u e  o  t e r m o  “ c l í n i c a  g e r a l ”  
m e n c i o n a d o  p r e c e d e n t e m e n t e  d i z i a  r e s p e i t o  a  a t u a ç ã o  d o s  a r r e c a d a d o r e s  e m  á r e a s 
d i v e r s i f i c a d a s  n o  G o v e r n o  d o  D F ;  q u e  e m  r e l a ç ã o  a o  d i a l o g o  m e n c i o n a d o  a s  f l s .  
1 2 / 1 3  d a  p e t i ç ã o  i n i c i a l  s a b e  d i z e r  q u e  o  S r .  “ Z e  E u s t á q u i o ”  a l i  m e n c i o n a d o ,  t r a t a - s e  
d o  S r .  J o s é  E u s t á q u i o ,  e x - P r e s i d e n t e  d a  N O V A C A P ;  q u e  o  S r .  J o s é  E u s t á q u i o  e r a  
t a m b é m  u m  d o s  a r r e c a d a d o r e s  d o  e s q u e m a  d e  p r o p i n a  e  c o n s e q u e n t e m e n t e  u m  d o s 
p a g a d o r e s ;  q u e  o  “ M á r c i o ”  m e n c i o n a d o  n o  d i á l o g o  à  f l .  1 2  d o s  a u t o s  é  o  S r .  M á r c i o 
M a c h a d o ;  q u e  o  B e n e d i t o  D o m i n g o s  m e n c i o n a d o  à  f l .  1 2  é  o  d e m a n d a d o ;  q u e  r a t i f i c a  
a  i n f o r m a ç ã o  d e  q u e  “ D o m i n g o s ” ,  m e n c i o n a d o  n o  a l u d i d o  d i á l o g o ,  é  a  p e s s o a  d e  
D o m i n g o s  L a m o g l i a ;  q u e  o  “ F á b i o ”  c i t a d o  n o  d i á l o g o  à  f l .  1 3  é  o  S r .  F á b i o  S i m ã o ,  q u e  
t a m b é m  f u n c i o n o u  c o m o  a r r e c a d a d o r  e  p a g a d o r  n o  a l u d i d o  e s q u e m a  d e  p r o p i n a ;  q u e 
o  “ R o n e i ”  c i t a d o  à  f l .  1 3  é  o  d i s t r i t a l  R o n e i  N e m e ;  q u e  “ O m é z i o ”  c i t a d o  à  f l .  1 3  é  o  
S r .  O m é z i o  P o n t e s  q u e  t a m b é m  f u n c i o n o u  c o m o  a r r e c a d a d o r  e  p a g a d o r  n o  
m e n c i o n a d o  e s q u e m a  d e  p r o p i n a ;  q u e  “ A i l t o n ”  m e n c i o n a d o  à  f l .  1 3  é  o  D e p u t a d o  
D i s t r i t a l  A i l t o n  G o m e s ;  q u e  o  “ B e l i n a d o ”  c i t a d o  à  f l .  1 3  r e f e r e - s e  e m  v e r d a d e  a o  S r .  
B e r i n a l d o   P o n t e s ;  q u e  c o m  r e l a ç ã o  a o  f i n a l  d o  d i á l o g o  m e n c i o n a d o  à  f l .  1 3  e s c l a r e c e  
o  d e p o e n t e  q u e  o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  r e c e b i a  r e c u r s o s  d o  a l u d i d o  e s q u e m a  d e  
t r ê s  d i f e r e n t e s  p e s s o a s ,  s e n d o  q u e  a  o r i e n t a ç ã o  e r a  q u e  f o s s e  u n i f i c a d o  o 
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p a g a m e n t o ;  q u e  a  e x p r e s s ã o  “ é  m a i s  a l t o ,  b e m  m a i s  a l t o ”  c o n s t a n t e  n a  f a l a  d o  S r .  
J o s é  G e r a l d o  M a c i e l  ( f l .  1 3 )  d i z  r e s p e i t o  a o  f a t o  d e  q u e  e l e  r e c e b e r i a  m a i s  d i n h e i r o ;  
q u e  r e i t e r a  n ã o  s a b e r  p r e c i s a r  a  q u a n t i a  m e n c i o n a d a  n e s s a  p a r t e  d o  d i á l o g o ;  q u e  o  
S r .  M i l t o n  B a r b o s a ,  i r m ã o  d o  d e p o e n t e ,  n ã o  r e c e b e u  r e c u r s o s  d o  m e n c i o n a d o  
e s q u e m a  d e  p a g a m e n t o  d e  p r o p i n a s  r e l a t i v a m e n t e  à  v o t a ç ã o  d o  P D O T ;  q u e  a  
r e s p e i t o  d o s  v a l o r e s  p a g o s  m e n s a l m e n t e  a  D e p u t a d o s  D i s t r i t a i s  d a  b a s e  g o v e r n i s t a  o  
d e p o e n t e  j a m a i s  v i u  o  n o m e  d o  S r .  M i l t o n  B a r b o s a  r e l a c i o n a d o  a  q u a l q u e r 
r e c e b i m e n t o ;  q u e  j a m a i s  p e d i u  a o  r é u  a p o i o  à  a l a  e v a n g é l i c a  p a r a  q u e  a p o i a s s e  o  S r .  
M i l t o n  B a r b o s a ,  p o i s  a m b o s  e r a m  c a n d i d a t o s  a o  m e s m o  c a r g o ;  q u e  o  d e p o e n t e  
c h e g o u  a  p e d i r  a p o i o  p o l í t i c o  a  p e s s o a s  p r ó x i m a s  a o  s e u  i r m ã o  M i l t o n  B a r b o s a .  

D a d a  a  p a l a v r a  a o  A d v o g a d o  d o  r é u ,  à s  s u a s  p e r g u n t a s  r e s p o n d e u  q u e :  n ã o 
e x i s t e m  g r a v a ç õ e s  d e  i m a g e m  o u  d e  s o m  r e l a t i v a s  a o  e n c o n t r o  m a n t i d o  n a  
C h u r r a s c a r i a  P o r t a l  G r i l l  j á  m e n c i o n a d o  a n t e r i o r m e n t e ;  q u e  n ã o  s e  r e c o r d a  s e 
n a q u e l e  m o m e n t o  o  S r .  D a n i e l  d e  C a s t r o  s e  e n c o n t r a v a  n a  a l u d i d a  r e u n i ã o ;  q u e  n o  
p e r í o d o  d e  2 0 0 6  a  2 0 0 9  o  d e m a n d a d o  n ã o  e s t e v e  p r e s e n t e  n o  g a b i n e t e  i n s t i t u c i o n a l  
d o  d e p o e n t e ;  q u e  n ã o  e s t e v e  p r e s e n t e  n a  r e u n i ã o  r e a l i z a d a  n a  c a s a  d o  S r .  B e n e d i t o  
D o m i n g o s  p a r a  t r a t a r  d o s  a c e r t o s  r e l a t i v o s  à  c o l i g a ç ã o  q u e  i n c l u í a  o  P a r t i d o 
P r o g r e s s i s t a ;  q u e  p a g o u  a o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  e f e t i v a m e n t e  o  v a l o r  d e  R $ 
6 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( s e i s  m i l h õ e s  d e  r e a i s )  a  v i s t a  d a  o b t e n ç ã o  d e  a p o i o  p o l í t i c o ;  q u e  
t a l  v a l o r  f o i  p a s s a d o  i n t e g r a l m e n t e  p e l o  d e p o e n t e ,  s e n d o  q u e  t r ê s  v e z e s 
e n t r e g o u  q u a n t i a s  e m  D ó l a r  e  o  r e s t a n t e  e m  R e a i s ;  q u e  a  e n t r e g a  d o s  
p a g a m e n t o s  f o i  f e i t a  p o r  i n t e r m é d i o  d o  S r .  S é r g i o  D o m i n g o s ;  q u e  o  d e m a n d a d o 
c e n t r a l i z o u  o s  r e c e b i m e n t o s  p o r  i n t e r m é d i o  d o  s e u  f i l h o  S é r g i o ;  q u e  o  d e p o e n t e  
t a m b é m  r e c e b e u  v a l o r e s  d o  m e n c i o n a d o  s i s t e m a  d e  p a g a m e n t o  d e  p r o p i n a s ,  
i n f o r m a n d o  q u e  j á  d e v o l v e u  o s  v a l o r e s  r e c e b i d o s ;  q u e  n ã o  s a b e  d i z e r  a o  c e r t o 
c o m  q u e m  f o i  a p r e e n d i d o  o  d o c u m e n t o  r e t r a t a d o  à  f l .  1 5 ,  m a s  a f i r m a  t e r  s i d o  
a p r e e n d i d o  c o m  u m  d o s  r e s p o n s á v e i s  p e l o  p a g a m e n t o  d o  a l u d i d o  a p o i o  p o l í t i c o ;  
q u e  t e m  c e r t e z a  a b s o l u t a  d o  s i g n i f i c a d o  d a s  l e t r a s  B D  c o m o  s e n d o  r e f e r e n t e s  a o 
d e m a n d a d o  ( f l .  1 2 7 )  e m  v i r t u d e  d a  o r d e m  l ó g i c a  e m  q u e  f o r a m  m e n c i o n a d o s  o s 
p o l í t i c o s  q u e  r e c e b e r a m  o s  m e n c i o n a d o s  r e c u r s o s ,  e s c l a r e c e n d o  q u e  m e s m o  q u a n d o 
h á  i n v e r s ã o  d a s  l e t r a s  a l u s i v a s  a o s  n o m e s  é  p o s s í v e l  t a m b é m  a  i d e n t i f i c a ç ã o  d o  
n o m e  p e l a  s i m p l e s  o b s e r v â n c i a  d e s s a  o r d e m ;  q u e  j a m a i s  p r e s e n c i o u  a  e n t r e g a  d e  
v a l o r e s  m e n s a i s  “ a  t í t u l o  d e  m e n s a l ã o ”  a o  r é u ;  q u e  a  t a b e l a  r e p r e s e n t a d a  a  f l .  2 5 7  
f o i  a p r e e n d i d a  p e l a  a  P o l í c i a  F e d e r a l  o u  n a  r e s i d ê n c i a  d o  S r .  J o s é  G e r a l d o  M a c i e l  o u  
n o  e s c r i t ó r i o  d e l e ;  q u e  o s  v a l o r e s  p a g o s  a o s  D e p u t a d o s  D i s t r i t a i s  q u e  v o t a r a m  o 
P D O T  f o r a m  p o r  i n t e r m é d i o  d o  S r .  J o s é  G e r a l d o  M a c i e l ;  q u e  n ã o  p r e s e n c i o u  o  S r .  
J o s é  G e r a l d o  M a c i e l  r e a l i z a n d o  o  p a g a m e n t o  a o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s .  

É  conven ien te  observar  a  r iqueza  de  de ta lhes  constan tes  no  depo imento 

ac ima  t ranscr i to ,  que  demonst ra  como  fo i  pac tuada  a  “venda”  de  apo io  a  cand ida to  ao  

governo  do  D is t r i to  Federa l  por  me io  de  pagamentos  com  a  u t i l i zação  de  va lo res 

a r recadados  i l i c i tamente  em con t ra tos  púb l i cos  f raudu len tos .

 

Os  e lementos  em  destaque  nes tes  au tos  d izem  respe i to  exc lus ivamente  à  

conduta  do  deputado  Bened i to  Augusto  Domingos  e  aqu i  não  serão  fe i tas  aprec iações  

ou  va lo rações  quanto  ao  compor tamento  de  ou t ras  au to r idades  even tua lmente  
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constan tes  em  processos  d is t in tos  em  curso  nes ta  Segunda  Vara  da  Fazenda  Púb l i ca ,  

po is  em  re lação  a  essas  serão  sempre  observadas  as  garan t ias  do  dev ido  p rocesso  

lega l ,  do  con t rad i tó r io  e  da  ampla  de fesa ,  o  que  fo i  dev idamente  garan t ido  ao  réu .

No  depo imento  da  tes temunha  Durva l  Barbosa  Rodr igues,  que 

sab idamente  a tuou  como  ar t í f i ce  de  um  s is tema  de  d is t r ibu ição  de  recursos  adv indos  

de  pagamento  de  p rop inas ,  há  a  c la ra  ind icação  da  par t i c ipação  do   réu   Bened i to 

Augusto  Domingos   no  s is tema de  cor rupção  em destaque  nes tes  au tos .   

Sobre  o  tema  em  foco ,  convém  ava l iar  se  o  tes temunho  do  Sr .  Durva l  

Babosa  Rodr igues,  ac ima  t ranscr i to ,  pode  e fe t i vamente  serv i r  de  sus ten tação  para  

cor roborar  a  p rova  documenta l  ca r reada  aos  au tos .   

A  respe i to  dessa  matér ia ,  é  conven ien te  a inda  re f le t i r  a  respe i to  do  va lor  

do  depo imento  p res tado  por  quem  tenha  s ido  benef ic iado  com  o  ins t i tu to  da  “de lação  

p remiada” .

Merece  des taque  in ic ia lmente  a  dou t r ina  do  fes te jado  au to r  i ta l iano  N ico la  

Framar ino  de i  Ma la tes ta ,  para  quem  a  “verac idade  e  de l i to  não  podem  andar  jun tos” 1 , 

sendo  que  do  pon to  de  v is ta  do  fa to ,  d ian te  de  uma  inves t igação  r igorosa  da  verdade,  

é  razoáve l  supor  “que  o  acusado  con fesso  d isse  a  verdade  sobre  o  fa to  dos  cúmpl ices ,  

e  mais  raramente  que  e le  os  ca lun iou . ” 2

Para  o  ju r i s ta ,  a  verac idade  e  o  de l i to  não  andam  jun tos ,  sendo  razoáve l  

supor  que  o  au to r  do  de l i to  comet ido  reve le  sempre  uma ba ixeza  de  esp í r i to ,  to rnando-

o  “ma is  propenso  à  ment i ra  que  à  verdade” 3 .  Demais  d isso ,  “o  homem nada  faz  sem um 

1  M A L A T E S T A ,  N i c o l a  F r a m a r i n o  D e i .  A  L ó g i c a  d a s  P r o v a s  e m  M a t é r i a  C r i m i n a l .  T r a d u ç ã o  d e  W a l e s k a  G i r o t t o  
S l l v e r b e r g .  C a m p i n a s :  C O N A N ,  1 9 9 5 ,  p .  1 9 9 .  
2  M A L A T E S T A ,  N i c o l a  F r a m a r i n o  D e i .  A  L ó g i c a  d a s  P r o v a s  e m  M a t é r i a  C r i m i n a l .  T r a d u ç ã o  d e  W a l e s k a  G i r o t t o  
S l l v e r b e r g .  C a m p i n a s :  C O N A N ,  1 9 9 5 ,  p .  1 9 9 .
3  M A L A T E S T A ,  N i c o l a  F r a m a r i n o  D e i .  A  L ó g i c a  d a s  P r o v a s  e m  M a t é r i a  C r i m i n a l .  T r a d u ç ã o  d e  W a l e s k a  G i r o t t o  
S l l v e r b e r g .  C a m p i n a s :  C O N A N ,  1 9 9 5 ,  p .  1 9 9 .
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mot ivo  e ,  por  isso ,  a  própr ia  ba ixeza  de  esp í r i to  é  an tes  um  obstácu lo  de  menos  que  

um es t ímu lo  para  a  ment i ra . ” 4

Mala tes ta  assere  não  p re tender  a f i rmar  que  não  se ja  necessár io  levar  em 

con ta  a  apontada  ba ixeza  de  esp í r i to ,  po is . . .

“ [ . . . ]  mesmo  quando  e la  não  resu l tasse  no  acusado,  se ja  pe la  na tu reza  do  

de l i to  con fessado ,  e la  dever ia  ser  cons iderada ,  mas  não  já  como  uma 

razão  para  t i ra r  todo  va lo r  à  sua  pa lavra  sobre  o  fa to  do  cúmpl ice ,  e  s im 

como  uma  s imp les  razão  de  suspe i ta ,  que  poderá  ser  cor roborada  ou 

para l i sada  pe lo  con jun to  dos  cr i té r ios  que  servem  para  a  ava l iação  

daque la  pa lavra . ” 5

Ass im,  a f i rma  o  au to r  que . . .

“ [ . . . ]  em v i r tude  de  não  te r  t ido  repugnânc ia  em con fessar  o  p rópr io  de l i to ,  

é  o  que  faz  temer  que  o  acusado  fac i lmente  aponte  in jus tamen te  também 

os  ou t ros ,  é  p rec iso  por  i sso ,  para  a  jus ta  ava l iação  da  p rova ,  d is t ingu i r  

en t re  o  acusado  que  con fessou  espontaneamente  e  o  que  con fessou 

porque  fo i  sub jugado  pe las  p rovas. ” 6  (Ressa lvam-se  os  gr i fos)  

E  mais :

“Se  se  quer  es tabe lecer  d i fe rença  en t re  acusado  con fesso  e  conv ic to ,  ta l  

d i fe rença ,  insp i rando-se  em  cr i té r io  mais  verdade i ro ,  é  a f i rmada  an tes  a  

favor  do  con fesso ,  que  se  most rou  dóc i l  à  verdade,  do  que  o  conv ic to  que  

4  M A L A T E S T A ,  N i c o l a  F r a m a r i n o  D e i .  A  L ó g i c a  d a s  P r o v a s  e m  M a t é r i a  C r i m i n a l .  T r a d u ç ã o  d e  W a l e s k a  G i r o t t o  
S l l v e r b e r g .  C a m p i n a s :  C O N A N ,  1 9 9 5 ,  p .  1 9 9 .
5  M A L A T E S T A ,  N i c o l a  F r a m a r i n o  D e i .  A  L ó g i c a  d a s  P r o v a s  e m  M a t é r i a  C r i m i n a l .  T r a d u ç ã o  d e  W a l e s k a  G i r o t t o  
S l l v e r b e r g .  C a m p i n a s :  C O N A N ,  1 9 9 5 ,  p .  1 9 9 .
6  M A L A T E S T A ,  N i c o l a  F r a m a r i n o  D e i .  A  L ó g i c a  d a s  P r o v a s  e m  M a t é r i a  C r i m i n a l .  T r a d u ç ã o  d e  W a l e s k a  G i r o t t o  
S l l v e r b e r g .  C a m p i n a s :  C O N A N ,  1 9 9 5 ,  p .  1 9 9 - 2 0 0 .
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se  obs t inou  a  ment i r  a té  onde  pôde;  e  ta l  d i fe rença  de  c red ib i l i dade 

va le r ia  tan to  para  o  tes temunho  do  acusado  que  acuse  o  cúmpl ice ,  quan to  

para  o  que  o  descu lpe . ”  7

Conc lu i  o  au to r  a f i rmando,  quan to  à  fo rça  proba tó r ia  das  dec la rações,  que 

a . . .

“ [ . . . ]  d i fe rença  se  es tabe lece ,  log icamente ,  a  favor  do  con fesso ,  an tes  que  

do  conv ic to ,  e  tan to  em  re lação  ao  tes temunho  que  o  acuse ,  quan to 

àque le  que  escuse  o  cúmpl ice . ” 8

No  que  concerne  ao  va lo r  da  prova  tes temunha l  co lh ida  no  bo jo  de 

p roced imento  ap to  a  ob te r  a  menc ionada  “de lação  p remiada” ,  most ra -se  necessár io  

examinar  esse  ins t i tu to  no  âmbi to  própr io  à  Le i  n º  9034 ,  de  03  de  maio  de  1995,  

conhec ida  como  “Le i  Cont ra  o  Cr ime  Organ izado” .  In ic ia lmente ,  sa l ien te -se  que  a  

f igu ra  da  o rgan ização  c r im inosa  ocor re  quando  a lguns  ind iv íduos  tenham  se 

o rgan izado ,  com a  dev ida  d is t r ibu ição  de  ta re fas ,  no  in tu i to  de  cometer  a tos  de l i t i vos .

Nesse  sen t ido ,  o  ar t .  6 º  da  Le i  9 .034 /1995  ass im d isc ip l ina :

Ar t .  6 º  Nos  cr imes  pra t i cados  em  organ ização  cr iminosa ,  a  pena  será 

reduz ida  de  um  a  do is  te rços ,  quando  a  co laboração  espontânea  do 

agente  levar  ao  esc larec imento  de  in f rações  pena is  e  sua  au to r ia .

A  matér ia  também  f i cou  dev idamente  regu lada  na  Le i  n º  9807  de  13  de  

ju lho  de  1999,  que  “e s tabe lece  normas  para  a  o rgan ização  e  a  manutenção  de 

programas  espec ia is  de  pro teção  a  v í t imas  e  a  tes temunhas  ameaçadas ,  ins t i tu i  o  

7  M A L A T E S T A ,  N i c o l a  F r a m a r i n o  D e i .  A  L ó g i c a  d a s  P r o v a s  e m  M a t é r i a  C r i m i n a l .  T r a d u ç ã o  d e  W a l e s k a  G i r o t t o  
S l l v e r b e r g .  C a m p i n a s :  C O N A N ,  1 9 9 5 ,  p .  1 9 9 .
8  M A L A T E S T A ,  N i c o l a  F r a m a r i n o  D e i .  A  L ó g i c a  d a s  P r o v a s  e m  M a t é r i a  C r i m i n a l .  T r a d u ç ã o  d e  W a l e s k a  G i r o t t o  
S l l v e r b e r g .  C a m p i n a s :  C O N A N ,  1 9 9 5 ,  p .  2 0 1 .
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Programa  Federa l  de  Ass is tênc ia  a  V í t imas  e  a  Testemunhas  Ameaçadas  e  d ispõe  

sobre  a  p ro teção  de  acusados  ou  condenados  que  tenham  vo lun ta r iamente  pres tado  

e fe t i va  co laboração  à  inves t igação  po l i c ia l  e  ao  p rocesso  c r im ina l ” .

O  requ is i to  e lementar  para  a  ins t i tu ição  dessa  benesse  lega l  é  a  

“co laboração  espontânea  do  agente  ” ,  sendo  cons iderada  como  ta l  qua lquer  pessoa  que 

tenha  tomado  par te  da  o rgan ização  c r iminosa  e ,  por  essa  razão ,  que i ra  aux i l ia r  

espontaneamen te  na  e luc idação  dos  fa tos .  Não  bas ta  que  a  co laboração  se ja 

vo lun tá r ia ,  mas  é  p rec iso  que  se ja  espontânea,  sendo  i r re levan te ,  para  tan to ,  es ta r  o  

agente  a r repend ido  da  prá t i ca  do  i l í c i to 9 .  A  ún ica  ex igênc ia  concre ta  con t ida  na 

re fe r ida  le i  é  a  de  que  a  co laboração  se ja  e f i caz ,  ou  se ja ,  deve  levar  ao  

esc la rec imento  das  in f rações  respect i vas  e  de  sua  au to r ia .  

Quanto  a  essas  p rescr ições  normat ivas ,  nada  há  a  ponderar  acerca  da 

va l idade  da  p rova  co lh ida  a  par t i r  do  depo imento  p res tado  pe lo  Sr .  Durva l   Barbosa  

Rodr igues,  po is  nos  p resen tes  au tos  ta l  depo imento  fo i  co lh ido  com  a  es t r i ta  

observânc ia  das  garan t ias  const i tuc iona is  do  p rocesso ,  no tadamente  o  con t rad i tó r io  e  

a  ampla  de fesa .  Por  essas  razões,  a  p rova  o ra l  em  destaque ,  co r roborada  por  ex tenso  

ro l  de  documentos ,  most ra -se  p lenamente  vá l ida ,  devendo  ser  va lo rada  de  acordo  com 

o  p r inc íp io  da  persuasão  rac iona l  do  ju iz .  

Com e fe i to ,  para  Ada  Pel legr in i  Gr inover  a  p rova  é  o  ins t rumento  por  me io 

do  qua l  se  fo rma  a  conv icção  do  ju iz  a  respe i to  da  d inâmica  dos  fa tos ,  de  onde  se  

ex t raem  os  e lementos  p reponderan tes  da  causa  de  ped i r  descr i ta  na  in ic ia l .  A  

fes te jada  jur i s ta  e luc ida  a inda  que  a  garan t ia  do  con t rad i tó r io  não  tem  apenas  como  

ob je t i vo  a  de fesa   em  seu  sen t ido  negat ivo ,  como  opos ição  ou  res is tênc ia ,  mas  

9  G O M E S ,  L u i z  F l á v i o .  C r i m e  o r g a n i z a d o :  e n f o q u e s  c r i m i n o l ó g i c o s  j u r í d i c o s  e  p o l í t i c o  c r i m i n a l  ( L e i  9 . 0 3 4 / 9 5 )  
S ã o  P a u l o :  R T ,  1 9 9 5 ,  p .  1 3 5 .
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também  a  de fesa  v is ta  em  sua  d imensão  pos i t i va ,  como  d i re i to  da  par te  de  a tuar  

e fe t i vamen te  no   desenvo lv imento  da  fase  proba tó r ia  do  processo . 1 0

Mui to  embora  se ja  a  de lação  p remiada  me io  anômalo  de  p rova ,  ab  in i t io , 

po r  v io la r  po tenc ia lmente  o  pr inc íp io  do  con t rad i tó r io  naque las  h ipó teses  de  impos ição  

de  s ig i lo  sobre  as  in fo rmações  sensíve is  constan tes  em  proced imentos  jud ic ia is  

respect i vos ,  no  caso  dos  au tos  essa  d iscussão  perde  comple tamente  o  sen t ido ,  po is  o  

depo imento  da  re fe r ida  tes temunha  fo i  tomado  d i re tamente  em aud iênc ia ,  com a  es t r i ta  

observânc ia ,  va le  rep isar ,  do  p r inc íp io  const i tuc iona l  do  con t rad i tó r io  e  da  ampla  

de fesa ,  tendo  s ido  garan t ida ,  por tan to ,  a  s imet r ia  de  t ra tamen to  en t re  as  par tes .

Fe i tas  essas  necessár ias  d ig ressões,  é  cer to  que  os  a tos  imputados  ao  

réu  por  par te  do  au to r  c iv i l  decor rem,  como  es tá  fa r tamente  demonst rado  nos  au tos ,  do  

apare lhamento  de  uma  organ ização  cr iminosa  no  âmbi to  do  Governo  do  D is t r i to  

Federa l  duran te  os  per íodos  de  2003/2006  e  2007/2010 ,  sendo  essa  a  s ín tese  da  

p remissa  fá t i ca  apresen tada  pe lo  MPDFT  a  f im  de  requerer  a  condenação  do  o ra  réu  

pe lo  comet imento  de  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va .   

Va le  cons ignar ,  en tão ,  que  a  causa  de  ped i r  sus ten tada  na  pe t i ção  in ic ia l  

advém  da  even tua l  subsunção  dos  a tos  pra t i cados  pe lo  réu  à  p rev isão  normat iva  

abs t ra ta  e lencada  nos  a r t igos  9º  e  11 ,  da  Le i  n º  8429 /1992,  espec i f i camen te  pe lo  

receb imento  de  d inhe i ro  em  t roca  de  apo io  po l í t i co ,  na  qua l idade  de  par lamentar  da 

Câmara  Leg is la t i va  do  Dis t r i to  Federa l .  Quanto  a  esse  aspecto  é  no tó r ia  a  ins tauração  

da  Ação  Pena l  n º  750 /STJ ,  bem  como  o  desmembramento  do  p rocesso  jud ic ia l  

respect i vo ,  fo ro  apropr iado  para  o  descor t ino  de  toda  a  repercussão  ju r íd ica  de  

na tu reza  pena l  que  deve  reca i r  sobre  os  fa tos  em expos ição .

1 0  G R I N O V E R ,  A d a  P e l l e g r i n i ;  F E R N A N D E S ,  A n t o n i o  S c a r a n c e ;  F I L H O ,  A n t o n i o  M a g a l h ã e s  G o m e s .  A s 

n u l i d a d e s  n o  p r o c e s s o  p e n a l .  7 .  e d .  r e v .  a t u a l .  S ã o  P a u l o :  R T ,  2 0 0 1 ,  p .  1 2 2 - 1 2 3 .
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No  mais ,  é  impor tan te  des tacar  que  o  fa to  pr imár io  que  mot ivou  o  ped ido  

de  condenação  do  réu  fo i  o  depo imento  espontâneo  do  Sr .  Durva l   Barbosa  Rodr igues  

ao  MPDFT na  da ta  de  16 /09 /2009  ( f l s .  36-51) .  Na  ocas ião ,  o  depoente  re la tou  que . . .

“ [ . . . ]  a t u a l m e n t e  o c u p a  o  c a r g o  d e  S e c r e t á r i o  d e  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  d o  G D F ;  
Q u e  n a s  e l e i ç õ e s  p a r a  G o v e r n a d o r  d o  D F  n o  a n o  d e  2 0 0 6 ,  a s s i m  q u e  a s  u r n a s  f o r a m 
f e c h a d a s  e  p r o c l a m a d o  o  r e s u l t a d o ,  o  c a n d i d a t o  A r r u d a  c o m e ç o u  a  p e r s e g u i - l o  c o m  a 
f i n a l i d a d e  d e  f i c a r  s e m  q u a l q u e r  c o m p r o m i s s o  c o m  o  d e c l a r a n t e  q u e  p r i m e i r a m e n t e , 
n a  c a s a  d o  e m p r e s á r i o  J o s é  C e l s o  G o n t i j o ,  n u m  a l m o ç o  e n t r e  o  p r ó p r i o  G o n t i j o ,  
Á l v a r o  T e i x e i r a  d a  C o s t a ,  p r e s i d e n t e  d o  C o r r e i o  B r a z i l i e n s e ,  e  o  g o v e r n a d o r  e l e i t o  
A R R U D A  “ p e d i u  a  c a b e ç a  d o  d e p o e n t e ”  n o  q u e  f o i  a t e n d i d o ;  Q u e  A L V A R O  T E I X E I R A 
a c i o n o u  o s  m e c a n i s m o s  d o  J o r n a l  C o r r e i o  B r a z i l i e n s e  p a r a  d e s e n v o l v e r  u m a 
c a m p a n h a  d i f a m a t ó r i a  c o n t r a  o  d e c l a r a n t e ,  p a r a  t a n t o  f o i  e s c o l h i d a  u m a  j o r n a l i s t a  
e s p e c í f i c a  p a r a  d e s e n v o l v e r  e s s e  t r a b a l h o ;  Q u e  o  d e c l a r a n t e  d e s c o b r i u  i s s o  p o r  m e i o  
d e  u m  a m i g o  c o m u m  d o  d e c l a r a n t e  e  d a  j o r n a l i s t a ,  o  q u a l  r e l a t o u  o  p e d i d o  d o  
G o v e r n a d o r  A R R U D A  p a r a  q u e  f r a g i l i z a s s e  a  i m p o r t â n c i a  d o  d e c l a r a n t e  n a  c a m p a n h a  
v i t o r i o s a ;  d i a n t e  d i s s o  o  d e p o e n t e  f o i  a t é  A r r u d a ,  n a  c a s a  d e  t r a n s i ç ã o  d o  g o v e r n o  n a  
Q I  0 5  d o  L a g o  S u l ,  o n d e  f e z  c o m  q u e  o  g o v e r n a d o r  e l e i t o  a b o r t a s s e  a  o p e r a ç ã o .  Q u e  
n ã o  s a t i s f e i t o  c o m  a  t e n t a t i v a  a n t e r i o r ,  A R R U D A  s o l i c i t o u  e m p e n h o  d e  a l g u n s  
M e m b r o s  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  p a r a  d e s m o r a l i z a r  o  d e p o e n t e ,  o c a s i o n a n d o  v á r i o s 
t r a n s t o r n o s ,  n ã o  s o m e n t e  a o  d e p o e n t e  m a s  t a m b é m  a  s u a  e x - m u l h e r  e  f i l h o s ;  Q u e  
a i n d a  d e s c o n t e n t e ,  A R R U D A  p e d i u  e m p e n h o  a  M e m b r o s  d o  T C D F  p a r a  a p u r a r  t o d o s 
o s  a t o s  p r a t i c a d o s  n a  g e s t ã o  d o  d e p o e n t e  n a  C O D E P L A N  e ,  a i n d a ,  p e s s o a l m e n t e ,  
d e u  v á r i a s  e n t r e v i s t a s  d e s m e r e c e n d o  a  á r e a  d e  i n f o r m á t i c a  d o  g o v e r n o  a n t e r i o r ;  Q u e  
i n c u m b i u  a o  e n t ã o  C o r r e g e d o r - G e r a l  d o  D F ,  R o b e r t o  G i f f o n i ,  a o  S e c r e t á r i o  d e 
P l a n e j a m e n t o  R i c a r d o  P e n a  e  à  á r e a  d e  C o m u n i c a ç ã o  d o  G D F ,  a  f u n ç ã o  d e  m a c u l a r  a  
g e s t ã o  c o n c e r n e n t e  a  á r e a  d e  T e c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o  d o  G D F ,  p a r a  t ã o - s o m e n t e  
c u m p r i r  s e u  d e s i d e r a t o  c o n t r a  o  d e c l a r a n t e ;  Q u e  i n f o r m a  o  d e p o e n t e  q u e  a p ó s  a s  
b u s c a s  r e a l i z a d a s  n a  s u a  r e s i d ê n c i a  e  a  v e i c u l a ç ã o  d a s  n o t í c i a s  d e  d e s v i o s  d e 
r e c u r s o s  p ú b l i c o s ,  p a t r o c i n a d o s  p e l o s  d i r e t o r e s  d a  C o d e p l a n ,  o  c l i m a  e n t r e  o 
d e p o e n t e  e  s u a  e x - e s p o s a  f i c o u  h o r r í v e l ,  p o i s  a  m e s m a  n ã o  e n t e n d i a  p o r q u e  s e  
f a l a v a  d e  t a n t o  d i n h e i r o  d e s v i a d o  p e l o  d e c l a r a n t e  s e  e l a  v i v i a  l i m i t a d a 
f i n a n c e i r a m e n t e .  Q u e  a  s i t u a ç ã o  f a m i l i a r  d o  d e c l a r a n t e  s e  t o r n o u  i n s u s t e n t á v e l ,  
a c a b a n d o  p o r  s e  s e p a r a r  d e  s u a  e s p o s a ,  n u m a  s i t u a ç ã o  i r r e m e d i á v e l ;  Q u e  d a  r e l a ç ã o 
c o n j u g a l ,  n a s c e u  u m  c a s a l  d e  f i l h o ,  J ú l i a  c o m  4  a n o s  d e  i d a d e  e  D u r v a l  F i l h o  c o m  1 
a n o  e  c i n c o  m e s e s  d e  i d a d e ;  Q u e  e m  r a z ã o  d e s s e s  f a t o s  o  d e c l a r a n t e  r e s o l v e u  
p r e s t a r  a s  p r e s e n t e s  d e c l a r a ç õ e s ,  b e m  c o m o  e n t r e g a r  a o  M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  o s 
d o c u m e n t o s  o r a  a p r e s e n t a d o s ;  Q u e  o  d e c l a r a n t e  r e a f i r m a  q u e  A R R U D A  p e d i u  a 
M e m b r o s  d o  M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  e m p e n h o  n o  s e n t i d o  d e  p r e n d e r  o  d e c l a r a n t e  c o m 
i n t u i t o  d e  d e s m o r a l i z á - l o ;  Q u e  d i a n t e  d e s s e s  f a t o s  o  d e c l a r a n t e  d e s e j a  r e l a t a r  o  
s e g u i n t e :  Q u e  n o  a n o  d e  2 0 0 2 ,  l o g o  a p ó s  a  c a m p a n h a  v i t o r i o s a  d e  J o a q u i m  R o r i z  a o  
g o v e r n o  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  f o i  p r o c u r a d o  p e l o  e n t ã o  D e p u t a d o  F e d e r a l  J o s é  R o b e r t o  
A r r u d a ,  c o m  p e d i d o  d e  a p o i o  à  s u a  p r e t e n s ã o  p a r a  a  d i s p u t a  d o  p r ó x i m o  p l e i t o  a o  
G o v e r n o  d o  D F  q u e  o c o r r e r i a  n o  a n o  d e  2 0 0 6 ;  Q U E  o  d e c l a r a n t e ,  n o  m o m e n t o  e m  q u e  
f o r a  p r o c u r a d o  p o r  A R R U D A ,  e x e r c i a  a  P r e s i d ê n c i a  d a  C O D E P L A N ,  s o c i e d a d e  d e 
e c o n o m i a  m i s t a  d o  D F ,  e  n a q u e l e  m o m e n t o  n a d a  r e s p o n d e u  a o  e n t ã o  D e p u t a d o 
A R R U D A ,  p o i s  d e p e n d i a  d e  a u t o r i z a ç ã o  s u p e r i o r ;  Q U E  d i a s  d e p o i s  f o i  c o n t a c t a d o 
p e l o  e n t ã o  S e c r e t á r i o  d e  C o m u n i c a ç ã o  d o  g o v e r n o  R o r i z ,  W e l i n g t o n  M o r a e s ,  c o m  o  
m e s m o  p l e i t o ,  o u  s e j a ,  a  a d e s ã o  d o  d e c l a r a n t e  à  c a m p a n h a  d e  A R R U D A  a o  g o v e r n o 
d o  D F ,  v i s t o  q u e  e r a  o  m e l h o r  n o m e  c o m  p o s s i b i l i d a d e  d e  v e n c e r  a s  e l e i ç õ e s ;  Q U E 
n a q u e l e  m o m e n t o ,  e x p l i c o u  a o  S e c r e t á r i o  W e l i n g t o n  q u e  p r e c i s a r i a m  d e  u m a 
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s i n a l i z a ç ã o  s u p e r i o r ,  p o i s  t u d o  q u e  e x e c u t a v a  d e p e n d i a  d e  c o m a n d o ,  n ã o  t e n d o 
n e n h u m a  a u t o n o m i a  p a r a  e x e c u t a r  q u a i s q u e r  a t i v i d a d e s  e m  a u t o r i z a ç ã o ;  Q U E  e s s a s 
a u t o r i z a ç õ e s  s u p e r i o r e s  v i r i a m  d o  G o v e r n a d o r ,  d o  S e c r e t á r i o  d e  G o v e r n o  o u  d o 
S e c r e t á r i o  d e  F a z e n d a ;  Q u e  u m a  s e m a n a  d e p o i s  r e c e b e u  n o v a m e n t e  o  D e p u t a d o 
A r r u d a  n a  s e d e  d a  C O D E P L A N ,  o  q u a l  n e s s a  o c a s i ã o  a f i r m o u  q u e  o  G o v e r n a d o r 
R O R I Z  j á  h a v i a  a v a l i z a d o  o  a p o i o  p r e t e n d i d o ;  Q U E  n e s s a  o c a s i ã o  n o  i n t u i t o  d e 
i m p r e s s i o n a r  o  d e c l a r a n t e ,  A R R U D A  l i g o u  p a r a  R O R I Z  d i z e n d o  q u e  e s t a v a  n a  
C O D E P L A N  c o m  o  d e c l a r a n t e  e  p e d i u  a u t o r i z a ç ã o  p a r a  c o n v e r s a r  c o m  o  m e s m o ;  Q U E  
o  d e c l a r a n t e  e n t e n d e u  q u e  e s t a r i a  a u t o r i z a d o  à  a d e r i r  a o  p l e i t o  d e  A R R U D A ;  Q U E , 
t r a n s i t a n d o  p e l o s  v á r i o s  ó r g ã o s  v i n c u l a d o s  a o  G D F ,  o  d e p o e n t e  d e s c o b r i u  q u e  A r r u d a  
t e r i a  e s c o l h i d o  a l g u n s  n i c h o s  d o  g o v e r n o  p a r a  a d m i n i s t r a r  o s  s e u s  n e g ó c i o s ,  c o m  a 
f i n a l i d a d e  d e  a r r e c a d a r  r e c u r s o s  p a r a  a  c a m p a n h a  d e  2 0 0 6 ;  Q U E  d e n t r e  o s  ó r g ã o s  
m e n c i o n a d o s  d e s t a c a m - s e  a  C E B ;  I C S ;  M E T R O ;  B R B e  C O D E P L A N ;  Q U E  a l é m  d e s s e s 
ó r g ã o s  o  d e c l a r a n t e  a f i r m a  q u e  A R R U D A  t i n h a  r a m i f i c a ç õ e s  e m  t o d a s  u n i d a d e s  d o 
G o v e r n o  c o m  a  f i n a l i d a d e  d e  a n g a r i a r  a p o i o  e  d i n h e i r o  p a r a  s u a  c a m p a n h a ;  Q U E  n o 
e n c o n t r o  r e f e r i d o  a c i m a  A R R U D A  p e d i u  a o  d e c l a r a n t e  u m a  r e l a ç ã o  d o s  c o n t r a t o s  d a  
C O D E P L A N ,  s e j a  c o m  o u t r o s  ó r g ã o s  p ú b l i c o s ,  s e j a  c o m  f o r n e c e d o r e s ;  Q U E  n e s s a  
r e l a ç ã o  A R R U D A  s o l i c i t o u  a o  d e c l a r a n t e  q u e  a p o n t a s s e  o  n o m e  d a  e n t i d a d e  o u  
e m p r e s a  c o n t r a t a d a ,  o  v a l o r  d o  c o n t r a t o  e  a  d u r a ç ã o ;  Q U E  m a i s  t a r d e  o  d e c l a r a n t e  
d e s c o b r i u  q u e  a  i n t e n ç ã o  d e  A R R U D A  e r a  r e p a s s a r  e s s a s  i n f o r m a ç õ e s  p a r a  s u a  
a s s e s s o r i a  a  f i m  d e  q u e  e s s a  c o n t a c t a s s e  o s  f o r n e c e d o r e s  p r e s t a d o r e s  d e  s e r v i ç o s  
p a r a  i n f o r m a r  a  e l e s  q u e ,  a  p a r t i r  d e  e n t ã o ,  A R R U D A  p a s s a r i a  a  t e r  i n f l u ê n c i a  n a  
C O D E P L A N ;  Q U E  n e s s e  c o n t a c t o  c o m  a s  e m p r e s a s  e  e n t i d a d e s  p r e s t a d o r a s  d e 
s e r v i ç o  à  C O D E P L A N ,  A R R U D A  s o l i c i t o u  q u e  c o n t r a t a s s e m  p e s s o a s  l i g a d a s  a  e l e  e 
c o m  v i s t a s  à  c a m p a n h a  d e  2 0 0 6 ;  Q U E  d e p o i s  d a  a d e s ã o  e f e t i v a d a ,  o  d e c l a r a n t e  f o i  
c o n v i d a d o  a  c o m p a r e c e r  p o r  v á r i a s  v e z e s  à  r e s i d ê n c i a  d e  A r r u d a ,  n o  C o n d o m í n i o 
B o t a n i c  G a r d e n ,  s i t u a d o  n a  S M D B ,  s u b i d a  d a  E SA F ,  o n d e  s e m p r e  e s t a v a m  O m é z i o  
P o n t e s  ( a s s e s s o r  d e  c o m u n i c a ç ã o  d e  A R R U D A  n a  C â m a r a  d o s  D e p u t a d o s  F e d e r a l ) ,  
D o m i n g o s  L a m ó g l i a  ( c h e f e  d e  g a b i n e t e  d e  A R R U D A  n a  C â m a r a  d o s  D e p u t a d o s ) , 
W e l i g t o n  M o r a e s  ( s e c r e t á r i o  d e  c o m u n i c a ç ã o  d o  D F ) ,  P a u l o  P e s t a n a  ( a s s e s s o r  d o  
D e p u t a d o  D i s t r i t a l  F Á B I O  B A R C E L L OS ) ,  M ô n i c a  M a i a  ( p r e s t a d o r a  d e  s e r v i ç o  a o  G D F 
n a  á r e a  d e  c o m u n i c a ç ã o  s o c i a l )  e  e t c ;  a  p a r t i r  d a í ,  o  D e p u t a d o  A r r u d a  r e s o l v e u 
i n v e s t i r  n a  e s t r u t u r a  d e  s u a  c a m p a n h a  p a r a  o  g o v e r n o  d o  G D F ,  c o n t r a t a n d o  s e r v i ç o s 
d e  c a l l  c e n t e r ,  i n f o r m á t i c a ,  e s t ú d i o  p a r a  g r a v a ç õ e s  d e  p r o g r a m a s ,  e q u i p e  d e 
a d v o g a d o s  e  i n t e l i g ê n c i a ;  Q U E  f o r a m  r e f o r m a d a s  c i n c o  s a l a s  d o  q u i n t o  a n d a r  d o  
S h o p p i n g  L i b e r t y  M a l l ,  o n d e  f u n c i o n a v a  o  J o r n a l  d o  B r a s i l ,  f i c a n d o  l á  p o r  v á r i o s  
m e s e s  c o m  t o d a  i n f r a - e s t r u t u r a  d e  c o m u n i c a ç ã o ,  t e c n o l o g i a  d a  i n f o r m a ç ã o ,  
a d v o c a c i a  e  c a l l  c e n t e r ,  a l é m  d o  a p o i o  l o g í s t i c o  p a r a  f u n c i o n a m e n t o  d e  t o d a  e s s a  
g a m a  d e  e s t r u t u r a ç ã o ;  Q U E  m a i s  t a r d e  a q u e l e  e s c r i t ó r i o  f o i  c e d i d o  à  A s s e s s o r i a  d a  
C a m p a n h a  d e  R o r i z  a o  S e n a d o ,  p a s s a n d o  t a m b é m  à  c a n d i d a t u r a  d e  M a r i a  d e  L o u r d e s  
A b a d i a  a o  G o v e r n o  d o  D F ;  Q U E ,  a o  m e s m o  t e m p o  e m  q u e  s e  m o n t o u  a q u e l a  
e s t r u t u r a ,  t a m b é m  f o i  a d e q u a d o  c o m  a s  m e s m a s  c a r a c t e r í s t i c a s  e  f u n ç õ e s  c i t a d a s  o  
e s c r i t ó r i o  p o l í t i c o  d e  A R R U D A  n a  W 3  5 0 2  S u l ;  Q U E  n a  c a s a  d e  A r r u d a  t a m b é m  f o i  
i n s t a l a d o  u m  c o m p u t a d o r  c o m  t o d a  t e c n o l o g i a  d e  a c e s s o  a  e s s e s  e s c r i t ó r i o s  e  m a i s 
a l g u m a  a t i v i d a d e  d e s e n v o l v i d a  e m  c a m p a n h a ;  O  d e c l a r a n t e  e s c l a r e c e  q u e  t o d a s  a s 
d e s p e s a s  d e  c a m p a n h a  a o  G o v e r n o  d o  D F  d e  A R R U D A  f o r a m  p a g a s  c o m  d i n h e i r o 
a r r e c a d a d o  d e  p r e s t a d o r e s  d e  s e r v i ç o s  a o  G D F ;  Q U E  n o  p e r í o d o  e m  q u e  A r r u d a 
f e c h o u  s u a  a d e s ã o  c o m  o  d e c l a r a n t e ,  A R R U D A  j á  a p r e s e n t a v a  c o m o  s e u s  l e g í t i m o s 
r e p r e s e n t a n t e s  a s  p e s s o a s  d e  D o m i n g o s  L a m ó g l i a  e  O m é z i o  P o n t e s ,  q u e  d o r a v a n t e 
e x e c u t a r i a m  o s  s e u s  p l e i t o s  j u n t o  a o  d e c l a r a n t e  e  d e m a i s  u n i d a d e s  d e  g o v e r n o  d o  
D F ;  Q U E  e m  s e g u i d a  A r r u d a  p e d i u  a o  d e c l a r a n t e  q u e  c o n t r a t a s s e  a  E m p r e s a 
N o t a b i l i s ,  d e  p r o p r i e d a d e  d o s  i r m ã o s  O m é z i o  e  O r l a n d o  P o n t e s ;  Q U E  n a  r e a l i d a d e  a  
e m p r e s a  N O T A B I L I S  t a m b é m  e r a  d e  p r o p r i e d a d e  d e  M a r c o s  S a n t ’ A a n a  A r r u d a ,  f i l h o  
d e  J O S É  R O B E R T O  A R R U D A ;  Q U E  p a r a  t o d o s  o s  e f e i t o s  a  e m p r e s a  e r a  s o m e n t e  d e 
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O m é z i o  e  O r l a n d o  P o n t e s ,  m a s  d o  q u a d r o  s o c i e t á r i o s  c o n s t a v a  o  n o m e  d e  M a r c o s  
A r r u d a ;  Q U E  a  N O T A B I L I S ,  s a l v o  e n g a n o ,  c h e g o u  a  s e r  c o n t r a t a d a  p o r  m e i o  d e  u m a 
e m p r e s a  q u e  p r e s t a v a  o  s e r v i ç o  d e  p u b l i c i d a d e  p a r a  o  G D F ;  Q U E  e s s a  e m p r e s a  d e  
p u b l i c i d a d e  q u e  p r e s t a  s e r v i ç o  a o  G D F  p e r t e n c e  a  H A R O L D O  M E I R A ,  p o r é m  o 
d e c l a r a n t e  n ã o  s e  r e c o r d a  d o  n o m e  d e  c i t a d a  e m p r e s a  d e  p u b l i c i d a d e ;  Q U E  a  
N O T A B I L I S  p a s s o u ,  e m  r a z ã o  d e s s a  c o n t r a t a ç ã o ,  a  p e r c e b e r  o  v a l o r  m e n s a l  e m  t o r n o 
d e  R $  4 0 . 0 0 0  ( q u a r e n t a  m i l  r e a i s ) ;  Q U E  a s  n o t a s  f i s c a i s  d a  N O T A B I L I S ,  e n t r e g u e s  
n e s s a  o c a s i ã o  p e l o  d e c l a r a n t e ,  e r a m  e m i t i d a s  c o n t r a  a  C O D E P L A N ,  Q U E  n e s s e 
p e r í o d o ,  f o i  c o n d u z i d o  à s  d e p e n d ê n c i a s  d a  C O D E P L A N ,  p o r  m e i o  d e  R e n a t o  M a l c o t t i  
( l o b i s t a  v i n c u l a d o  a  A R R U D A )  a  p e s s o a  d e  B e m  S a n g a r i ,  n o  i n t u i t o  d e  q u e  o  m e s m o  
f o s s e  c o n t r a t a d o  p a r a  p r e s t a r  s e r v i ç o  n a  s e c r e t a r i a  d e  e d u c a ç ã o ,  o n d e  v e n d e r i a  u m 
p r o d u t o  c h a m a d o  “ C i ê n c i a  e m  F o c o ” ,  c o m  a  p r o m e s s a  d e  q u e  o  r e t o r n o  s e r i a 
c o m p e n s a d o r  p a r a  a  c a m p a n h a  d e  A r r u d a ,  s e n d o  q u e  n a  o p o r t u n i d a d e  f a l a v a - s e  e m 
g r a n d e  v i n c u l a ç ã o  d e  B e m  S a n g a r i  a o  c a n d i d a t o  A R R U D A ;  Q U E  t a l  f a t o  é  v e r d a d e i r o  
q u e  A R R U D A ,  a o  a s s u m i r  o  g o v e r n o  e m  2 0 0 7 ,  c o n t r a t o u ,  s e m  l i c i t a ç ã o ,  o  I n s t i t u t o 
S a n g a r i ,  p e l o  v a l o r  d e  R $  2 8 9 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( d u z e n t o s  e  o i t e n t a  e  n o v e  m i l h õ e s  d e 
r e a i s ) ;  Q U E  o  d e c l a r a n t e  a c r e d i t a  q u e  p a r t e  d e s s e  d i n h e i r o  t e n h a  s i d o  u t i l i z a d o  p o r  
A R R U D A  p a r a  p a g a r  d e s p e s a s  d e  c a m p a n h a  o u  p a r a  s e u  e n r i q u e c i m e n t o  p e s s o a l ; 
Q U E  B e n  S a n g a r i  p r e s t a  c o n t a s  d i r e t a m e n t e  a  A R R U D A  o u  a  R e n a t o  M a l c o t t i ;  Q U E 
A R R U D A ,  a i n d a  d u r a n t e  a  c a m p a n h a ,  a p r e s e n t o u  a o  d e c l a r a n t e  a  p e s s o a  d e  R e n é 
A b u j a l s k i  c o m o  s e n d o  o  p r o p r i e t á r i o  d a  f i r m a  N o v a  F a s e ,  p a r a  q u e  a  m e s m a  f o s s e 
c o n t r a t a d a  c o m  a  f i n a l i d a d e  d e  p r e s t a r  s e r v i ç o s  n a  S e c r e t a r i a  d e  P r e v i d ê n c i a  S o c i a l ,  
a t e n d e n d o  a  d u a s  d e m a n d a s ,  S I P R E V  ( s i s t e m a  d e  r e c u p e r a ç ã o  d e  c r é d i t o 
p r e v i d e n c i á r i o )  e  C O M P R E V  ( c o m p e n s a ç ã o  d e  c r é d i t o ) ,  s e n d o  a s s i n a d o s  d o i s 
c o n t r a t o s  q u e ,  s o m a d o s ,  u l t r a p a s s a r a m  R $  2 7 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( v i n t e  e  s e t e  m i l h õ e s  d e  
r e a i s ) ;  Q U E  a s  e m p r e s a s  p r e s t a d o r a s  d e  s e r v i ç o  n ã o  t i n h a m  m u i t a s  d i f i c u l d a d e s  e m  
a s s i n a r  s e u s  c o n t r a t o s  c o m  o  G D F  p o r q u e  A r r u d a  v a l i a - s e  d e  s u a  i n f l u ê n c i a  p a r a 
n e g o c i a r  o s  c o n t r a t o s  o r ç a m e n t á r i o s  c o m  o  e n t ã o  S e c r e t á r i o  d e  P l a n e j a m e n t o ,  q u e 
e r a  J o s é  L u i z  V i e i r a  N a v e s  e  s o l i c i t a v a  a  e x e c u ç ã o  d o s  c o n t r a t o s ;  Q U E  o  e n t ã o  
c a n d i d a t o  A r r u d a  p r o m o v i a  r e u n i õ e s  c o m  e s t a s  e m p r e s a s  e  a s  i n c e n t i v a  d o a r  d i n h e i r o  
p a r a  s u a  c a m p a n h a  a o  g o v e r n o  d o  D F ,  p r o m e t e n d o - l h e s  u m a  f a t u r a  m e n s a l  n u n c a  
i n f e r i o r  a  R $  5 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( c i n c o  m i l h õ e s  d e  r e a i s ) ,  a s s i m  q u e  a s s u m i s s e  c o m o 
G o v e r n a d o r ;  Q U E  e s s a s  r e u n i õ e s  o c o r r i a m  g e r a l m e n t e  n o  e s c r i t ó r i o  p o l í t i c o  d a  W 3 
5 0 2  S u l  o u  n o  e s c r i t ó r i o  d e  R e n a t o  M a l c o t t i ,  s i t u a d o  n o  S h o p p i n g  L i b e r t y  M a l l ;  Q U E 
f o i  e s p e c i a l m e n t e  r e f o r m a d a  e  a d e q u a d a  u m a  c a s a  n u m a  c h á c a r a  d a  Q I  5  d o  L a g o  
S u l  ( a p e l i d a d a  d e  C a s a  d o s  A r t i s t a s ) ,  c u j a  p r o p r i e d a d e  é  d o  D e p u t a d o  F e d e r a l  O s ó r i o  
A d r i a n o ;  Q U E  a  c a s a  f o i  a l u g a d a  p e l a  P r o d u t o r a  A B  P r o d u ç õ e s ,  p e r t e n c e n t e  a  A b d o n 
B u c a r ,  r e s p o n s á v e l  p e l o s  p r o g r a m a s  d e  r á d i o  e  T V  e  á r e a  d e  c r i a ç ã o  d a  c a m p a n h a  d e 
J o s é  R o b e r t o  A r r u d a ,  e n v o l v e n d o  s e r v i ç o s  d e  r á d i o ,  t e l e v i s ã o ,  c r i a ç ã o ,  f o r m a t a ç ã o 
d e  p r o g r a m a  d e  g o v e r n o ,  p e s q u i s a  d e  c a m p o ,  d e c u p a g e m  e  e t c ;  Q U E  a p ó s  A r r u d a 
v e n c e r  a s  e l e i ç õ e s ,  a  “ C a s a  d o s  A r t i s t a s ”  f o i  t r a n s f o r m a d a  e m  g a b i n e t e  d e  t r a n s i ç ã o  
d o  g o v e r n o ,  t e n d o  f u n c i o n a d o  a t é  3 1  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 0 6 ;  Q U E  n a  r e f e r i d a  C a s a 
d o s  A r t i s t a s  f o i  g a s t a  u m a  q u a n t i a  n ã o  i n f e r i o r  a  R $  1 2 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( d o z e  m i l h õ e s  d e 
r e a i s ) ;  Q U E  n e s s a  o c a s i ã o  o  d e c l a r a n t e  d e s e j a  e n t r e g a r  u m a  p a s t a  c o n t e n d o 
d i v e r s o s  d o c u m e n t o s  r e l a t i v o s  a  d e s p e s a s  d a  c a m p a n h a  d e  A R R U D A ;  Q U E  e s s a s  
d e s p e s a s  n ã o  f o r a m  d e c l a r a d a s  a o  T r i b u n a l  S u p e r i o r  E l e i t o r a l  –  T S E ,  n e m  t a m p o u c o  
à  R e c e i t a  F e d e r a l ;  Q U E  t a m b é m  e n t r e g a  n e s s a  o p o r t u n i d a d e  d i v e r s o s  C D ’ s  c o n t e n d o 
v í d e o s  c u j o  c o n t e ú d o  s e r á  d e t a l h a d o  a d i a n t e ;  Q U E  r e l a t i v a m e n t e  a o  v í d e o  e m  q u e 
a p a r e c e  A b d o n  B u c a r  ( p r o p r i e t á r i o  d a  e m p r e s a  A B  P r o d u ç õ e s  ) ,  o  m e s m o  f o i  g r a v a d o  
n a  S e c r e t a r i a  d e  A s s u n t o s  S i n d i c a i s ,  d u r a n t e  a  c a m p a n h a  d e  A r r u d a  a o  g o v e r n o  d o 
D F ,  n e s s a  o p o r t u n i d a d e  A b d o n  s o l i c i t o u  a o  d e c l a r a n t e  q u e  f i z e s s e  i n g e r ê n c i a s  n o 
s e n t i d o  d e  i n j e t a r  m a i s  r e c u r s o s  n a  “ C a s a  d o s  A r t i s t a s ” ,  c a s a  e s t a  q u e  c o n t i n h a  u m 
g a b i n e t e  p a r a  A r r u d a ,  c o m p o s t o  d e  s a l a ,  s a l a  d e  e s t a r ,  q u a r t o  c o m  c a m a  k i n g  s i z e , 
l a v a b o ,  b a n h e i r a  e  e t c ,  e  o u t r o  g a b i n e t e ,  m a i s  m o d e s t o ,  d o  c a n d i d a t o  a  v i c e -
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g o v e r n a d o r  P a u l o  O c t á v i o ;  Q U E  i n f o r m a  o  d e c l a r a n t e  q u e  e s t a  c a s a  t a m b é m  c o n t i n h a 
d o r m i t ó r i o s  p a r a  e m p r e g a d o s  ( a l o j a m e n t o s ) ,  e s t r u t u r a  d e  m o n i t o r a m e n t o  d e  C F T V , 
p o r t õ e s  e l e t r ô n i c o s  e  s e g u r a n ç a  a r m a d a ,  a l é m  d e  u m  r e s t a u r a n t e  c o m  c a p a c i d a d e 
p a r a  s e r v i r  q u i n h e n t a s  r e f e i ç õ e s  p o r  t u r n o ;  Q U E  a  m e t a d e  d o s  f u n c i o n á r i o s  d a  c a s a  
t i n h a  c a r g o  e f e t i v o  n o  g o v e r n o  e  a  p e s s o a  d e  T a l e s  e r a  a  e s p é c i e  d e  g e r e n t e  d a 
c a s a ,  s e n d o  e s t e  f u n c i o n á r i o  d a  C O D E P L A N ;  Q U E  o s  f u n c i o n á r i o s  q u e  e x e c u t a v a m 
s e r v i ç o s  j u n t o  a o  e s c r i t ó r i o  p o l í t i c o  d a  5 0 2  s u l ,  e m  s u a  g r a n d e  m a i o r i a ,  e r a m 
t e r c e i r i z a d o s ,  c i t a n d o - s e  c o m o  e x e m p l o  L ú c i o  e  M a r c e l i n h o ,  n ã o  r e c o r d a n d o  o u t r o s 
n o m e s ,  m a s  a s  p e s s o a s  c i t a d a s  p o d e m  d e c l i n a r  c a d a  u m  d e l e s ;  Q U E  e s s a s  p e s s o a s  
e s t ã o  à  d i s p o s i ç ã o  p a r a  p r e s t a r  e s c l a r e c i m e n t o s ,  b e m  c o m o  o u t r a s  q u e  t a m b é m 
t r a b a l h a r a m  n a  c a m p a n h a ;  Q U E  o  e s c r i t ó r i o  p o l í t i c o  d a  5 0 2  S u l  e  a  “ C a s a  d o s 
A r t i s t a s ”  e r a m  i n t e g r a d o s  t e c n o l o g i c a m e n t e ;  Q U E  a  A B  P r o d u ç õ e s  e s t á  n o  m e r c a d o  
d e  B r a s í l i a  a  m a i s  d e  d e z  a n o s ,  s e n d o  q u e  o  d e p o e n t e  a  c o n h e c e u  a  p a r t i r  d o  
m o m e n t o  q u e  e l e  ( o  d e c l a r a n t e )  e n t r o u  n o  g o v e r n o ;  Q U E  A B  P r o d u ç õ e s  t a m b é m 
p r e s t o u  s e r v i ç o s  n a  c a m p a n h a  d e  R O R I Z ;  Q U E  n ã o  s a b e  s e  e s t a  e m p r e s a  j á  p r e s t o u  
s e r v i ç o  p a r a  o u t r a s  i n s t i t u i ç õ e s ,  m a s  r e a f i r m a  q u e  f e z  a  c a m p a n h a  d o  e x - g o v e r n a d o r  
R o r i z ,  e m  2 0 0 2 ,  s e m p r e  e m  p a r c e r i a  c o m  o  a t u a l  S e c r e t á r i o  d e  C o m u n i c a ç õ e s ,  
W e l i n g t o n  M o r a e s ,  e  H a r o l d o  M e i r a ;  Q U E  u m  d o s  C D ’ s  e n t r e g u e  n e s s a  o c a s i ã o  
c o n t é m  v í d e o  n o  q u a l  A R R U D A  r e c e b e  d o  d e c l a r a n t e ,  n o  g a b i n e t e  d a  p r e s i d ê n c i a  
C O D E P L A N ,  a  q u a n t i a  d e  R $  5 0 . 0 0 0 , 0 0  ( c i n q ü e n t a  m i l  r e a i s )  e m  n o t a s  d e  R $  1 0 0 , 0 0  
( c e m  r e a i s ) ,  e  p e d e  p a r a  c o l o c a r  o  d i n h e i r o  e m  u m a  s a c o l a ;  Q U E  e m  s e g u i d a  l i g a 
p a r a  s e u  s o b r i n h o  R o d r i g o ,  q u e  e n t ã o  c o m p a r e c e  a o  r e c i n t o  e  a r r e c a d a  a  s a c o l a  c o m 
d i n h e i r o  e m  s e u  i n t e r i o r ,  c o n f o r m e  i n d i c a ç ã o  d e  A R R U D A ,  s e  a u s e n t a n d o  d o  g a b i n e t e  
e m  s e g u i d a ;  Q U E  e s t e  d i n h e i r o  s e r i a  p a r a  d e s p e s a s  d e  c u n h o  p e s s o a l  d e  A R R U D A ,  e  
n ã o  p a r a  a  c a m p a n h a ;  Q U E  e s s e  d i n h e i r o  f o i  o b t i d o  d e  u m  d o s  p r e s t a d o r e s  d e 
s e r v i ç o  a o  G D F  i n d i c a d o  p e l o  p r ó p r i o  A R R U D A ;  Q U E  e s s e  p r e s t a d o r  d e  s e r v i ç o  f o i  
C R I S T I N A  B O N E R ,  p r o p r i e t á r i a  d o  G r u p o  T B A ;  Q U E  o  G r u p o  T B A  é  u m a  h o l d i n g  c o m 
v á r i a s  e m p r e s a s ,  d e n t r e  e l a s  B 2 B R ,  T R E  A c c e s s ,  B u s i n e s s ,  d e n t r e  o u t r a s ;  Q U E 
e s s a s  e m p r e s a s  p r e s t a v a m ,  e  c o n t i n u a m  p r e s t a n d o ,  s e r v i ç o s  a o  G D F  n a  á r e a  d e  
i n f o r m á t i c a ;  Q U E   o  d i n h e i r o  e n t r e g u e  a  A R R U D A  f o i  l e v a d o  à  C O D E P L A N  p o r  m e i o  
d e  u m  e m i s s á r i o ;  Q U E  A R R U D A  a f i r m o u  q u e  a o  d e c l a r a n t e  q u e  p r e c i s a v a  s a l d a r  
d e s p e s a s  p e s s o a i s  n a q u e l a  s e m a n a  e  q u e  p o r  i s s o  p r e c i s a v a  d e  “ u m  a d i a n t a m e n t o  d e  
R $  5 0 . 0 0 0 , 0 0 ” ;  Q U E  t a l  a d i a n t a m e n t o  r e f e r i a - s e  a  v a l o r e s  d e c o r r e n t e s  d e  c o n t r a t o s 
c o n t r o l a d o s  p e l a  a s s e s s o r i a  d e  A R R U D A ;  Q U E  A r r u d a  s e m p r e  p e d i u  a o  d e c l a r a n t e  
q u e  r e s e r v a s s e  u m a  q u a n t i a  m e n s a l  p a r a  s u a s  d e s p e s a s  p e s s o a i s ;  Q U E  t a i s  p e d i d o s 
o c o r r i a m  m a i s  o u  m e n o s  d e  1 5  e m  1 5  d i a s ;  Q U E  c o m o  d i t o  a n t e s ,  o  v í d e o  m o s t r a  
A R R U D A  r e c e b e n d o  o s  R $  5 0 . 0 0 0 , 0 0  ( c i n q ü e n t a  m i l  r e a i s )  p a r a  a s  d e s p e s a s  d e l e  e  
d a  f a m í l i a ,  e  n e s s a  o c a s i ã o  A R R U D A  e  o  d e c l a r a n t e  c o n v e r s a r a m  s o b r e  d i v e r s o s 
a s s u n t o s  p o l í t i c o s ,  f i n a n c e i r o s  e  d e  c a m p a n h a  e l e i t o r a l ;  Q U E  n a  o c a s i ã o  A R R U D A 
p e d i u  p a r a  q u e  f o s s e m  c o n t r a t a d a s  p e s s o a s  i n d i c a d a s  p o r  e l e  p a r a  q u e  a j u d a s s e m  n a 
c a m p a n h a  e l e i t o r a l ;  Q U E  A R R U D A  s o l i c i t o u  a i n d a  q u e  o  d e c l a r a n t e  c o n s e g u i s s e  u m 
t r a b a l h o  p a r a  s e u  f i l h o  a d o t i v o  e  s o l i c i t o u  q u e  o  d e c l a r a n t e  r e c e b e s s e  o  f i l h o  d e 
R e n a t o  M a l c o t i ,  p a r a  q u e  o  m e s m o  c o n s e g u i s s e  u m  c o n t r a t o  c o m  a  C O D E P L A N , 
s e n d o  q u e ,  s a l v o  e n g a n o ,  a c a b o u  s e n d o  e f e t i v a d o  o  c o n t r a t o  s o l i c i t a d o ;  Q U E  e m 
o u t r o  v í d e o  a p r e s e n t a d o  n e s s a  o c a s i ã o  a p a r e c e  o  D e p u t a d o  D i s t r i t a l  J u n i o r  B r u n e l l i  
c o m  o  d e c l a r a n t e  n a  S e c r e t a r i a  d e  A s s u n t o s  S i n d i c a i s ;  Q U E  n a s  i m a g e n s  a p a r e c e  o 
D e p u t a d o  B r u n e l l i  r e c e b e n d o  d i n h e i r o  a  m a n d o  d e  A R R U D A ,  i n f o r m a n d o  o  d e p o e n t e  
q u e  o  D e p u t a d o  B r u n e l l i  r e c e b i a  d e s d e  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 0 2 ,  a  q u a n t i a  d e  R $ 
3 0 . 0 0 0 , 0 0  ( t r i n t a  m i l  r e a i s )  m e n s a l m e n t e ,  s e n d o  q u e  a  r e c o m e n d a ç ã o  d e  A r r u d a  e r a 
d e  f r a c i o n a r  a  d i s t r i b u i ç ã o  d o  d i n h e i r o  a o  l o n g o  d o  m ê s  o  m á x i m o  p o s s í v e l  p a r a  q u e 
o s  b e n e f i c i a d o s  n ã o  p e r d e s s e m  o  i n t e r e s s e  n a  d e f e s a  d o  c a n d i d a t o  A R R U D A  e  d e 
s e u  p r o g r a m a  d e  g o v e r n o  a o  G D F ;  Q U E  o  d e c l a r a n t e  f i c o u  r e s p o n s á v e l  p o r  e n t r e g a r ,  
a  m a n d o  d e  A R R U D A ,  a  c a d a  u m  d o s  d e p u t a d o s  e  r e p r e s e n t a n t e s  d e  p a r t i d o s 
p o l í t i c o s  l i s t a d o s ,  a  s e g u i n t e  q u a n t i a  m e n s a l :  L e o n a r d o  P r u d e n t e  –  R $  5 0 . 0 0 0 , 0 0  
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( c i n q ü e n t a  m i l  r e a i s ) ,  E u r i d e s  B r i t o  R $  3 0 . 0 0 0 , 0 0  ( t r i n t a  m i l  r e a i s ) ,  J u n i o r  B r u n e l i  –  
R $  3 0 . 0 0 0 , 0 0  ( t r i n t a  m i l  r e a i s ) ,  O d i l o n  A i r e s  –  R $  3 0 . 0 0 0 , 0 0  ( t r i n t a  m i l  r e a i s ) ,  F á b i o 
S i m ã o  –  R $  3 0 . 0 0 0 , 0 0  ( t r i n t a  m i l  r e a i s ) ,  o c u p a n t e  d e  c a r g o  n o  d i r e t ó r i o  d a  e x e c u t i v a  
r e g i o n a l  d o  P M D B  e  B e n í c i o  T a v a r e s  –  R $  3 0 . 0 0 0 , 0 0  ( t r i n t a  m i l  r e a i s ) ;  Q U E  R e n a t o  
M a l c o t t i ,  J o s é  E u s t á q u i o  ( p r o p r i e t á r i o  d o  p r é d i o  d a  5 0 2  S u l ,  o n d e  f u n c i o n a  o  
e s c r i t ó r i o  p o l í t i c o  d e  A R R U D A  e  e x - p r e s i d e n t e  d a  N O V A C A P )  e  M á r c i o  M a c h a d o 
( a t u a l  s e c r e t á r i o  d e  o b r a s  e  p r e s i d e n t e  d o  P S D B - D F )  e r a m  r e s p o n s á v e i s  p e l o  
p a g a m e n t o  d e  o u t r o s  g r u p o s  d e  a p o i a d o r e s  d o  c a n d i d a t o  a o  g o v e r n o  d o  D F  A R R U D A ,  
d e n t r e  o s  a p o i a d o r e s  h a v i a m  o u t r o s  d e p u t a d o s  d i s t r i t a i s  e  r e p r e s e n t a n t e s  p a r t i d á r i o s 
q u e  g a r a n t i a m  o  a p o i o  p o l í t i c o  a  A R R U D A ;  Q U E  o u t r o  v í d e o  e n t r e g u e  n e s s a  o c a s i ã o 
c o n t é m  a  e m p r e s á r i a  C r i s t i n a  B o n e r  ( G r u p o  T B A )  e  f o i  g r a v a d o  n a  S e c r e t a r i a  d e 
A s s u n t o s  S i n d i c a i s ;  Q u e  C R I S T I N A  é  d o  r a m o  d e  t e c n o l o g i a  d a  i n f o r m a ç ã o ,  
p r o p r i e t á r i a  d a  h o l d i n g  T B A ,  q u e  d u r a n t e  m u i t o s  a n o s  f o i  d e t e n t o r a  e x c l u s i v a  d a  
c o m e r c i a l i z a ç ã o  d o s  p r o d u t o s  M i c r o s o f t ,  g a n h a n d o  c o m  i s t o  n o t o r i e d a d e  n a c i o n a l ;  
Q U E  n a s  i m a g e n s  a p a r e c e  o  d e c l a r a n t e  i n f o r m a n d o  à  C r i s t i n a  s o b r e  a s s i n a t u r a  d e  u m 
c o n t r a t o  e m e r g e n c i a l  c o m  a  C O D E P L A N  a  p e d i d o  d e  A R R U D A ,  e m  r a z ã o  d e 
c o m p r o m i s s o s  a s s u m i d o s  p e l o  p r ó p r i o  A R R U D A ,  r e p r e s e n t a n d o  u m  d o s  p a g a m e n t o s 
d o  c a n d i d a t o  A R R U D A  a o s  e m p r e s á r i o s  d o  r a m o ;  Q U E  C R I S T I N A  B O N E R  g a n h o u  o  
r e f e r i d o  c o n t r a t o  e m e r g e n c i a l  c o m o  p a r t e  d o  p a g a m e n t o  d a  d o a ç ã o  d a  q u a n t i a  d e  R $  
1 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( u m  m i l h ã o  d e  r e a i s )  p a r a  a  c a m p a n h a  d e  A r r u d a ;  Q U E  p a r a  e f e t i v a r  
e s s a  d o a ç ã o ,  C r i s t i n a  B o n e r  a  f e z  v i a  G r u p o  C o m u n i d a d e  d e  C o m u n i c a ç ã o  ( J o r n a l  d a  
C o m u n i d a d e  e  O  C o l e t i v o ) ,  p a r a  j u s t i f i c a r  c o n t a b i l m e n t e  a  s a í d a  d e s t e  d i n h e i r o  d e 
s u a  c o n t a ;  Q U E  C r i s t i n a  B o n e r  e s t á  b e m  a q u i n h o a d a  d e n t r o  d o  g o v e r n o ,  p o i s  h o j e  é  
d o n a  d o  c o n t r a t o  “ N a  H o r a ” ,  c u j a  g e s t ã o  é  d a  S e c r e t a r i a  d e  J u s t i ç a  e  C i d a d a n i a ,  e  
m a i s  v á r i o s  c o n t r a t o s  d e  v e n d a  d e  p r o d u t o s  M i c r o s o f t  e  O r a c l e ;  Q U E  e s s e s  c o n t r a t o s 
s ã o  c o n s e g u i d o s  c o m  o  e m p e n h o  p e s s o a l  d e  P A U L O  O C T Á V I O ,  p o i s  C r i s t i n a  e  A r r u d a 
n ã o  t e m  u m  b o m  r e l a c i o n a m e n t o  p e s s o a l ;  Q U E  e m  o u t r o  v í d e o  e n t r e g u e  n e s s a  d a t a  
a p a r e c e  o  s e n h o r  G i l b e r t o  L u c e n a ,  p r o p r i e t á r i o  d a  e m p r e s a  d e  i n f o r m á t i c a  L i n k n e t ,  
t e n d o  s i d o  g r a v a d o  r e c e n t e m e n t e ,  e n t r e  m a i o  e  j u l h o  d e  2 0 0 9 ,  n a s  d e p e n d ê n c i a s  d a 
S e c r e t a r i a  d e  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s ,  1 0 º  a n d a r  d o  A n e x o  d o  P a l á c i o  d o  B u r i t i ;  Q U E  
G i l b e r t o  c o n t a  c o m o  d i s t r i b u i u  o  d i n h e i r o  r e c e b i d o  d e  r e s u l t a d o  d o  r e c o n h e c i m e n t o  
d e  d í v i d a ;  Q U E  e s s e  r e c o n h e c i m e n t o  d e  d í v i d a  é  u m a  f o r m a  d e  “ l e g a l i z a r ”  o  i l e g a l ,  
o u  s e j a ,  o  G o v e r n a d o r  n ã o  a u t o r i z a  a  c o n t r a t a ç ã o  e m e r g e n c i a l ,  n e m  a u t o r i z a  a 
r e a l i z a ç ã o  d e  l i c i t a ç ã o .  D i a n t e  d i s s o  a s  e m p r e s a s  p r e s t a m  s e r v i ç o s  s e m  c o b e r t u r a 
c o n t r a t u a l  d u r a n t e  m u i t o  t e m p o  e  v ã o  a d q u i r i n d o  c r é d i t o s  j u n t o  a o  G D F .  E m  r a z ã o 
d i s s o  a s  e m p r e s a s  v ã o  f i c a n d o  e n d i v i d a d a s ,  e n f r a q u e c i d a s  e  p o r  c o n t a  d i s s o  p a g a m 
m a i s  q u e  a  p r o p i n a  a c e r t a d a  p r e v i a m e n t e  e m  t r o c a  d a  l i q u i d a ç ã o  d a s  f a t u r a s ;  C o m  o 
o b j e t i v o  e x p l i c i t a d o  a c i m a ,  p a r a  r e c e b e r  a s  f a t u r a s ,  G I L B E R T O  L U C E N A  f o i  o b r i g a d o 
a  p a g a r  
[ . . . ]
Q U E  a  t í t u l o  d e  e x e m p l o  c i t a  o  c a s o  d e  B e n e d i t o  D o m i n g o s ,  c u j a  a d e s ã o  à 
c o l i g a ç ã o  d e  A r r u d a  f i c o u  e m  t o r n o  d e  6  ( s e i s )  m i l h õ e s  d e  r e a i s ,  s e n d o  q u e  o s 
r e c e b e d o r e s  d o  d i n h e i r o  f o r a m  S é r g i o  D o m i n g o s  ( f i l h o  d e  B e n e d i t o  D o m i n g o s )  e 
o  p r ó p r i o  B e n e d i t o ; Q U E  a  a d e s ã o d e  A d a l b e r t o  M o n t e i o  ( d o  P R P )  c u s t o u  2 0 0  m i l , 
p a g o s  c o m  r e c u r s o s  v i n d o  d o s  c o n t r a t o s  d e  i n f o r m á t i c a ;  Q U E  a  a d e s ã o  d e  O m a r  
N a s c i m e n t o  ( s a l v o  e n g a n o  d o  P H S )  c u s t o u  R $  1 0 0  m i l ,  c o m  r e c u r s o s  d a  m e s m a  
o r i g e m ;  Q U E  f o r m a  e n t r e g u e s  o u t r o s  t a n t o s  a  o u t r o s  p a r t i d o s  m e n o r e s  ( . . . )

Impor ta  observar  a inda  que  os  a tos  de  cor rupção  p ra t i cados  pe lo  réu 

devem  ser  aprec iados  independentemente  das  even tua is  fo rças  que  l idera ram  o  
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esquema  cr im inoso  ins ta lado  nos  meandros  da  Admin is t ração  Púb l i ca  do  D is t r i to  

Federa l ,  se ja  no  per íodo  de  2003/2006  ou  duran te  o  mandato  de  2007/2010 .  

É  conven ien te  a inda  ins is t i r  na  a f i rmação  de  que  o  a to  de  improb idade 

admin is t ra t i va ,  na  qua l idade  de  i l í c i to  c iv i l ,  não  impõe  a  subsunção  de  uma 

de te rminada  condu ta  a  um  t ipo  ob je t i vo  es t r i to .  Sua  carac te r i zação ,  em  tese ,  é  

aprec iada  sob  a  ég ide  de  um  complexo  de  fa tos  pre jud ic ia is  ao  cumpr imento  do  f im 

ma ior  da  Admin is t ração  Púb l i ca ,  e  que  é  o  seu  impera t i vo  ca tegór ico ,  no  caso ,  ag i r 

sempre  con fo rme  o  in te resse  púb l i co  .  A  mater ia l i zação  desses  a tos  não  requer  fo rma 

própr ia ,  es tando,  gera lmente ,  a l iados  ao  p ropós i to  de  desv ia r  recursos  púb l i cos  para  

f ins  par t i cu la res .  

A lém  do  Termo  de  Dec la rações  do  Sr .  Durva l  Barbosa  Rodr igues,  ac ima 

t ranscr i to  ( f l s .  36-51) ,  re la tando  a  o r igem  e  a  func iona l idade  do  s is tema  de 

a r recadação  e  d is t r ibu ição  de  p rop inas ,  há  nos  documentos  t raz idos  a  exame  a  c lara  

menção  ao  nome  do  demandado  no  Re la tó r io  da  Captação  Ambien ta l  de  áud io  

rea l i zada  na  res idenc ia l  o f i c ia l  do  Governo  do  D is t r i to  Federa l ,  re la tando  conversa  

mant ida  en t re  os  Senhores  José  Rober to  Ar ruda ,  Durva l  Barbosa  e  José  Gera ldo  

Mac ie l .

Na  ocas ião ,  os  in te r locu to res  d ia logam  a  respe i to  do  pagamento  fe i to  aos  

deputados  d is t r i ta is  da  base  a l iada ,  obeserve-se  o  teor  da  t ranscr ição  fe i ta  pe la  

Po l íc ia  Federa l  (RE L A T Ó R I O  D E  TR AN S C R I Ç Ã O  D E  CA P T A Ç Ã O  A M B I E N T A L  -  (A N E X O  R E L I N T 

N . º  04 -650 /2009  –  DINPE/DIP /DPF) :

( . . . )

A R R U D A :  T a  b o m ,  n a q u i l o  q u e  e s t i v e r  ( ? ? ? ) . . .  a q u e l e  n e g ó c i o  q u e  v o c ê  m e  f a l o u  d o  

M I L T O N ,  r e s o l v e u  N E ?

D U R V A L :  A h ,  r e s o l v e u .  R e s o l v e u .  N ã o ,  p o r q u e  a q u e l e  p e s s o a l  v e i o  t o d o  e m  c i m a  d e  

m i m .  P o r q u e  f o i . . .  o  q u ê  q u e  C E . . .

L e m b r a  d o  B E N E D I T O ?
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A R R U D A :  V o l t a  a  s e r  u n s  1 0 0 % .

D U R V A L :  L e m b r a  d o  B E N E D I T O ?  D a  v i n d a  d o  B E N E D I T O ?

A R R U D A :  A h ,  é ?  

D U R V A L :  E l e s  b a n c a r a m .  A í  o  s e g u i n t e :  a í  d e p o i s  e l e s  b a n c a r a m  m a i s  d o i s .

A R R U D A :  N ã o ,  e  o . . .  j a b u t i  n ã o  s o b e  e m  á r v o r e ,  a l g u é m  t a v a  m o n t a n d o  n o  n e g ó c i o  

l á !

. . .

A R R U D A :  A q u e l a  d e s p e s a  m e n s a l  c o m  p o l í t i c o  s u a  h o j e  t a  e m q u a n t o ?

J O S É  G E R A L D O :  ( ? ? ? )  . . .  p o r q u e  c o m o  e l e s  e s t ã o  p e g a n d o  m a i s  c o m . . . d a q u i ,  d o  

l a d o  d e  c á ,  e l e s  v ã o  d e i x a n d o  o  l a d o  d e  l á  e  o . . .  e  o  Z É .  V o u  t e  d a r  u m  e x e m p l o :  O  

P E D R O  p e g a . . .  p e g a v a  q u i n z e  a q u i ,  d e p o i s  d o  a c e r t o  p a s s o u  a  p e g a r  t r i n t a  c o m i g o  e  

q u i n z e  c o m  e l e s .

A R R U D A :  C o m  e l e s  q u e m ?

J O S É  G E R A L D O :  C o m  o  Z É  E U S T Á Q U I O .

A R R U D A :  P o r  q u e ?  C ê  t e m  q u e  c h a m a r . . .

J O S É  G E R A L D O :  T a  a q u i  a  l i s t i n h a . . .

D U R V A L :  U á ,  e l e  n ã o  t e m  q u e  u n i f i c a r ?

J O S É  G E R A L D O :  S e i s c e n t o s  é  a q u i l o  q u e  s o b r a .

A R R U D A :  m a s  u n i f i c o u  t u d o ?

J O S É  G E R A L :  U n i f i c o u  t u d o ,  o  ú n i c o  q u e  ( ? ? ? )  j á  t á  p e g a n d o  o n z e  e  l á . . .

A R R U D A :  É .

J O S É  G E R A L D O :  C o m  o  M Á R C I O .  E n t ã o  o  M Á R C I O  i a  d e i x a r  d e  p a g a r ?

A R R U D A :  B E N E D I T O  t á  p e g a n d o  c o m  q u e m ?

J O S É  G E R A L D O :  B E N E D I T O  D O M I N G O S ?  P e g a v a  c o m  o  D O M I N G O S .

. . .

A R R U D A :  A h ,  n ã o !  E  o  B E N E D I T O  D O M I N G O S ?

J O S É G E R A L D O :  P e g a r a m  c o m  o  D O . . .  p e g a r a m  c o m  o  D O M I N G O S .

A R R U D A :  T e m  q u e  u n i f i c a r  t u d o !

D U R V A L :  H e i m ,  M A C I E L !

J O S É G E R A L D O :  E  o  B E N E D I T O  m e  p a r e c e  q u e  é  m a i s  a l t o ,  b e m  m a i s  a l t o .

A R R U D A :  N ã o ,  é  t r i n t a .

J O S É G E R A L D O :  É  t r i n t a ?

Incluído  na Pauta:   
Últ imo andamento:  01/07/2013  -  CONCLUSOS
20100111371763  t312419  02072013  112  



D U R V A L :  A R R U D A  q u e r  q u e  e u  t e  p a s s e ,  m a s  d i s s e  q u e  o  s e u  c o m p r o m i s s o  t a  

s e i s c e n t o s  e . . . ?

J O S É  G E R A L D O :  S e i s c e n t o s .

D U R V A L :  S e i s c e n t o s ?  E n t ã o  v a i  d a r  p r a  f a z e r . . .

J O S É  G E R A L D O :  S e i s c e n t o s  e  c i n c o . . .  ( i n i n t e l i g í v e l )

D U R V A L :  Q u e  d i a  q u e  e u  t e n h o  q u e  f a z e r  i s s o ?

J O S É  G E R A L D O :  E n t r e  o  d i a  0 5  e  o  d i a  1 0  d e  c a d a  m ê s .

D U R V A L :  A h ,  e n t ã o  v a i  d á  p r a  e u  p a s s a r  p r o  C E .

A R R U D A :  E n t ã o  é  o  s e g u i n t e ,  e l e  v a i  p a s s a r  d i r e t o  p r a  v o c ê ,  t a ! ?  E  a í  o  r e s t o  é  c o m  

v o c ê ,  t a ?

D U R V A L :  T a .  A í  e u  v e n h o  a q u i ,  e u  v e n h o  a q u i .  T e m  q u e  v e r  c o m  o  T O L E D O  t a m b é m 

l á ,  q u e  o  T O L E D O  t e m  a l g u m a  c o i s a  r e p r e s a d a  d e l e  l á !

A R R U D A :  E n t ã o ,  p o r  e n q u a n t o  a c h o  q u e  e u  s ó  t e n h o  q u e  t e r  a  c o n v e r s a  c o m  o  

P A U L O  O C T Á V I O .

D U R V A L :  É  s i m .

A R R U D A :  O  P A U L O  O C T Á V I O ,  e u  t i v e  c o m  o  P A U L O  O C T Á V I O  é  u m  a s s u n t o  s é r i o .  

V a m o s  f a l a r  c o m  o s  d e s e m b a r g a d o r e s  p r a  p o d e r  o r g a n i z a r  e s s e  p r o c e s s o .  R e a l m e n t e 

o  P A U L O é  m u i t o  h á b i l .  É  i s s o ?

D U R V A L :  É ,  n ã o  d e i x a n d o  d e . . . ,  p o r  e x e m p l o :  M A C I E L  t e m  m u i t o  e n t r o s a m e n t o  c o m 

a l g u é m . . .  E n t ã o ,  p o r  e x e m p l o ,  p o r  e x e m p l o :  c h e g a  e m  u m  c o n v e r s a . . .  b a t e  u m  p a p o  

( i n i n t e l i g í v e l )  f a l a  a s s i m ,  a c o n t e c e u  i s s o . . .

A R R U D A :  A  g e n t e  t e m  u m  m a p a  g e r a l ,  n é !

D U R V A L :  P o r q u e  n a  v e r d a d e ,  a  N I L C É I A  p e g o u . . .  C E  h o j e  t a m b é m  t a  c o n v e n c i d o  q u e  

e u  n ã o . . .  o  q u ê  q u e  c ê  f a l o u ?  E u  n ã o  t e n h o  n a d a  a l i .

J O S É  G E R A L D O :  E u  e n t r e i  d e  c a b e ç a  n i s s o ,  p o r q u e  e l e  p e d i u ,  e m  p r i m e i r o  l u g a r  e  

s e g u n d o  p o r q u e  e u  e s t o u  c o n v e n c i d o ,  e u  l i  t u d o ,  t o  c o n v e n c i d o  d e  q u e  n ã o  t e m 

s a c a n a g e m !

A R R U D A :  A g o r a  a  q u e s t ã o :  c o m o  g a n h a r .  E n t ã o  p o r  e x e m p l o ,  o  P A U L O  O C T Á V I O 

r e a l m e n t e  é  m u i t o  h á b i l ,  a g o r a  o  P r e s i d e n t e  d o  T r i b u n a l ,  e l e  d i s s e  p r a  m i m  e  p r a 

v o c ê  c l a r a m e n t e  q u e  n o  c o n t e ú d o  e l e  g a r a n t i a .

J O S É  G E R A L D O :  I s s o .

A R R U D A :  F a l o u  o u  n ã o  f a l o u ?  E n t ã o ,  q u e m  v a i  c o n v e r s a r  c o m  e l e  a g o r a ?

J O S É  G E R A L D O :  C o m  e l e ,  e u  a c h o  q u e  s o u  e u .

A R R U D A :  P o i s  é ,  m a s  e u  a c h o . . .

J O S É  G E R A L D O :  J u n t o  c o m  o  P A U L O ,  j u n t o  c o m  o  P A U L O
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A R R U D A :  S e  p r e c i s a r  e u  v o u .  S e g u n d o ,  o  G E T Ú L I O  d i s s e  a q u e l e  d i a  d o  j a n t a r  q u e  é  

r e l a t o r  d o  p r o c e s s o ,  m a s  q u e  t a v a  p a r a d o .

J O S É  G E R A L D O :  I s s o .

A R R U D A :  N ó s  t e m o s  q u e  L e . . .  c o n v e r s a r  c o m  e l e ,  p r a  n ã o . . . e n f i m  a l g u é m  t e m  q u e  

c o n t r o l a r  i s s o  t u d o  p r a  g e n t e . . .

Por  ocas ião  do  te rmo  de  dec la rações  de  Durva l  Barbosa  Rodr igues  a  

respe i to  da  reun ião  ocor r ida  na  res idênc ia  o f i c ia l  do  Governo  do  D is t r i to  Federa l  ( f l s .  

122-123) ,  fo ram  dev idamente  ra t i f i cadas  as  in fo rmações  ob t idas  na  cap tação  

ambien ta l ,  no  sen t ido  de  que  ser iam  necessár ios  mais  R$  200 .000 ,00  para 

complementar  o  “pagamento  da  base  a l iada  do  Governo” .

Impende  destacar  a inda  que  nos  documentos  apreend ido  na  res idênc ia  do 

Sr .  Domingos  Lamog l ia  aparecem  a inda ,  jun tamente  com  as  de  ou t ros  par lamentares ,  

as  in ic ia is  do  nome  deputado  Bened i to  Domingos  ( IP  nº  650 /DF,  do  Mandado  de  Busca  

nº  25  e  f l s .  127  e  139  dos  presen tes  au tos) .  

Observe-se  a inda  que  duran te  o  cumpr imento  do  mandado  de  Busca  e  

Apreensão  nº  2 ,  na  res idênc ia  do  Senhor  José  Gera ldo  Macie l ,  fo i  apreend ido  

documento  o r iundo  de  a rqu ivo  expor tado  (9185.pd f ) ,  in t i tu lado  PDOT,  no  qua l  cons ta  a  

o  nome  do  réu .  O  documento  em  apreço  consubstanc ia  re lação  de  nomes  de  vár ios  

par lamentares  que  te r iam,  supostamente ,  receb ido  recursos  indev idos  para  vo ta r  

especí f i co  pro je to  de  le i ,  de  acordo  com a  o r ien tação  do  governo  loca l .  No  re la tó r io  da  

D i re to r ia  de  In te l igênc ia  da  Po l íc ia  Federa l  ( f l s .  173-265)  consta  a  segu in te  

a f i rmação. . .  

“ [ . . . ]  Co r r o b o r a nd o  o  q ue  f o i  a f i r m a d o  po r  DU RV AL ,  f o r a m  en c on t r a do s  t r ê s  a rq u i vo s  

e m  m íd i a s  c o mp u ta c i on a i s  a p r ee nd i d as  na  r e s i dê n c ia  de  J OS É  GE RA LD O  MA C IE L ,  j á  

a p r es e n t a do s  n es t e  r e l a tó r i o  e  i s e r i d o s  a  se gu i r ,  q ue  a p r es e n t a m  in d í c io s  d e  p r ov á ve l  

r e c eb i m e n to  d e  v a lo r e s  r e f e r en t e s  a o  P DO T ,  u m  de le s  c on te n do ,  i n c l u s i v e ,  a  s eg u in t e  

a f i r m a t i va :  Po ss i ve l m e n te  h a ja  R$  5 00  m i l  p a ra  r e ce b e r  d o  Pa u l o  O c t á v io  r e la t i v os  ao 

P DO T ” .
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Ou se ja ,  novamente  consta ta -se  a  p resença  do  nome  de  Bened i to  Augusto 

Domingos  como  par t i c ipan te  do  esquema  de  cor rupção  em re fe rênc ia .  Destaque-se  que  

o  teor  do  re la to  da  Di re to r ia  de  In te l igênc ia  da  Po l íc ia  Federa l  é  c la ro  que  as  míd ias  

encont radas  cor roboram  as  a f i rmações  an te r io res  de  Durva l  Barbosa  Rodr igues,    o  que 

re fo rça  a inda  mais  a  verac idade  do  depo imento  da  re fe r ida  tes temunha,  espec ia lmente  

quando  con f i rmada por  p rovas  mater ia is .

Nesse  par t i cu la r ,  des taque-se  que  a  tes temunha  Durva l  Barbosa 

Rodr igues,  em depo imento  peran te  es te  Ju ízo  ( f l s .  762-767)  con f i rmou  segu in te :  

“ [ . . . ]  q u e  a s  i n f o r m a ç õ e s  c o n s t a n t e s  n a  t a b e l a  d e  f l .  2 5 7  c o m  a s  e x p r e s s õ e s  

“ B e n e d i t o  D o m i n g o s ” ,  “ B e r i n a l d o ” ,  “ O k - 4 ”  e  “ x ” ,  s i g n i f i c a m  q u e  e s t a v a  “ t u d o  o k ”  e m 

r e l a ç ã o  a o  p a g a m e n t o  d e  v a l o r e s  a o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s ;  q u e  o  p a g a m e n t o  f e i t o 

a o s  d e p u t a d o s  d a  b a s e  a l i a d a  d o  G o v e r n o  p a r a  v o t a ç ã o  d o  P D O T  f o i  n o  v a l o r  d e  R $  

4 2 0 . 0 0 0 , 0 0  ( q u a t r o c e n t o s  e  v i n t e  m i l  r e a i s )  p a r a  c a d a  d e p u t a d o ;  q u e  o  S r .  B e r i n a l d o 

v o t a r i a  s e g u i n d o  a s  o r i e n t a ç õ e s  d o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s ;  q u e   a  r e l a ç ã o 

c o n s t a n t e s  à  f l .  1 2 7  d o s  a u t o s  d i z  r e s p e i t o  a o  S r .  B e n e d i t o  D o m i n g o s  ( D B ) ,  t e n d o 

c o m o  d é b i t o  o  v a l o r  d e  R $  3 0 . 0 0 0 , 0 0  ( 3 0 0 0 ) .

Em  re lação  aos  documentos  apreend idos  por  ocas ião  do  IP  nº  650 /STJ,  a  

tes temunha  Durva l  Barbosa  Rodr igues,  em  depo imento  ao  NCOC/MPDFT,  em  11  de  

março  de  2010,  re la tou  o  quanto  segue :  

[ . . . ]  Q u e  c o m  r e l a ç ã o  à s  s i g l a s  c o n s t a n t e s  n a  p r i m e i r a  c o l u n a  a  e s q u e r d a  d o  
d o c u m e n t o ,  o  d e p o e n t e  a c r e d i t a  q u e  r e f e r e m - s e  a  I R I O  D E P I E R I  ( “ I .  D ” ) ,  A D E M I R 
M A L A V A Z I  ( “ A . M . ” ) ,  L A VA R E D A  ( “ L A V A R ” ) ,  S E VE R O  ( “ S e v e r ” ) ,  R O N E Y  N E M E R 
( “ R N e h ” ) ,  R A I M U N D O  R I B E I R O  ( “ R . R ” ) ,  B E N E D I T O  D O M I N G O S  ( “ B . D . ” ) . . .
. . .
Q u e  c o m  r e l a ç ã o  a o s  n o m e s  c o n s t a n t e  à  d i r e i t a  d o  d o c u m e n t o ,  o  d e p o e n t e  a c r e d i t a  
q u e  a s  s i g l a s  r e f e r e m - s e  a :  S E VE R O  ( “ S e v . ” ) ,  F l á v i a  ( “ F l a / D o ” ) ,  S E VE R O  ( “ S e v ” ) ,  
E v a n g é l i c o s  ( “ E v a n g . ” ) ,  L a v a r e d a  ( “ L a v . ” ) ,  F l á v i a  P a d f  ( “ F l á / P a d ” ) ,  R o n e y  N e m e r 
( “ R . N ” ) ,  I r i o  D e p i e r i  ( I . D . ) ,  B e n e d i t o  D o m i n g o s  ( “ B . D . ” ) . . .

Q u e  n o  g r u p o  “ a p o i o  p o l í t i c o ”  i d e n t i f i c a  o s  n o m e s  d e  R O N E Y  N E M E R ,  R A I M U N D O 
R I B E I R O ,  B E NE D I T O  D O M I N G O S ,  B A T I S T A  D A S  C O O P E R A T I V A S  e  P E D R O 
P A SS O S ; . . .
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Esses  fa tos  são  su f i c ien temen te  cons is ten tes  para  que  não  se  tenham  por 

verdade i ras  as  a f i rmações  fe i tas  pe lo  réu  no  sen t ido  de  que  o  apo io  po l í t i co  do  Par t ido  

Progress is ta  –  PP  ao  en tão  cand ida to  José  Rober to  Ar ruda  decor reu  de  “s imp les 

a l iança  par t idá r ia ” .  

Ass im,  d ian te  da  c la reza  dos  e lementos  de  p rova  co l ig idos ,  em  somatór io  

com  o  d iá logo  em  questão ,  pode-se  deduz i r  que  o  réu  e fe t i vamen te  f igu rou  en t re  os 

benef ic iá r ios  do  esquema  i l í c i to  de  receb imento  de  p rop inas  e ,  como  d i r igen te  reg iona l  

máx imo  do  Par t ido  Progress is ta  –  PP,  u t i l i zou-se  dessa  p rer roga t iva  para  locup le ta r -se  

de  modo ímprobo,  em ev iden te  de t r imento  do  e rá r io .  

É  a inda  poss íve l  deduz i r ,  a  par t i r  das  p rovas  t raz idas  a  exame,  que  o 

va lo r  pago  aos  par lamentares  fo ra  f i xado  em  R$  30 .000 ,00 ,  sendo  cer to  que  a  

“despesa  mensa l  com  po l í t i co ”  ,  ou  se ja ,  o  va lo r  gas to  mensa lmente  pe lo  grupo  

c r im inoso  com  esse  esquema  de  pagamento  de  van tagens  i l í c i tas  a  par lamentares ,  era  

de  R$  605 .000 ,00 .  F ica  c la ro ,  com  e fe i to ,  que  o  d iá logo  em  questão  decor reu  da  

necess idade  dos  in tegran tes  da  re fe r ida  o rgan ização  cr im inosa  em  proceder  ao  

con t ro le  sobre  os  pagamentos ,  po is  a lguns  dos  benef ic iá r ios  do  esquema  es ta r iam  a 

receber  de  ma is  de  uma  fon te  ou  em  va lo res  super iores  ao  que  hav ia  s ido  es t ipu lado  

(R$  30 .000 ,00) .  Da í  a  necess idade  de  organ izar  esses  pagamentos .  A l iás ,  cons ta  às 

f l s .  122-123 ,  em  depo imento  pres tado  por  Durva l  Barbosa  à  Po l íc ia  Federa l ,  que  o  

d iá logo  em  questão  era  para  essa  f ina l idade  espec í f i ca ,  most rando-se  também 

necessár ia  a  “cen t ra l i zação”  dos  pagamentos ,  bem  como  complementação  do  va lor  

pago  “à  base  a l iada” ,  com o  acrésc imo de  R$ 200 .000 ,00 .

Como  v is to ,  o  con jun to  dos  ind íc ios  e  e lementos  de  p rova  ac ima 

ar t i cu lados  são  su f i c ien temente  c la ros  para  sus ten ta r  a  ocor rênc ia  da  p rá t i ca  de  

improb idade  admin is t ra t i va  na  h ipó tese  agora  em  des l inde .  A l iás ,  cumpre  re i te ra r  que  
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o  ped ido  fo rmu lado  pe lo  au to r  se  encont ra  fundamen tado  nos  ar t .  9 º ,  caput  e  a r t .  11 , 

caput ,  ambos da  Le i  n º  8429 /92 ,  i n  verb is :

A r t .  9°  Const i tu i  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va  impor tando 
enr iquec imento  i l í c i to  au fe r i r  qua lquer  t ipo  de  van tagem  pa t r imon ia l  
indev ida  em  razão  do  exerc íc io  de  cargo ,  mandato ,  função ,  emprego  ou  
a t i v idade  nas  en t idades  menc ionadas  no  ar t .  1°  des ta  le i ,  e  no tadamente :

(omiss is . . . )

A r t .  11 .  Const i tu i  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va  que  a ten ta  con t ra  os  
p r inc íp ios  da  admin is t ração  púb l i ca  qua lquer  ação  ou  omissão  que  v io le 
os  deveres  de  hones t idade ,  imparc ia l idade ,  lega l idade ,  e  lea ldade  às 
ins t i tu ições ,  e  no tadamente :

(omiss is . . . )   

Ins is ta - se  também  neste  caso ,  a  f im  de  a fas ta r  qua lquer  e r ron ia  na  

ava l iação  dos  e lementos  ob je t i vos  e  sub je t i vos  con f iguradores  das  t ipo log ias  

enumeradas  nos  d ispos i t i vos  ac ima  t ranscr i tos  que ,  enquanto  o  de l i to  p rev is to  no  a r t .  

9 º  em  questão  pede  a  ocor rênc ia  de  do lo ,  a  con f iguração  do  mode lo  normat ivo  

genér ico  prev is to  no  ar t .  11  da  Le i  n º  8429 /92  requer  a  ocor rênc ia  de  do lo 1 1 ,  ou  de  sua 

cor re la ta  omissão  do losa .

No  caso  em  aná l i se  nes tes  au tos ,  o  réu  par t i c ipou  a t i vamente  da  prá t i ca  

dos  a tos  já  espec i f i cados  e  dev idamente  de ta lhados  no  re la tó r io  des ta  sen tença ,  que  

impor ta ram  em  sér ia  e  g rave  a f ron ta  aos  d i tames  de l ineadores  das  e levadas 

a t r ibu ições  da  a t i v idade  par lamentar  por  e le  desempenhada  como  leg í t imo 

represen tan te  do  povo  da  cap i ta l  da  Repúb l i ca  .

Most ra -se  conven ien te  re i te rar ,  por tan to ,  que  a  con f iguração  do  a to  i l í c i to 

denominado  improb idade  admin is t ra t i va  p resc inde  de  subsunção  especí f i ca  a  um 

de te rminado  t ipo  lega l .  O  a to  de  improb idade,  em  verdade,  resu l ta  da  v io lação  lega l  a  

1 1  D a  C o s t a ,  J o s é  A r m a n d o ,  i d e m ,  p .  1 4 1 .  
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um s is tema  normat ivo  que  impõe  aos  agentes  púb l i cos  o  dever  de  ag i r  de  fo rma  proba ,  

nos  te rmos  das  normas  const i tuc iona is  e  in f raconst i tuc iona is  que  regem  a  

Admin is t ração  Púb l i ca .

Por  ta is  razões,  é  con fe r ida  ao  Poder  Jud ic iár io  a  g rave  missão  de 

p roceder  à  aprec iação  de  even tua l  comet imento ,  pe lo  agente  púb l i co ,  de  a tos  

a ten ta tó r ios  à  prob idade  admin is t ra t i va .  Nesse  sen t ido ,  observe-se  a  l i ção  de  Mateus  

Ber tonc in i  acerca  do  tema  ora  em aná l i se ,  i n  verb is : 1 2

“Em  suma,  o  c r i té r io  da  Le i  n º  8429 /92  não  é  nem  o  da  t ip ic idade  pena l  e  

mu i to  menos  o  da  to ta l idade  dos  p r inc íp ios  como  causa  bas tan te  para  a 

pun ição ,  induz ida  pe lo  nome  con fe r ido  ao  a r t .  11  pe lo  leg is lador  (a tos  de  

improb idade  admin is t ra t i va  que  a ten tam  con t ra  os  p r inc íp ios  da 

Admin is t ração  Púb l i ca) .  O  c r i té r io  deve  ser  o  da  l inguagem  normat iva 

(const i tuc iona l  e  in f raconst i tuc iona l ) ,  que  não  permi te  a  ra t i f i cação  das  

con t rad i tó r ias  idé ias  menc ionadas.

O  ar t .  37 ,  §  4º ,  da  CF,  e  a  Le i  8 .429 /92  não  impõem  t ip ic idade  aos  a tos 

de  improb idade  na  fo rma  ex ig ida  pe la  Const i tu ição  para  os  i l í c i tos  pena is 

(ar t .  5 º ,  XXXIX) ,  e  mu i to  menos  no  modo  es tabe lec ido  no  a r t .  1 º  do  CP.  

Basta  que  a  conduta  ímproba  ou  a  con f ron tação  d i re ta  a  de te rminado  

p r inc íp io  tenham  s ido  con templadas  pe lo  leg is lador  nac iona l  numa  le i  em 

sen t ido  es t r i to ,  con fo rme  es tabe lece  a  Car ta  Magna,  ou  se ja ,  “ ( . . . )  na  

fo rma e  gradação  p rev is ta  em le i ,  sem pre ju ízo  da  ação  pena l  cab íve l ” .

Em  se  t ra tando  de  conduta  p rev is ta  em  uma  regra ,  o  a to  de  improb idade  

mu i to  se  assemelhará  ao  t ipo  c r imina l ,  tan to  em  re lação  à  an te r io r idade 

quanto  no  que  tange  à  descr ição  do  compor tamento  ímprobo ,  cu ja  pun ição  

demandará  o  a tend imento  exa to  da  p rescr ição  normat iva ,  respe i tada  a 

genera l idade  p rópr ia  da  d ispos ição ,  va r iáve l ,  como ced iço .

( . . . )

1 2  B e r t o n c i n i  M a t e u s .  A t o  d e  I m p r o b i d a d e  A d m i n i s t r a t i v a .  S ã o  P a u l o :  R T ,  2 0 0 7 ,  p .  1 5 8  –  1 6 0 .
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Por tan to ,  não  se  ex ige  t ip ic idade  –  ass im  en tend ida  como  a  de f in ição  

p rec isa  e  met icu losa  do  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va  –  nas 

s i tuações  excepc iona is  de  a to  de  improb idade  o fens ivo  a  pr inc íp io .  O  que  

se  ex ige  é  a  ind icação ,  pe lo  leg is lador ,  no  d ip loma  lega l  competen te ,  do  

p r inc íp io  do tado  de  sanção ,  ou  se ja ,  uma  fo rma  espec ia l  de  an te r io r idade :  

p rév ia  p rev isão  de  p r inc íp io  do tado  de  sanção  ( reserva  lega l  e  

an te r io r idade  de  a to  de  improb idade) .

Sendo  ass im,  cabe  ao  Poder  Jud ic iá r io  ver i f i ca r  se  o  va lo r  pr inc ip io lóg ico ,  

a  ex igênc ia  ou  o  s tandard  p rev is to  espec i f i camente  na  Le i  8 .429 /92 ,  fo i 

descumpr ido  do losamente  pe lo  agente .  Se  a  resposta  a  essa  inves t igação  

fo r  pos i t i va ,  o  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va  es ta rá  carac te r i zado ,  

au to r i zando  a  ap l i cação  das  sanções  cor responden tes .  D is t in tamente ,  se 

o  pr inc íp io  con templado  na  d ispos ição  lega l  não  fo i  v io lado ,  ou ,  en tão ,  se 

a  norma-pr inc íp io  a t ing ida  pe lo  agente  não  se  encont ra r  prenunc iada  na 

Le i  de  regênc ia ,  o  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va  não  te rá  s ido 

comet ido” .  

Com  e fe i to ,  o  a r t .  37 ,  inc .  XXI ,  da  Const i tu ição  Federa l ,  ass im  prece i tua ,  

verb is :

A r t .  37 .  A  admin is t ração  púb l i ca  d i re ta  e  ind i re ta  de  qua lquer  dos  Poderes  

da  Un ião ,  dos  Estados,  do  D is t r i to  Federa l  e  dos  Mun ic íp ios  obedecerá  

aos  p r inc íp ios  de  lega l idade ,  impessoa l idade ,  mora l idade ,  pub l i c idade  e 

e f i c iênc ia  e ,  também,  ao  segu in te :

(omiss is . . . )

O  mote  dos  d ispos i t i vos  t ranscr i tos  ac ima  cons is te ,  decer to ,  em 

es tabe lecer  a  obr iga to r iedade  de  cumpr imento ,  por  todos  aque les  que  exerçam  função  

púb l i ca ,  das  regras  e  pr inc íp ios  que  de l ine iam  o  dever  de  a tuação  segundo  os  

p rece i tos  da  lega l idade  e  mora l idade ,  i sso  sem  o lv idar  do  respe i to  e  cons ideração  em  
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re lação  àque les  a  quem  os  agentes  po l í t i cos  de ten to res  de  mandato  e le t i vo  devem 

serv i r ,  no  caso ,  a  popu lação  do  D is t r i to  Federa l .  

A  a tuação  do  réu  no  ep isód io  re la tado  nes tes  au tos  const i tu i ,  por tan to ,  

ind iscu t íve l  a f ron ta  aos  d i tames  que  or ien tam  a  v ida  p ro f i ss iona l  e  pessoa l  dos  

in tegran tes  da  va lo rosa  Câmara  Leg is la t i va  do  Dis t r i to  Federa l .  Com  e fe i to ,  a  h ipó tese  

em  es tudo  cons is te  em  examinar  se  o  réu  es ta r ia ,  ou  não ,  submet ido  às  repr imendas  

do  a r t igo  12  da  Le i  n º  8 .429 /92 ,  por  t ransgressão  ao  d isposto  no  a r t .  9 º ,  caput  e  a r t . 

11 ,  caput ,  da  Le i  n º  8429 /92 .   

No  caso  es t r i tamente  cons iderado ,  a  d inâmica  re t ra tada  na  causa  de  ped i r  

descr i ta  na  in ic ia l  apon ta  para  a  e fe t i va  t ransgressão  das  normas  ap l i cáve is  à  espéc ie ,  

já  ac ima  destacadas,  de  modo  do loso  .  Ass im  sendo,  res ta  demonst rada  a  prá t i ca ,  pe lo 

réu ,  dos  fa tos  p rev is tos ,  em tese ,  nos  a r t igos  des tacados  p recedentemen te .

A  respe i to  do  tema  em  questão ,  convém  ana l i sa r  a  ementa  do  segu in te  

ju lgado  do  Egrég io  TJDFT,  i n  ve rb is :

D IREITO  CIV IL  E  PROCESUAL  CIV IL .  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PRELIMINARES:  NULIDADE  DA  SENTENÇA. 
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  INOCORRÊNCIA.  NULIDADE  DO 
PROCESSO.  FORMAÇÃO  DE  L IT ISCONSÓRCIO  PASSIVO. 
DESNECESSIDADE.  MÉRITO:  MEMBRO  DO  PODER  LEGISLATIVO  DO 
DISTRITO  FEDERAL.  RECEBIMENTO  DE  VANTAGEM  IL ÍCITA  EM  TROCA 
DE  APOIO  POLÍTICO  AO  PODER  EXECUTIVO.  HARMONIA  E  COERÊNCIA 
ENTRE  AS  PROVAS  PRODUZIDAS  NOS  AUTOS.  ATO  DE  IMPROBIDADE 
CONFIGURADO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  COLETIVOS. 
CABIMENTO.  PENALIDADES.  GRADAÇÃO.  PRINCÍPIOS  DA 
RAZOABIL IDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE  OBSERVADOS. 
INDISPONIBIL IDADE DOS BENS.  MANUTENÇÃO.
1 .  Ver i f i cado  que  o  p rov imento  ju r i sd ic iona l  exarado  guarda  es t r i ta  
congruênc ia  com  a  p re tensão  deduz ida  na  in ic ia l ,  no  que  se  re fe re  ao 
per íodo  a  ser  observado  para  f ins  de  cá lcu lo  do  montan te  dos  va lo res  
acresc idos  i l i c i tamente  ao  pa t r imôn io  da  par te  ré ,  não  se  encont ra  
ev idenc iado  o  ju lgamento  ex t ra  pe t i ta .
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2.  A  Ação  C iv i l  Púb l i ca  pode  ser  p roposta  ind iv idua lmente  con t ra  cada  um 
dos  que  tenham  pra t i cado  o  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va ,  não  se  
fazendo  necessár ia  a  inc lusão  de  todos  os  envo lv idos  no  po lo  pass ivo  da  
demanda.
3 .  Conf igura  a  p rá t i ca  do  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va  p rev is to  no  
a r t igo  9º ,  inc iso  I ,  da  Le i  n º  8 .429 /1992,  o  receb imento  de  van tagem  
pa t r imon ia l  indev ida  por  par te  de  par lamentar  da  Câmara  Leg is la t i va  do 
D is t r i to  Federa l ,  em  t roca  de  apo io  po l í t i co  aos  in te resses  do  Poder  
Execu t ivo  do  D is t r i to  Federa l .
4 .  O  receb imento  de  van tagem pa t r imon ia l  indev ida ,  por  membro  do  Poder  
Leg is la t i vo  do  Dis t r i to  Federa l  a fe ta  a  con f iança  depos i tada  não  apenas  
no  par lamentar  envo lv ido ,  mas  sobre tudo  na  Admin is t ração  Púb l i ca ,  
causando  perp lex idade  em  toda  a  soc iedade,  que  se  sen te  menosprezada 
e  a t ing ida  negat ivamen te  em sua  honra  e  d ign idade  por  ta l  conduta ,  o  que  
impõe  a  condenação  da  par te  ré  ao  pagamento  de  inden ização  por  danos  
mora is  co le t i vos .
5 .  Ao  se  d ispor  a  receber  van tagem  f inance i ra  indev ida ,  de  fo rma 
re i te rada  e  por  longo  per íodo ,  o  par lamentar  a ten ta  f ron ta lmente  con t ra  
os  p r inc íp ios  democrá t i cos  repub l i canos,  bem  como  con t ra  a  boa- fé  e  a 
mora l  da  soc iedade,  devendo  ser  ap l i cadas  em  seu  g rau  máx imo  as 
pena l idades  prev is tas  no  a r t igo  12 ,  inc iso  I ,  da  Le i  n º  8 .429 /1992.
6 .  Ev idenc iado  que  a inda  pers is te  a  necess idade  da  med ida  de 
ind ispon ib i l i dade  de  bens  de te rminada  em  Ação  Caute la r ,  não  há  como  
ser  de fe r ida  a  an tec ipação  dos  e fe i tos  da  tu te la  recursa l ,  de  modo  a 
l ibera r  par te  dos  bens  b loqueados .
7 .  Ape lação  Cíve l  conhec ida .  P re l iminares  re je i tadas .  No  mér i to  recurso 
não  p rov ido . (Acórdão  n .  681896 ,  20100110632416APC,  Rela to r  N ÍDIA 
CORRÊA  L IMA,  3ª  Turma  Cíve l ,  ju lgado  em  29 /05 /2013,  DJ  07 /06 /2013  p .  
109)

A  demonst ração  dos  e lementos  fá t i cos  já  descr i tos  deve  e fe t i vamen te  

levar  ao  aco lh imento  da  pre tensão  proemia l ,  com  a  ap l i cação  das  repr imendas  

p rev is tas  no  ar t .  12 ,  inc iso  I I I ,  da  Le i  n º  8429 /92 ,  nos  l imi tes ,  todav ia ,  da  causa  de 

ped i r  e  do  ped ido  a r t i cu lados  na  in ic ia l .  Convém  anota r ,  por  opor tuno ,  que  houve ,  na  

in ic ia l ,  a  a legação  de  ex is tênc ia  concre ta  de  danos  mora is  e  ped ido  especí f i co  de  

condenação  do  réu  ao  respect i vo  ressarc imento .   Ass im,  sobre  esse  par t i cu lar ,  é  

necessár io  observar  a  escor re i ta  dou t r ina  de  José  Armando  da  Costa 1 3 ,  verb is :

1 3  C o s t a ,  J o s é  A r m a n d o  d a .  C o n t o r n o s  j u r í d i c o s  d a  I m p r o b i d a d e  A d m i n i s t r a t i v a .  3  e d .  B r a s í l i a  J u r í d i c a .  2 0 0 5 , 
p .  1 8 7 .
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A  responsab i l idade  de l i tua l  por  a to  de  improb idade  apresen ta  as  suas  
pecu l ia r idades ,  po is  que ,  a lém  de  impor  a  obr igação  de  reparar  o  dano 
p rovocado  ao  erá r io ,  a  perda  dos  bens  ou  va lo res  i l i c i tamente  ad ic ionados 
ao  pa t r imôn io  e  o  pagamento  de  mu l ta  c iv i l ,  ass ina la  ou t ros  e fe i tos  
condena tó r ios  de  índo le  po l í t i ca . ”
( . . .omiss is ) .  
A  sanção  c iv i l  cons is ten te  no  pagamento  de  mu l tas ,  t i ran te  as  h ipó teses  
de  improb idade  que  a ten tem  con t ra  os  p r inc íp ios  da  admin is t ração  (a r t .  
12 ,  I I I ) ,  somente  se  ap l i ca  em face  da  ocor rênc ia  de  acrésc imo pa t r imon ia l  
por  enr iquec imento  i l í c i to  (a r t .  12 ,  I ) ,  bem  como  no  caso  de  e fe t i vo  dano  
ao  e rár io  (a r t .  12 ,  I I ) .

Quanto  ao  ped ido  de  condenação  do  réu  ao  pagamento  de  danos  mora is 

so f r idos  pe la  co le t i v idade ,  é  necessár io  a inda  esc la recer  que  essa  p rov idênc ia  

ju r i sd ic iona l ,  em  sede  de  ação  de  improb idade  admin is t ra t i va ,  é  p lenamente  ace i ta  na  

Jur isprudênc ia  do  Colendo  Super io r  Tr ibuna l  de  Jus t i ça ,  i n  verb is :

RECURSO ESPECIAL Nº  960 .926  -  MG (2007/0066794-2)
EMENTA
ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA .  DANO  AO  ERÁRIO. 
MULTA CIV IL .  DANO MORAL.  POSSIBIL IDADE.  PRESCRIÇÃO.  
1 .  A fas tada  a  mul ta  c iv i l  com  fundamen to  no  p r inc íp io  da 
p roporc iona l idade ,  não  cabe  se  a legar  v io lação  do  a r t igo  12 ,  I I ,  da  L IA  por  
de f i c iênc ia  de  fundamentação ,  sem  que  a  tese  tenha  s ido  an te r io rmente  
susc i tada .  Ocorrênc ia  do  ób ice  das  Súmulas  7  e  211 /STJ .
2 .  "A  norma  constan te  do  a r t .  23  da  Le i  n º  8 .429  regu lamentou 
espec i f i camen te  a  pr ime i ra  par te  do  §  5º  do  a r t .  37  da  Const i tu ição  
Federa l .  À  segunda  par te ,  que  d iz  respe i to  às  ações  de  ressarc imento  ao 
e rár io ,  por  carecer  de  regu lamentação ,  ap l i ca -se  a  prescr ição  v in tenár ia 
p rece i tuada  no  Cód igo  Civ i l  (ar t .  177  do  CC  de  1916) "  –  REsp 
601 .961 /MG,  Re l .  M in .  João  Otáv io  de  Noronha,  DJU de  21 .08 .07 .
3 .  Não  há  vedação  lega l  ao  en tend imento  de  que  cabem  danos  mora is  em 
ações  que  d iscu tam  improb idade  admin is t ra t i va  se ja  pe la  f rus t ração 
t raz ida  pe lo  a to  ímprobo  na  comun idade,  se ja  pe lo  despres t íg io  e fe t i vo  
causado  à  en t idade  púb l i ca  que  d i f i cu l te  a  ação  es ta ta l .
4 .  A  a fe r i ção  de  ta l  dano  deve  ser  fe i ta  no  caso  concre to  com  base  em 
aná l i se  de t ida  das  p rovas  dos  au tos  que  comprovem  e fe t i vo  dano  à  
co le t i v idade ,  os  qua is  u l t rapassam  a  mera  insa t i s fação  com  a  a t i v idade  
admin is t ra t i va .
5 .  Superado  o  tema  da  p rescr ição ,  devem  os  au tos  re to rnar  à  o r igem para  
ju lgamento  do  mér i to  da  ape lação  re fe ren te  ao  recor r ido  Se lmi  José  
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Rodr igues  e  quanto  à  ocor rênc ia  e  mensuração  de  even tua l  dano  mora l  
causado  por  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va .
6 .  Recurso  espec ia l  conhec ido  em par te  e  prov ido  também em par te .  
(Ressa lvam-se  os  g r i fos)

Sobre  a  matér ia  em  questão ,  peço  vên ia  para  t ranscrever  o  jud ic ioso  vo to  

exarado  pe lo  Exce len t íss imo  Senhor  Min is t ro  Cast ro  Me i ra ,  que  bem  aprec iou  a  

con t rovérs ia  acerca  desse  tema  em par t i cu la r :

VOTO

O  EXMO.  SR.  MINISTRO  CASTRO  MEIRA  (Re la to r ) :  Não  merece 

conhec imento  o  recurso  espec ia l  quan to  à  ex igênc ia  da  mul ta  c iv i l ,  an te  a  

fa l ta  de  jus t i f i ca t i va  para  seu  a fas tamen to .

O ares to ,  sobre  esse  tema,  ass im se  man i fes tou :

“O  pon to  quest ionado  do  ju lgado  que  ense jou  a  in te rpos ição  do  ape lo  com 

respe i to  ao  segundo  réu  res ide  na  fa l ta  de  impos ição  da  sanção 

concernen te  ao  pagamento  da  mul ta  c iv i l  de  a té  duas  vezes  o  va lo r  do  

dano.  A  i r res ignação  do  Min is té r io  Púb l i co  não  merece  aco lh imento" .  

A  dou t r ina ,  após  mu i to  d iscu t i r  acerca  da  ap l i cação  cumula t i va  das 

sanções  p rev is tas  na  Le i  n º  8 .429 /92 ,  inc l ina -se ,  hod ie rnamente ,  pe la  

adoção  do  p r inc íp io  da  proporc iona l idade ,  de  modo  a  ev i ta r  sanções 

desar razoadas  em re lação  ao  a to  i l í c i to ,

sem,  con tudo ,  p r i v i leg ia r  a  impun idade”  ( f l .  604) .

Não  se  poder ia  rever  ta l  en tend imento  com  base  na  fa l ta  de  jus t i f i ca t i va .  

Não  há  a  menor  dúv ida  de  que  o  acórdão  o fe receu  as  razões  que  levaram 

ao  en tend imento  ado tado  no  ju lgamento .  O  apro fundamen to  na  aná l i se  do  

caso ,  en t re tan to ,  não  pode  ser  rea l i zado ,  sob  pena  de  se  adent ra r  no  

quadro  fá t i co ,  an te  os  te rmos  da  Súmula  7 /STJ.

Caber ia  ao  recor ren te  t razer  a  matér ia  a  lume  sob  o  espeque  de  v io lação  

do  a r t igo  535  do  Cód igo  de  Processo  C iv i l ,  pa ra  a fe r i r - se  a  fa l ta  de  
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razoáve l  fundamen tação  que ,  even tua lmente ,  pudesse  jus t i f i ca r 

de te rminar -se  a  complementação  do  ju lgamento  do  fe i to .

De res to ,  o  recurso  merece  ser  conhec ido .

Quanto  à  prescr ição  do  dano  ao  erá r io  re fe ren te  ao  ex-pre fe i to ,  observo 

que  a  ação  c iv i l  púb l i ca  por  improb idade  fo i  fundada  no  a r t igo  10  da  L IA ,  

que  ense ja  a  condenação  dos  recor r idos ,  en t re  ou t ras  sanções ,  ao 

ressarc imento  de  even tua l  dano  ao  e rá r io ,  tendo  em  v is ta  o  que  d ispõe  o 

a r t .  23 ,  que  ass im es tabe lece :  

"As  ações  des t inadas  a  levar  a  e fe i to  as  sanções  prev is tas  nes ta  Le i  

podem ser  propostas :  

I  -  a té  c inco  anos  após  o  té rmino  do  exerc íc io  de  mandado,  de  cargo  em  

comissão  ou  de  função  de  con f iança ;  

I I  -  den t ro  do  p razo  p rescr ic iona l  p rev is to  em  le i  especí f i ca  para  fa l tas  

d isc ip l ina res  pun íve is  com  demissão  a  bem  do  serv iço  púb l i co ,  nos  casos  

de  exerc íc io  de  cargo  e fe t i vo  ou  emprego. "

Desse  modo,  apenas  essa  razão  já  ser ia  su f i c ien te  para  se  a fas ta r  a  

p rescr ição  quanto  ao  ressarc imento  do  dano  ao  e rár io  prev is to  no  c i tado  

d ispos i t i vo  de  le i .  A  jur i sprudênc ia  des ta  Cor te  é  pac í f i ca  no  sen t ido  de  

que ,  ao  menos nesse  pon to ,  o  p razo  prescr ic iona l  é  v in tenár io .  

Conf i ra -se  o  segu in te  p recedente :

"PROCESSO  CIV IL .  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIV IL  PÚBLICA. 

RESSARCIMENTO  DE  DANOS.  PRESCRIÇÃO  VINTENÁRIA.  1 .  A  norma 

constan te  do  a r t .  23  da  Le i  n .  8 .429  regu lamentou  espec i f i camen te  a 

p r ime i ra  par te  do  §  5º  do  ar t .  37  da  Const i tu ição  Federa l .  À  segunda  

par te ,  que  d iz  respe i to  às  ações  de  ressarc imento  ao  e rár io ,  por  carecer  

de  regu lamentação ,  ap l i ca -se  a  prescr ição  v in tenár ia  p rece i tuada  no 

Cód igo  C iv i l  (a r t .  177  do  CC de  1916) .  

2 .  Recurso  espec ia l  p rov ido"  (REsp 601 .961 /MG,  Re l .  Min .  João  Otáv io  de

Noronha,  DJU de  21 .08 .07) .

Nesse  sen t ido ,  co lho  a  l i ção  de  Marça l  Jus ten  F i lho :

Incluído  na Pauta:   
Últ imo andamento:  01/07/2013  -  CONCLUSOS
20100111371763  t312419  02072013  112  



"O  a r t .  23  de te rmina  que  as  ações  p rev is tas  no  d ip loma  prescreverão  no 

p razo  de  c inco  anos,  computado  do  té rmino  do  exerc íc io  do  mandato ,  

ca rgo  em  comissão  ou  função  de  con f iança  duran te  cu jo  exerc íc io  

(presume-se)  ocor reram  os  fa tos  ob je to  de  quest ionamento .  E  se  ap l i ca  o  

p razo  p rev is to  na  leg is lação  admin is t ra t i va  para  as  fa l tas  d isc ip l ina res  

pun íve is  com  demissão ,  se  fo r  o  caso .  Ass im,  suponha-se  que  uma  le i  

t i vesse  prev is to  o  prazo  de  do is  anos  para  a  p rescr ição  da  pun ição  com  

demissão .  Decor r ido  esse  prazo ,  a  ação  de  improb idade  no  tocan te  á  

questão  especí f i ca  da  demissão  es tava  p rescr i ta .  Poder ia  ser  exerc i tada 

para  ou t ros  f ins .  Ass im,  poder ia  ser  exerc i tada  para  ob te r  a  condenação  

do  ind iv íduo  a  ressarc i r  os  pre ju ízos  acar re tados  aos  co f res  púb l i cos  ou ,  

mesmo,  su je i tá - lo  à  vedação  ao  exerc íc io  de  cargos  e  funções  púb l i cas”  

(Curso  de  D i re i to  Admin is t ra t i vo ,  Ed i to ra  Sara iva ,  1 ª  ed ição ,  2005 ,  p .  

696) .

A  ju r i sp rudênc ia  des ta  Cor te  va i  ao  encont ro  do  en tend imento  de  que  o 

te rmo  f ina l  para  que  se ja  in ten tada  ação  c iv i l  púb l i ca  é ,  nos  te rmos  do  

a r t igo  23  da  Le i  n º  8 .249 /92 ,  de  c inco  anos,  a  con ta r  do  té rmino  do  

exerc íc io  da  função  púb l i ca  exerc ida .  En t re tan to  são  ressa lvadas  as 

ações  de  ressarc imento ,  em  harmon ia  com o  a r t .  37 ,  §  5º ,  da  Const i tu ição 

Federa l .  Nesse  sen t ido ,  co lho  a lguns  dos  p recedentes  co lac ionados  nos 

vo tos  an tecedentes :  REsp  680 .677 /RS ,  Rel .  Min .  Humber to  Mar t ins ;  REsp 

689 .875 /RS ,  Re l .  M in .  José  De lgado;  REsp  665 .130 /RS,  DJU  de  02 .06 .06 ;  

REsp 681 .161 /RS,  Re l .  M in .  Franc isco  Fa lcão ,  DJU de  10 .04 .06) .  

Ass im,  deve  ser  aco lh ida  a  i r res ignação  do  Min is té r io  Púb l i co  Federa l  no  

par t i cu la r .  Resta  agora  des t r inçar  a  poss ib i l i dade  de  condenação  por  dano 

mora l ,  no  âmbi to  de  ação  de  improb idade.  P r ime i ramente ,  cabe  re fe r i r  que  

a  ação  de  improb idade  se  insere  no  con tex to  da  leg is lação  pá t r ia  como 

uma  espéc ie  p rópr ia  de  ação  c iv i l  púb l i ca  e ,  desse  modo,  deve  ser  

ap l i cada  subs id ia r iamente ,  no  que  couber  e  não  se  con t rapuser  à 
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l eg is lação  de  regênc ia .  Nesse  sen t ido ,  t rago  a  l ição  de  Mar ia  Sy lv ia  

Zane l la  d i  P ie t ro :  

“Vem  se  f i rmando  o  en tend imento  de  que  a  ação  jud ic ia l  cab íve l  para  

apurar  e  pun i r  os  a tos  de  improb idade  tem  a  na tu reza  de  ação  c iv i l  

púb l i ca ,  sendo- lhe  cab íve l ,  no  que  não  con t ra r ia r  d ispos ições  especí f i cas  

da  le i  de  improb idade.  Le i  n º  7 .347 ,  de  24-7-95 .  É  sob  essa  fo rma  que  o  

Min is té r io  Púb l i co  tem  proposto  as  ações  de  improb idade  admin is t ra t i va ,  

com  ace i tação  pe la  jur i sprudênc ia  (c f .  A lexandre  de  Moraes,  2000 ;  330-

331 ,  espec ia lmente  jur i sprudênc ia  c i tada  na  no ta  nº  2 .  p .330) .  

Essa  conc lusão  encont ra  fundamento  no  a r t igo  129 ,  inc iso  I I I ,  da  

Const i tu ição  Federa l ,  que  ampl iou  os  ob je t i vos  a  ação  c iv i l  púb l i ca ,  em 

re lação  à  redação  o r ig ina l  da  Le i  7 .347 ,  que  somente  a  p  rev ia  em  caso  

de  dano  ao  me io  ambien te ,  ao  consumidor ,  a  bens  e  d i re i tos  de  va lor  

a r t ís t i co ,  es té t i co ,  h is tó r i co ,  tu r ís t i co  e  pa isag ís t i co .  O  d ispos i t i vo  

const i tuc iona l  fa la  em  ação  c iv i l  púb l i ca  '  pa ra  a  p ro teção  do  pa t r imôn io  

púb l i co  e  soc ia l ,  do  meio  ambien te  e  de  ou t ros  in te resses  d i fusos  e  

co le t i vos ' .  Em  conseqüênc ia ,  o  ar t igo  1º  da  Le i  n º  7 .347 /85  fo i  acresc ido  

de  um  inc iso ,  para  abranger  as  ações  de  responsab i l idade  por  danos  

causados  '  a  qua lquer  ou t ro  in te resse  d i fuso  ou  co le t i vo ' .

Ap l i cam-se ,  por tan to ,  as  normas  da  Le i  n º  7 .347 /85 ,  no  que  não  

con t ra r ia rem d ispos i t i vos  da  le i  de  improb idade”  ( i n  D i re i to  Admin is t ra t i vo ,  

Ed .  A t las ,  17ª  ed ição ,  p .718-719) .  

O  Pro fessor  A lexandre  de  Moraes  ens ina  que  “a  Le i  Federa l  7 .347 /85  é  

norma  processua l  gera l  para  a  tu te la  de  in te resses  supra- ind iv idua is ,  

ap l i cando-se  a  todas  as  ou t ras  le is  des t inadas  à  de fesa  desses  

in te resses,  como  a  Le i  Federa l  8 .429 /92 ,  con fo rme  ar t igos  17  e  21 .  Essa 

d ispos ição  in tegra -se  ao  a r t .  83  da  Le i  Federa l  8 .078 /90  (Cód igo  de 

Defesa  do  Consumidor ) ,  que  de te rmina  a  admissão  de  qua lquer  ped ido 

para  tomar  adequada  e  e fe t i va  a  tu te la  aos  in te resses  t rans ind iv idua is ,  ou  

se ja ,  poss ib i l i ta  a  fo rmu lação  de  qua lquer  espéc ie  de  ped ido  de  
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prov imento  jur i sd ic iona l  desde  que  tenha  por  ob je to  resguardar  de fesa  do  

in te resse  em  jogo .  Os  a r t igos  110  e  117 ,  da  re fe r ida  Le i  8 .078 /90 ,  

inser i ram na  Le i  da  Ação  Civ i l  Púb l i ca  (Le i  7 .347 /85)  o  inc iso  IV  do  ar t .  1° 

e  o  ar t .  21 ,  es tendendo,  de  fo rma  expressa ,  o  que  a  Const i tu ição  Federa l  

hav ia  es tend ido  de  mane i ra  impl íc i ta ,  ou  se ja ,  o  a lcance  da  ação  c iv i l  

púb l i ca  à  de fesa  de  todos  os  in te resses  d i fusos”  ( i n  Di re i to  Const i tuc iona l , 

A t las ,  12ª  ed . ,  pág .  344 /5 ) .

Com  base  nesse  en tend imento ,  há  de  se  en tender  p resen te  o  cab imento  

de  ped ido  de  condenação  por  dano  mora l  no  âmbi to  de  ação  de 

improb idade  mov ida  pe lo  Min is té r io  Púb l i co ,  po is  a  Le i  de  Ação  C iv i l  

Púb l i ca  sus ten ta  ta l  ped ido  como  d i re i to  co le t i vo ,  mormente  após  a  ed ição 

da  Le i  n º  8 .884 /94 ,  que  o  exp l i c i tou .

D iz  José  dos  Santos  Carva lho  F i lho :  

“A  a l te ração  in t roduz ida  pe la  Le i  n º  8 .884 /94  ao  a r t .  1 º ,  guarda ,  por  

consegu in te ,  per fe i ta  harmon ia  normat iva  com  o  per f i l  cons t i tuc iona l  

re la t i vo  ao  dano  mora l .  Na  verdade,  a  redação  an te r io r ,  re fe r indo-se  a  

danos,  já  ense ja r ia  a  in te rp re tação  de  que  o  te rmo  abranger ia  também  o 

dano  mora l .  Não  obs tan te ,  para  d i r imi r  even tua is  quest ionamentos ,  

dec id iu  inser i r  expressamente  no  d ispos i t i vo  a  qua l i f i cação  mora is  ao 

substan t i vo  danos.  Dessa  mane i ra ,  o  au to r ,  na  ação  c iv i l  púb l i ca ,  

pos tu la rá  a  condenação  do  réu  a  uma  inden ização  em  d inhe i ro ,  ou  a  uma  

obr igação  de  fazer  ou  não  fazer ,  se ja  pa t r imon ia l  ou  mora l  o  dano  que  

tenha  p rovocado  como  causa  de  sua  responsab i l idade”  ( i n  Ação  C iv i l 

Púb l i ca ,  Lúmen  Júr is ,  6 ª  ed ição ,  2007 ,  p .  13-14) .  Nesse  sen t ido ,  c i to  o  

segu in te  ju lgado :  

"PROCESSO  CIV IL .  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIV IL  PÚBLICA. 

IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA .  COMPATIBIL IDADE  DAS  AÇÕES.  ART. 

6°  DA LEI  N.  8 .906 /1994 .
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1.  É  cab íve l  a  propos i tu ra  de  ação  c iv i l  púb l i ca  que  tenha  como 

fundamen to

a  prá t i ca  de  a to  de  improb idade  admin is t ra t i va ,  tendo  em  v is ta  a  na tu reza  

d i fusa  do  in te resse  tu te lado .  Também  most ra -se  l íc i ta  a  cumulação  de  

ped idos  de  na tu reza  condenató r ia ,  dec la ra tó r ia  e  const i tu t i va  nes ta  ação ,  

porque  sus ten tada  nas  d ispos ições  da  Le i  n .8 .429 /92 .

2 .  Recurso  espec ia l  conhec ido  parc ia lmente  e  improv ido"  (REsp 

516 .190 /MA,  Re l .  M in .  João  Otáv io  de  Noronha,  DJU de  26 /03 /2007) .

A  Le i  de  Improb idade  Admin is t ra t i va  (a r ts .  10  c /c  12)  p revê  o 

ressarc imento  in tegra l  do  dano  causado  por  lesão  ao  e rá r io ,  sem  fazer  

qua lquer  res t r i ção  especí f i ca  no  d ip loma  lega l .  Desse  modo,  deve  ser  

ap l i cado  o  a r t igo  5º  da  Const i tu ição  da  Repúb l i ca ,  que  exp l i c i ta :  

"A r t .  5  -  ( . . . )

X  -  são  inv io láve is  a  in t im idade,  a  v ida  p r i vada ,  a  honra  e  a  imagem  das  

pessoas ,  assegurado  o  d i re i to  a  inden ização  pe lo  dano  mater ia l  ou  mora l  

decor ren te  de  sua  v io lação . "

Esta  Cor te  de  Jus t i ça  pac i f i cou  a  sua  jur i sp rudênc ia ,  reconhecendo  a  

poss ib i l i dade  de

dano  mora l  con t ra  a  pessoa  jur íd ica ,  nos  te rmos  da  Súmula  227 ,  que  

ass im precon iza :

"A  pessoa  ju r íd ica  pode  so f re r  dano  mora l . "

Nada  jus t i f i ca  a  exc lusão  da  pessoa  jur íd ica  de  d i re i to  púb l i co ,  já  que  um 

a to  ímprobo  pode  gerar  um  descréd i to ,  um  despres t íg io  que  pode 

acar re ta r  o  desân imo  dos  agentes  púb l i cos  e  a  descrença  da  popu lação  

que ,  inc lus ive ,  p re jud ique  a  consecução  dos  d iversos  f ins  da  a t i v idade  da  

Admin is t ração  Púb l i ca ,  com  repercussões  na  es fe ra  econômica  e  

f inance i ra .  

Emerson  Garc ia  e  Rogér io  Pacheco  A lves ,  invocados  pe lo  parecer  

min is te r ia l ,  examinam,  de  fo rma  d idá t i ca ,  a lgumas  dessas  conseqüênc ias  

no  t recho  aba ixo  des tacado:
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"Do  mesmo  modo  que  as  pessoas  ju r íd icas  de  d i re i to  p r i vado ,  as  de  

d i re i to  púb l i co  também  gozam  de  de te rminado  conce i to  jun to  à  

co le t i v idade ,  do  qua l  mu i to  depende  o  equ i l íb r io  soc ia l  e  a  subs is tênc ia  

de  vár ias  negoc iações,  espec ia lmente  em  re lação :  a)  aos  o rgan ismos  

in te rnac iona is ,  em  v i r tude  dos  constan tes  emprés t imos  rea l i zados;  b)  aos  

inves t idores  nac iona is  e  es t range i ros ,  an te  a  f reqüente  emissão  de  t í tu los  

da  d ív ida  púb l i ca  para  a  cap tação  de  rece i ta ;  c )  à  in ic ia t i va  p r i vada ,  para  

a  fo rmação  de  parcer ias ;  d )  às  demais  pessoas  jur íd icas  de  d i re i to  

púb l i co ,  o  que  fac i l i ta rá  a  ob tenção  de  emprés t imos  e  a  mora tó r ia  de  

d ív idas  já  ex is ten tes  e tc .É  p lenamente  admiss íve l ,  ass im,  que  o  a to  de  

improb idade  venha  a  macu lar  o  conce i to  que  gozam  as  pessoas  jur íd icas  

de  re lac ionadas  no  ar t .  1 º  da  Le i  n°  8 .429 /92 ,  o  que  acar re ta rá  um  dano  

de  na tu reza  não-pa t r imon ia l  pass íve l  de  inden ização  "  ( i n  Improb idade 

Admin is t ra t i va ,  Lúmen Júr is ,  2 ª  ed ição ,  2004 ,  470-471) .

Em resumo,  se ja  pe lo  dano  mora l  causado  à  co le t i v idade  an te  a  f rus t ração 

concre ta  causada  pe lo  a to  ímprobo ,  se ja  pe lo  p re ju ízo  mora l  que  leve  a 

macu la r  a  imagem  do  agente  púb l i co  jun to  à  co le t i v idade ,  são  dev idos 

danos  mora is .  

Não  se  d iga ,  en t re tan to ,  que  qua lquer  a to  ímprobo  leve  a  ta l  dano ,  há  de  

se  te r  em  mente  que  e le  deve  ser  a fe r ido  no  caso  concre to ,  po is  não  é  a  

mera  insa t i s fação  da  co le t i v idade  com  fa l ta  de  rea l i zação  do  idea l  do 

Estado-provedor  ou  mesmo  a  s imp les  ind ignação  que  se  re f l i ta  na  

co le t i v idade  que  jus t i f i ca r ia  sua  ex is tênc ia .

O  Mag is t rado  deve  te r  como  foco  as  conseqüênc ias  do  a to  e ,  com  base  

nas  a rgumentações  e  p rovas  t raz idas  nos  au tos ,  nor tear  a  a fe r i ção  de 

ex is tênc ia  e  o  grau  do  dano  para  e fe i to  de  cá lcu lo  da  inden ização .

Não  deve  ser  levado  ao  ex t remo  do  en tend imento  de  Hugo  Nig ro  Mazz i l l i  

segundo  o  qua l ,  de  modo  peremptór io ,  “quando  ocor re  enr iquec imento  

i l í c i to  de  admin is t radores ,  mesmo  que  o  prove i to  não  tenha  s ido 

d i re tamente  dos  co f res  púb l i cos ,  raramente  de ixará  de  ex is t i r  dano  ao 
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pat r imôn io  púb l i co .  Aque les  que ,  por  exemplo ,  subornam  os 

admin is t radores  para  con t ra ta r  com  a  Fazenda  cer tamente  levarão  os  

pagamentos  i l í c i tos  à  con ta  do  cus to  da  obra  púb l i ca  ou  do  serv iço  

rea l i zado .  E ,  mesmo,  que  não  o  f i zessem,  a inda  te r ia  hav ido  o  dano  

mora l ,  decor ren te  da  v io lação  dos  p r inc íp ios  da  admin is t ração”  ( i n  A 

Defesa  dos  In te resses  Di fusos  em Ju ízo ,  19ª  ed ição ,  Ed .  Sara iva ,  p .  179) .  

Quanto  à  poss ib i l i dade  de  cumulação  dos  ped idos  de  inden ização  por 

danos  pa t r imon ia is  e  danos  mora is ,  t rago  à  co lação  o  segu in te  tóp ico  do  

parecer  subscr i to  pe la  i lus t re  Subprocuradora-Gera l  da  Repúb l i ca  Dra . 

Du lc inéa  More i ra  de  Barros :  "Com  a  sanção  p rev is ta  no  a r t .  12 ,  I I ,  da  Le i  

n º  8 .429 /92  ( ressarc imento  in tegra l  do  dano  por  lesão  ao  erá r io )  é 

es t r i tamente  pa t r imon ia l ,  e la  pode  ser  somada  à  reparação  por  dano 

mora l ,  que  tem fundamento  au tônomo,  embora  p roven ien te  do  mesmo fa to .  

A  au tonomia  do  dano  mora l  es tá  respa ldada  no  a r t .  5 º ,  X ,  da  CF  e  na  

Súmula  37 /STJ,  va lendo  a  pena  t ranscrevê- los :

'A r t .  5  -  ( . . . )

X  -  são  inv io láve is  a  in t im idade,  a  v ida  p r i vada ,  a  honra  e  a  imagem  das  

pessoas ,  assegurado  o  d i re i to  a  inden ização  pe lo  dano  mater ia l  ou  mora l  

decor ren te  de  sua  v io lação ' .  

A lém da  poss ib i l i dade  de  cumulação  de  inden ização  por  danos  mater ia is  e  

mora is  na  demanda  em  curso ,  não  se  ver i f i ca  qua lquer  incompat ib i l i dade 

en t re  seus  ped idos ,  em  observação  às  regras  do  a r t .  292 ,  do  Cód igo  de  

Processo  C iv i l "  ( f l s .  735 /736) .  

Desse  modo,  a fas tada  a  prescr ição ,  bem  como  a  premissa  de  que  não 

haver ia  poss ib i l i dade  de  condenação  para  ressarc imento  do  dano  mora l  

em  ação  de  improb idade,  devem  os  au tos  re to rnar  à  or igem  para  apurar -

se  sua  ex is tênc ia  e  ex tensão.  

An te  o  exposto ,  conheço  em  par te  do  recurso  espec ia l  e  dou- lhe 

p rov imento  também em par te .

É  como vo to . ”
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A  condenação  do  réu  à  compos ição  de  danos  mora is ,  na  h ipó tese ,  

cu idando-se  de  pre tensão  i n  re  ipsa ,  j us t i f i ca -se  pe la  submissão  da  co le t i v idade  aos 

sen t imentos  de  f rus t ração  concre ta ,  impotênc ia ,  ex t remo  const rang imento  e  revo l ta ,  

causados  a  todos  pe lo  comet imento  desses  a tos  ímprobos,  que  con t r ibu i ram  a inda 

ma is ,  a l iás ,  para  conspurcar  a  imagem  das  ins t i tu ições  púb l i cas  do  Dis t r i to  Federa l ,  e ,  

em espec ia l ,  do  Poder  Leg is la t i vo  da  Cap i ta l  da  Repúb l i ca .  

A  g rave  e  in jus t i f i cáve l  conduta  do  réu  t raz-nos  também a lgumas re f lexões  

sobre  as  poss íve is  face tas  da  es t ru tu ra  do  poder  po l í t i co  em  nosso  pa ís ,  bem  como  o  

modo  pe lo  qua l  são  f inanc iadas  campanhas  po l í t i cas  e  a rqu i te tados  mu i tos  dos  

p rocessos  de  sucessão  dos  in tegran tes  dos  poderes  leg is la t i vo  e  execu t ivo ,  nas  t rês  

es fe ras  do  poder  púb l i co :  federa l ,  es tadua l  (e  d is t r i ta l )  e  mun ic ipa l .  Ex is tem,  de  fa to ,  

fa to res  s is têmicos  de  es t ru tu ração  e  manutenção  dos  modos  de  a r reg imentação  dos  

par t íc ipes  desses  a jus tes 1 4 ,  bem como da  perpe tuação  de  mode los  i l í c i tos  de  ob tenção 

de  recursos  púb l i cos  para  subs id ia r  a  ascenção  po l í t i ca  de  cer tas  persona l idades,  

sendo  inegáve l  que  o  fa to r  “compra  de  apo io  po l í t i co ” 1 5  func iona  como  “motor ”  desse 

g rande  s is tema,  que  obedece ,  quase  que  incond ic iona lmente ,  à  von tade  de  g randes  

g rupos  econômicos  e  de  in te resses  incon fessáve is ,  em  de t r imento  da  von tade  e  da  

necess idade  da  popu lação .

F ina lmente ,  há  a inda  duas  questões  a  serem t ra tadas  nes ta  sen tença :  

1 . Dos  chamados  “c r imes  de  co lar inho  branco”  ( whi te  co l la r  c r imes )  e  sua 

ana log ia  com s i tuações  como a  descr i ta  nes tes  au tos  

1 4   G u e d d e s ,  B á r b a r a ;  R i b e i r o  N e t o ,  A r t u r .  I n s t i t u t i o n a l  S o u r c e s  o f  C o r r u p t i o n  i n  B r a z i l .  I n :  R o s e n ,  K e i t h  S . ;  
D o w n e s ,  R i c h a r d  ( E d ) .  C o r r u p t i o n  a n d  P o l i t i c a l  R e f o r m  i n  B r a z i l :  t h e  i m p a c t  o f  C o l l o r ´ s  i m p e a c h m e n t .  P .  2 1 -
4 8 .  
1 5  G u e d d e s ,  B á r b a r a ;  R i b e i r o  N e t o ,  A r t u r .  I n s t i t u t i o n a l  S o u r c e s  o f  C o r r u p t i o n  i n  B r a z i l .  I n :  R o s e n ,  K e i t h  S . ;  
D o w n e s ,  R i c h a r d  ( E d ) .  C o r r u p t i o n  a n d  P o l i t i c a l  R e f o r m  i n  B r a z i l :  t h e  i m p a c t  o f  C o l l o r ´ s  i m p e a c h m e n t .  P .  2 3 .  
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Os  fa tos  descr i tos  nes tes  au tos  pedem  a  dev ida  aprec iação  dos  de l i tos 

conhec idos  como  cr ime  do  co lar inho  banco .  Essa  te rmino log ia  fo i  e laborada  por  Edwin 

Su ther land 1 6 ,  como  represen tan te  da  denominada  Teor ia  da  Assoc iação  Di fe renc ia l  

p ropr iamente  d i ta 1 7 .  A  par t i r  dos  conce i tos  expostos  pe la  Esco la  de  Ch icago ,  

Su ther land  busca  exp l i cações  para  a  cr imina l idade  de  co la r inho  b ranco ,  p ressupondo  

que  a  desorgan ização  soc ia l ,  a  fa l ta  de  con t ro le  soc ia l  in fo rma l  ou  a  d is t r ibu ição  

eco lóg ica  não  ser iam  capazes  de  exp l i ca r  a  c r im ina l idade  dos  poderosos,  res iden tes  

nas  me lhores  reg iões  das  c idades  e  sem  qua lquer  aparen te  fa l ta  de  adaptação  soc ia l  

ou  cu l tu ra l .

 A  par t i r  de  suas  observações  empí r i cas ,  Su ther land  consta tou  que  os 

va lo res  e  a t i tudes  c r imina is  são  adqu i r idos  por  me io  de  um  aprend izado  como  o  que  

ocor re ,  em  ou t ras  c i rcuns tânc ias ,  a  par t i r  de  ou t ros  va lo res  e  a t i tudes  soc ia is .  O  

desenvo lv imento  desse  compor tamento  se  dá ,  em s ín tese ,  por  meio  de  p rocessos  como  

os  usua is  modos  de  educação  fo rma l .  O  aprend izado ,  en f im,  se  in ic ia  como  a to  

mimét ico ,  evo lu indo  para  um háb i to  ou  cos tume,  obed ien tes  a  uma “ le i  de  imi tação” 1 8 .  

Em  verdade,  as  c lasses  soc ia is  exercem  in f luênc ia  rec íp roca  umas  sobre  

as  ou t ras ,  sendo  que  a  im i tação  de  mode los  de  compor tamento  decor re  dos  p rópr ios  

con ta tos  in te rpessoa is .  O  c r ime  não  se  apresen ta  como  uma  d ispos ição  ina ta  dos 

ind iv íduos,  como  pre tendera  a  cr im ino log ia  pos i t i v i s ta ,  mas  decor re  de  um  pecu l iar  

p rocesso  de  soc ia l i zação ,  a  par t i r  de  c r i té r ios  e  re fe rênc ias  inadequadas  ou  incor re tas .  

Em  s ín tese ,  segundo  essa  d i re t r i z  cr im ino lóg ica ,  n inguém  nasce  c r im inoso ,  sendo  que  

o  de l i to  e  a  de l inquênc ia  se  apresen tam  como  o  resu l tado  do  aprend izado  de  padrões  

de  conduta  soc ia lmente  reprováve is .  

1 6  S u t h e r l a n d ,  E d w i n  H .  E l  d e l i t o  d e  C u e l l o  B l a n c o .  T r a d .  R o s a  D e l  O l m o .  C a r a c a s :  U n i v e r s i d a d  C e n t r a l  d e  
V e n e z u e l a ,  1 9 6 9 .  
1 7  C f .  S h e c a i r a ,  S é r g i o  S a l o m ã o .  C r i m i n o l o g i a .  2  e d .  S ã o  P a u l o ,  2 0 0 8 ,  p .  1 9 5 / 2 1 2 .
1 8  S h e c a i r a ,  S é r g i o  S a l o m ã o .  C r i m i n o l o g i a .  2  e d .  S ã o  P a u l o ,  2 0 0 8 ,  p .  1 9 7 .
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Esse  aprend izado  eng loba  a t i tudes  verba is  própr ias  e  modos  de 

d iss imulação  especí f i cos ,  mas  mu i to  s im i la res  às  dos  chamados  cr iminosos  

convenc iona is 1 9 .

Os  cr imes  de  co lar inho  b ranco ,  mu i to  embora  não  tenham  s ido 

in ic ia lmente  pensados  como  uma  re fe rênc ia  aos  de l i tos  comet idos  por  au to r idades  

po l í t i cas ,  susc i tam  questões  que  podem  nos  dar  a  exa ta  d imensão  e  mesmo  a  

repercussão  soc ia l  de  cer tos  de l i tos ,  usua lmente  comet idos  no  âmbi to  de  uma 

pro f i ssão  ou  cargo  de  respe i tab i l i dade  e  e levada  pro jeção  soc ia l .  A t i tudes  cr iminosas  

como  essas  produzem  resu l tados  g ravosos  ao  me io  soc ia l ,  pr inc ipa lmente  em  v i r tude  

do  abuso  da  con f iança  depos i tada  no  seu  lugar  soc ia l  ou  na  respe i tab i l i dade  de  seu  

cargo .

A lguns  aspectos  re levan tes  podem  ser  des tacados  a  par t i r  dessa 

de f in ição ,  como  modo  de  compreender  o  a tua l  quadro  de  desca labro  perceb ido  na  

admin is t ração  púb l i ca  em nosso  pa ís ,  por tan to ,  o  chamado  “c r ime  de  co la r inho-branco”  

é  um  de l i to 2 0
,  mesmo quando  prat icado  por  grandes  homens  de  negócios  ou 

por autor idades pol í t icas .

Somam-se  a  essa  carac te r ís t i ca  as  c i rcuns tânc ias  de  que  esses  t ipos  de 

v ivênc ia  de l i tuosa  não  podem  ser  exp l i cados  pe la  pobreza  ou  ausênc ia  de  hab i tação  

d igna ,  nem  mesmo  por  fa l ta  de  educação  ou  recreação ,  que  const i tuem  os  c r i té r ios  

t rad ic iona is  de te rminan tes  da  c r imina l idade .  Impor ta  observar  a inda  ser  g rande  a  

d i f i cu ldade  de  co lhe i ta  de  dados  es ta t í s t i cos  sobre  esses  fa tos  de l i tuosos ,  quase  

sempre  acober tados  por  au to r idades  governamenta is  e  a inda  v is tos  com  demas iada  

perp lex idade  pe la  op in ião  púb l i ca ,  já  cond ic ionada  a  iden t i f i ca r  os  cr iminosos  ma is  

fac i lmente  como ind iv íduos  per tencen tes  às  c lasses  soc ia is  “c ”  e  “d” .

1 9  S h e c a i r a ,  S é r g i o  S a l o m ã o .  C r i m i n o l o g i a .  2  e d .  S ã o  P a u l o ,  2 0 0 8 ,  p .  1 9 8 .
2 0  S U T H E R L A N D .  E d w i n  H .  E l  D e l i t o  d e  C u e l l o  B l a n c o .  T r a d .  O l g a  d e  O l m o .  C a r a c a s :  U n i v e r s i d a d  C e n t r a l  d e  
V e n e z u e l a ,  1 9 6 9 ,  p .  2 9  e  s e g u i n t e s .
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Além d isso ,  mui tos  s imp lesmente  não  percebem a  essênc ia  danosa  desses  

a tos  de l i tuosos  e  se  compor tam  de  modo  condescendente  com  esses  agentes ,  não  os  

cons iderando  como  verdade i ros  cometedores  de  de l i tos  e  tendo  por  e les  a  espec ia l  

admiração  ou  inc l inação  para  conceder - lhes  cer tas  imun idades.

Desenvo lve-se  o  mis to  de  fasc ín io ,  medo  e  admiração .  Os  responsáve is  

pe lo  s is tema  de  jus t i ça  f i cam  a inda  invar iave lmente  su je i tos  aos  po tenc ia is  e fe i tos  de  

um  en f ren tamento  com  aque les  que  de têm  poder  econômico  ou  po l í t i co .  Ass im,  esses  

ind iv íduos  são  invar iave lmente  admi rados  e  respe i tados  como  grandes  homens  de  

negóc ios  ou  popu la res  l íderes  po l í t i cos ,  e ,  mesmo  quando  cometem  os  c r imes  ma is  

g raves,  não  são  reconhec idos  ou  t ra tados  como de l inqüen tes .

 

Há  também  a  ar t i cu lação  de  jus t i f i ca t i vas  baseadas  em  respostas  

d i fe renc iadas,  reconhec idamente  não  pena is ,  aos  au to res  desses  de l i tos .  Mui to  

embora  au to r idades  cometam,  even tua lmente ,  de l i tos  re lac ionados  ao  desv io  de  

quant ias  vu l tosas ,  com  grande  repercussão  na  v ida  e  no  des t ino  do  Estado  e  de  

mi lhões  de  seus  c idadãos,  os  apare lhamentos  leg is la t i vo  e  ju r i sd ic iona l  ins t i tu ídos  

tendem  a  co ib i r  esses  a tos ,  quando  o  fazem,  não  com  o  mesmo  r igor  ado tado  em 

re lação  a  ou t ros  de l i tos  pa t r imon ia is .  No  âmbi to  pena l ,  as  sanções  gera lmente  não  são  

e levadas  e  d ive rsos  são  os  mecan ismos  subst i tu t i vos  da  pr i vação  da  l iberdade,  sendo  

assen te  a  percepção  de  desnecess idade  de  ressoc ia l i zação  desses  de l inqüentes ,  po is  

não  es ta r iam propr iamente  dessoc ia l i zados.

 

F ina lmente ,  ressa l te -se  que  a  desonest idade  de  a lguns  agentes  púb l i cos  

ocupan tes  de  cargos  e le t i vos  –  e  nesse  pon to  não  pode  haver  genera l i zações  –  é  v is ta  

com  a lguma  na tu ra l idade  pe lo  senso  comum,  que  aposta  na  máx ima  de  que  se  os  

represen tan tes  do  povo  são  cor rup tos ,  que  se ja  e le i to  o  que  “ rouba,  mas  faz” .  

Ins taura -se ,  ass im,  um  ambien te  soc ia l  e  po l í t i co  ind i fe ren te  a  esses  graves  a tos  

de l i tuosos,  c r iando-se  e  perpe tuando-se ,  nas  es t ru tu ras  de  poder  do  Estado ,  o  me io  

onde  pro l i fe ram  assoc iações  c r im inosas,  com  a  manutenção  de  um  s is tema  cor ros ivo  
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dos  va lo res  repub l i canos  e  dos  in te resses  pr imár ios  da  soc iedade,  agora  ob je t i vada  

como  uma  cé t i ca  co le t i v idade  de  con t r ibu in tes ,  em  face  da  dessub l imada  imagem  do  

Poder  Púb l i co  e  de  seus  represen tan tes .

A  tudo  soma-se  o  modo  de  a tuar  dos  me ios  comun icação  que ,  embora  

mu i to  tenham  fe i to  e  a inda  se  es fo rcem  por  fazer ,  pe lo  esc la rec imento  dos  sucess ivos  

e  repe t i t i vos  escânda los  pro tagon izados  por  au to r idades  envo lv idas  em  desv ios  

a ten ta tó r ios  à  mora l idade  púb l i ca ,  não  se  sen tem  dev idamente  p reparados  para  

abordagens  mais  sér ias  e  p ro fundas  dos  fa tos  que  nos  cercam,  suas  causas  e  e fe i tos ,  

pouco  podendo  fazer  a lém  de  en t re te r -nos  com  os  cap í tu los  d iá r ios  dessa  t rág ica  

t rama po l í t i ca  e  soc ia l .

En f im,  com  essas  pecu l ia r idades,  cau te r izam-se  os  meios  de  aprend izado 

das  v i r tudes  c ív icas  e  po l í t i cas ,  ins taurando-se  um  s is tema  onde  o  ego ísmo  e  a  

desones t idade  const i tuem os  (des)va lores  cen t ra is .

2 . O háb i to  e  o  aprend izado  da  jus t i ça  como  v i r tude  p rá t i ca

 

A  p ropensão  ao  e r ro  e  o  aprend izado  soc ia l  da  desones t idade  pedem  a 

dev ida  a tenção  à  a tenuação,  para  o  senso  comum  re inan te ,  da  d is t inção  en t re  o  cer to  

e  o  er rado ,  ou   e  en t re  o  mal  e  o  bem.

Sabemos  que  a  cu l tu ra  oc iden ta l  ens ina-nos que  “ o  ma l  é  a lgo  demoníaco” 

e  que . . .

“ [ . . . ]  sua  encarnação  é  Sa tã ,  "um  ra io  ca ído  do  céu"  (Lucas  10 :18) ,  ou 

Lúc i fe r ,  o  an jo  deca ído  ( "O  demón io  também  é  um  an jo" ,  Unamuno) ,  cu jo 

pecado  é  o  o rgu lho  ( "orgu lhoso  como  Lúc i fe r " ) ,  is to  é ,  aque la  superb ia  de 

que  só  os  melhores  são  capazes :  e les  não  querem  serv i r  a  Deus,  mas  ser  

como  Ele .  D iz-se  que  os  homens  maus  agem  por  inve ja ;  e  e la  pode  ser  
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tan to  ressen t imento  pe lo  insucesso ,  mesmo  que  não  se  tenha  comet ido  

nenhuma  fa l ta  (Ricardo  I I I ) ,  quan to  propr iamente  a  inve ja  de  Caim,  que 

matou  Abe l  porque  "o  Senhor  teve  es t ima  por  Abe l  e  por  sua  o fe renda,  

mas  por  Ca im  e  sua  o fe renda  e le  não  teve  nenhuma  es t ima" .  Ou  podem 

te r  s ido  movidos  pe la  f raqueza  (Macbeth ) .  Ou  a inda ,  ao  con t rá r io ,  pe lo  

ód io  poderoso  que  a  ma ldade  sen te  pe la  pura  bondade  ( "Ode io  o  Mouro :  o 

que  me  move  é  o  coração" ,  de  lago ;  o  ód io  de  Claggar t  pe la  "bárbara" 

inocênc ia  de  B i l l y  Budd,  um  ód io  que  Me lv i l l e  cons iderou  "uma 

depravação  com  re lação  à  na tu reza  humana" ) ;  ou  pe la  cob iça ,  "a  ra iz  de  

todo  o  mal "  (Rad ix  omnium malo rum cup id i tas ) . 2 1 ”

Ass im,  em  s ín tese ,  na  mesma  medida  em  que  o  mal  é  perceb ido  como 

a lgo  ex te r ior  aos  ind iv íduos,  bana l i za -se  e  imun iza-se  con t ra  a  poss ib i l i dade  de  ser  

ras t reado.  Mesmo  os  a tos  ma is  monst ruosos  perdem-se  no  co t id iano  bana l  de  um  

agente  que  em sua  ro t ina  nada  tem de  demoníaco  ou  monst ruoso ,  agen te  esse  que  não  

ex te r io r i za  s ina is  de  “conv icções  ideo lóg icas  ou  de  mot ivações  espec i f i camen te  más” 2 2 , 

sendo  que  “a  ún ica  carac te r ís t i ca  no tó r ia”  que  se  pode  ne le  perceber  advém  não  da 

es tup idez ,  mas  da  i r re f lexão  do  agente ,  “que  nada  ma is  faz  do  que  repe t i r  c l i chés ,  

f rases  fe i tas  e  adesão  a  cód igos  de  expressão  e  conduta   convenc iona is  e  

padron izados” 2 3 ,  com a  função  soc ia lmente  reconhec ida  de  pro teger -nos  da  rea l idade .  

Percebe-se  que  fazer  o  ma l ,  por  ação  ou  omissão ,  é  “poss íve l  não  apenas  

na  ausênc ia  de  ‘mot ivos  to rpes ’  (como  a  le i  os  denomina) ” 2 4 ,  mas  de  qua isquer  ou t ros 

mot ivos ,  “na  ausênc ia  de  qua lquer  es t ímu lo  par t i cu la r  ao  in te resse  ou  à  vo l i ção” .  

Ass im  também  a  “ma ldade  –  como  quer  que  se  de f ina  esse  es ta r  "de te rminado  a  ser 

v i lão"  –  não  é  uma cond ição  necessár ia  para  o  fazer -o -ma l ” 2 5 .

 

2 1  A r e n d t ,  H a n n a h ,  A  V i d a  d o  E s p í r i t o .  R i o  d e  J a n e i r o :  C i v i l i z a ç ã o  B r a s i l e i r a ,  2 0 0 9 ,  p .  1 7 - 1 8 .
2 2  A r e n d t ,  H a n n a h ,  A  V i d a  d o  E s p í r i t o .  R i o  d e  J a n e i r o :  C i v i l i z a ç ã o  B r a s i l e i r a ,  2 0 0 9 ,  p .  1 8
2 3  A r e n d t ,  H a n n a h ,  A  V i d a  d o  E s p í r i t o .  R i o  d e  J a n e i r o :  C i v i l i z a ç ã o  B r a s i l e i r a ,  2 0 0 9 ,  p .  1 8
2 4  A r e n d t ,  H a n n a h ,  A  V i d a  d o  E s p í r i t o .  R i o  d e  J a n e i r o :  C i v i l i z a ç ã o  B r a s i l e i r a ,  2 0 0 9 ,  p .  1 8
2 5  A r e n d t ,  H a n n a h ,  A  V i d a  d o  E s p í r i t o .  R i o  d e  J a n e i r o :  C i v i l i z a ç ã o  B r a s i l e i r a ,  2 0 0 9 ,  p .  1 9 .
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Para  Hannah Arend t :  

Será  poss íve l  que  o  prob lema  do  bem  e  do  ma l ,  o  prob lema  de  nossa  

facu ldade  para  d is t ingu i r  o  que  é  cer to  do  que  é  e r rado ,  es te ja  conectado  

com  nossa  facu ldade  de  pensar?  Por  cer to ,  não ,  no  sen t ido  de  que  o 

pensamento  pudesse  ser  capaz  de  produz i r  o  bem  como  resu l tado ,  como 

se  a  "v i r tude  pudesse  ser  ens inada"  e  aprend ida  —  somente  háb i tos  e 

cos tumes  podem  ser  ens inados,  e  nós  sabemos  mu i to  bem  com  que  

a la rmante  rap idez  e les  podem  ser  desaprend idos  e  esquec idos  quando  as  

novas  c i rcunstânc ias  ex igem  uma  mudança  nos  modos  e  padrões  de 

compor tamento .  (O  fa to  de  que  hab i tua lmente  se  t ra ta  de  assun tos  l igados  

ao  p rob lema  do  bem  e  do  mal  em  cursos  de  "mora l "  ou  de  "é t i ca"  pode  

ind icar  que  mu i to  pouco  sabemos  sobre  e les ,  po is  mora l  der iva  de  mores 

e  é t i ca  de  ethos ,  respect i vamente  os  te rmos  la t ino  e  g rego  para  des ignar 

os  cos tumes  e  os  háb i tos  —  es tando  a  pa lavra  la t ina  assoc iada  a  regras  

de  compor tamento  e  a  grega  sendo  der ivada  de  hab i tação ,  como  a  nossa 

pa lavra  háb i tos" .

Por  vezes,  a  incapac idade  para  d iscern i r  não  advém  “nem  do 

esquec imento  de  boas  mane i ras  e  bons  háb i tos ,  nem  da  es tup idez ,  no  sen t ido  de 

inab i l idade  para  compreender  — nem mesmo no  sen t ido  de  ‘ insan idade  mora l ’ ,  po is  e la  

e ra  igua lmente  no tó r ia  nos  casos  que  nada  t inham  a  ver  com  as  ass im  chamadas  

dec isões  é t i cas  ou  os  con f l i tos  de  consc iênc ia ” 2 6 .  

Ta is  desv ios  é t i cos  ou  mora is  são  sen t idos  como  decorren tes  da  pecu l ia r  

incapac idade  de  re f lexão  das  consequênc ias  que  podem  adv i r  das  dec isões  tomadas  

pe los  ind iv íduos,  mas  sobre  e les  sempre  é  poss íve l  opor -se  a  p rá t i ca  da  jus t i ça .

2 6  A r e n d t ,  H a n n a h ,  A  V i d a  d o  E s p í r i t o .  R i o  d e  J a n e i r o :  C i v i l i z a ç ã o  B r a s i l e i r a ,  2 0 0 9 ,  p .  1 9 .
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Em seu  “Pequeno  Tra tado  das  Grandes  V i r tudes” ,  André  Comte-Sponv i l le 2 7 

adver te -nos  que  para  Pasca l  “só  há  do is  t ipos  de  homens:  os  jus tos  que  se  crêem  

pecadores  e  os  pecadores  que  se  c rêem  jus tos” .  D iz ,  no  en tan to ,  que  “nunca  sabemos 

em  qua l  dessas  ca tegor ias  nos  c lass i f i camos  –  se  soubéssemos ,  já  es ta r íamos  na  

ou t ra ! ” 2 8  

A  despe i to  das  d i f i cu ldades  para  encont ra rmos  o  te rmo  per f i c ien te  que  

permi ta  d imens ionarmos  a  med ida  da  jus t i ça ,  e  a inda ,  em  que  pese  a  ex is tênc ia  de  

d iversos  mat izes  é t i cos  e  mora is  sobre  as  poss ib i l i dades  da  concre tude  dessa  v i r tude  

p rá t i ca ,  é  poss íve l  nos  ba l i za rmos  pe la  d imensão  da  jus t i ça  como  a  “d ispos ição  

constan te  da  a lma  a  a t r ibu i r  a  cada  um o  que  lhe  cabe” 2 9  e ,  o  jus to ,  pe la  de  “quem tem 

uma  von tade  constan te  de  d is t r ibu i r  a  cada  um  o  que  lhe  cabe” 3 0 .  Há  aqu i  que  se 

somar ,  no  en tan to ,  “a  equ idade,  a  in te l igênc ia ,  a  p rudênc ia ,  a  coragem,  a  f ide l idade ,  a  

generos idade,  a  to le rânc ia . . . ” 3 1 .  En f im,  podemos  des ignar  a  concre t i zação  do  idea l  de 

jus t i ça  como “a  d ispos ição  da  a lma graças  à  qua l  e la  se  d ispõe  a  fazer  o  que  é  jus to ,  a 

ag i r  jus tamente  e  a  dese ja r  o  que  é  jus to 3 2   e ,  o  jus to ,  como. . .

[ . . . ]  a lguém  que  põe  sua  fo rça  a  serv iço  do  d i re i to ,  e  dos  d i re i tos ,  e  que ,  

decre tando  ne le  a  igua ldade  de  todo  homem  com  todo  ou t ro ,  apesar  das  

des igua ldades  de  fa to  ou  de  ta len tos ,  que  são  inúmeras ,  ins taura  uma 

ordem que  não  ex is te ,  mas  sem a  qua l  nenhuma ordem jamais  poder ia  nos 

sa t i s fazer .  O  mundo  res is te ,  e  o  homem.  Por tan to ,  é  p rec iso  res is t i r  a  e les  

2 7  A n d r é  C o m t e - S p o n v i l l e  P e q u e n o  T r a t a d o  d a s  G r a n d e s  V i r t u d e s .  T r a d .  E d u a r d o  B r a n d ã o .  S ã o  P a u l o :  
M a r t i n s  F o n t e s ,  p .  7 6 .
2 8  A n d r é  C o m t e - S p o n v i l l e  P e q u e n o  T r a t a d o  d a s  G r a n d e s  V i r t u d e s .  T r a d .  E d u a r d o  B r a n d ã o .  S ã o  P a u l o :  
M a r t i n s  F o n t e s ,  p .  7 6 .
2 9  A n d r é  C o m t e - S p o n v i l l e  P e q u e n o  T r a t a d o  d a s  G r a n d e s  V i r t u d e s .  T r a d .  E d u a r d o  B r a n d ã o .  S ã o  P a u l o :  
M a r t i n s  F o n t e s ,  p .  8 3 .
3 0  A n d r é  C o m t e - S p o n v i l l e  P e q u e n o  T r a t a d o  d a s  G r a n d e s  V i r t u d e s .  T r a d .  E d u a r d o  B r a n d ã o .  S ã o  P a u l o :  
M a r t i n s  F o n t e s ,  p .  8 3 .
3 1  A n d r é  C o m t e - S p o n v i l l e  P e q u e n o  T r a t a d o  d a s  G r a n d e s  V i r t u d e s .  T r a d .  E d u a r d o  B r a n d ã o .  S ã o  P a u l o :  
M a r t i n s  F o n t e s ,  p .  9 4 .
3 2  A r i s t ó t e l e s .  É t i c a  a  N i c ô m a c o s .  T r a d u ç ã o  d e  M á r i o  d a  G a m a  C u r y .  B r a s í l i a :  E d i t o r a  U n i v e r s i d a d e  d e 
B r a s í l i a ,  1 9 9 2 ,  3 .  e d . ,  p .  9 1
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– e  res is t i r  an tes  de  tudo  à  in jus t i ça  que  cada  um t raz  em s i  mesmo,  que  é 

s i  mesmo 3 3 .           

O  aprend izado  da  jus t i ça  começa  decer to  com  o  combate  à  in jus t i ça  e 

também ao  e r ro  e  aos  v íc ios  que  con taminam nossa  soc iedade.  

S im,  é  p rec iso  laborar  com  seren idade ,  equ id is tânc ia  e  ass im, 

neu t ra l idade ,  mas  nenhuma dessas  v i r tudes  se  iden t i f i ca  com a  in jus t i f i cáve l  iné rc ia  ou  

omissão  em  re lação  ao  dever  de  apurar  e  sanc ionar  os  de l i tos  perpe t rados  con t ra  a  

c idadan ia  e  os  pr inc íp ios  repub l i canos  que  nos  regem.  Da  mesma  fo rma,  reg is t re-se  

que  para  a  ob tenção  de  uma  v ida  púb l i ca  sad ia  não  bas ta  ex ig i r  de  ou t rem  a  adoção  

de  a t i tudes  é t i cas .  A  é t i ca  deve  ser  cu l t i vada  todos  os  d ias ,  por  todos ,  ind is t in tamen te .

É  prec iso ,  ademais ,  começar  pe lo  exemplo  e  pe la  d ispos ição  em ag i r .  

D ian te  dessas  cons iderações ,  pode-se  a f i rmar  que  o  réu  vu lnerou 

f ron ta lmente  o  d isposto  no  a r t .  37 ,  caput ,  da  Const i tu ição  Federa l ,  inc id indo ,  i n  casu , 

o  p rece i to  lega l  ob je t i vado  nos  ar t igos  9º ,  capu t  e  11 ,  caput ,  ambos  da  Le i  n º 

8429 /1992,  su je i tando  o  in f ra to r  às  repr imendas  do  ar t .  37 ,  §  4º ,  Const i tu ição  Federa l  

e  a r t .  12 ,  inc isos  I  e  I I I ,  da  Le i  n º  8429 /1992.

Disposi t ivo

\Pau taFor te  nas  razões  ac ima  enunc iadas,  sem  pre ju ízo  das  demais 

ponderações  a  serem  fe i tas  na  ó rb i ta  c r imina l ,  ju lgo  p rocedentes  os  ped idos  in ic ia is  

nos  au tos  nº137176-3 /10  e  137184-3 /10 ,  para ,  con f i rmando  a  l im inar  an te r io rmente  

de fe r ida ,  condenar  o  réu  a  (ao) :  

a )  perda  dos  bens  ou  va lo res  acresc idos  i l i c i tamente  ao  seu  pa t r imôn io ,  

nos  te rmos  do  a r t .  12 ,  inc .  I ,  da  Le i  n º  8429 /92 ,  equ iva len te  ao  montan te  de  R$ 
3 3  A n d r é  C o m t e - S p o n v i l l e  P e q u e n o  T r a t a d o  d a s  G r a n d e s  V i r t u d e s .  T r a d .  E d u a r d o  B r a n d ã o .  S ã o  P a u l o :  
M a r t i n s  F o n t e s ,  p .  9 4  -  9 5 .
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6.979 .668 ,00  (se is  mi lhões,  novecen tos  se ten ta  e  nove  mi l ,  se iscen tos  e  sessen ta  e  

o i to  rea is) ,  cor respondente  ao  receb imento  de  R$ 30 .000 ,00  mensa is  duran te  o  per íodo  

de  jane i ro  de  2009  a  novembro  de  2009  e  R$  6 .000 .000 ,00  em  razão  do  apo io  po l í t i co  

p res tado  a  cand ida to  ao  governo  do  D is t r i to  Federa l ,  com  a  dev ida  a tua l i zação  

monetá r ia  no  per íodo  de  receb imento ,  mês  a  mês,  com o  acrésc imo  de  juros  de  mora  a  

par t i r  da  c i tação  do  réu ;

b )  suspensão  dos  d i re i tos  po l í t i cos  do  réu  por  10  anos,  e ,  por  

consegu in te ,  a  subsequente  p ro ib ição  de  ocupar  cargo  púb l i co  pe lo  mesmo per íodo ;

c )  pagamento  de  mu l ta  equ iva len te  a  t rês  vezes  o  va lo r  do  acrésc imo 

pa t r imon ia l  i l í c i to  ob t ido ,  no  to ta l  de  R$  20 .939 .004 ,00 ,  com  juros  e  cor reção  

monetá r ia  a  par t i r  do  t râns i to  em ju lgado  da  presen te ;

d )  p ro ib ição  de  con t ra ta r  com  o  Poder  Púb l i co  ou  receber  benef íc ios  ou 

incen t ivos  f i sca is  ou  c red i t íc ios ,  d i re ta  ou  ind i re tamente ,  a inda  que  por  in te rméd io  de  

pessoa  jur íd ica  da  qua l  se ja  sóc ia ,  pe lo  prazo  de  dez  anos.

e )  Pagamento  de  danos  mora is ,  nos  te rmos  da  fundamen tação  supra ,  no  

montan te  de  R$  900 .000 ,00 ,  a  ser  depos i tado  em  um  fundo  cr iado  espec ia lmente  para  

esse  f im,  no  âmbi to  do  Dis t r i to  Federa l ,  nos  mo ldes  do  a r t .  13  da  Le i  n º  7347 /85 ,  

consoan te  fu tu ra  ind icação  a  ser  fe i ta  pe lo  MPDFT.

O  réu  a rcará  a inda  com  o  pagamento  das  cus tas  processua is .  Sem 

honorár ios .   

Pub l ique-se .  Reg is t re -se .  In t imem-se .

Bras í l ia -DF,   2  de  ju lho  de  2013.

Alvaro  Luis  de  A.  S .  C iar l in i

      Ju iz  de  Dire i to
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